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1
  Com base no Modelo de Relatório Padrão aprovado no âmbito do Acordo de Cooperação No 17/2011 - 

Melhoria do Sistema Penitenciário, para uso do Ministério da Justiça, Conselho Nacional de Justiça, Conselho 
Nacional do Ministério Público, Conselho Nacional de Defensores Públicos Gerais e Secretaria de Direitos Humanos da 
Presidência da República.   
2
  Considerando que a Vara de Execução Penal (VEP), o Ministério Público (MP) e o Conselho da Comunidade 

(CC) têm determinação legal de visita mensal aos estabelecimentos penais, foram classificados os capítulos conforme 
a necessidade de inspeção ponderando os aspectos cíclicos e perenes. O Conselho Penitenciário, Conselho Nacional 
de Política Criminal e Penitenciária, Defensoria Pública e Ouvidoria do Sistema Penitenciário que realizam inspeções 
anuais deverão preencher todos os itens.  
3
  Neste relatório foram retiradas os itens do formulário padrão que não se aplicam em cada estabelecimento 

penal, a fim de reduzir o número de páginas. 
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1. Introdução 

 

O presente relatório discorre sobre a visita de inspeção conjunta realizada pelo Conselho 

Nacional de Política Criminal e Penitenciária – CNPCP e a Ouvidoria do Sistema Penitenciário – 

OSPEN, em 05 unidades prisionais  do Estado de Santa Catarina, nos dias 13 e 14 de agosto de 

2015, nas cidades de Tubarão, Laguna, Florianópolis e São Pedro de Alcântara. 

Apresenta recomendações a serem adotadas visando à garantia dos direitos humanos e o 

aprimoramento do sistema penal no Estado, tendo como parâmetro as normas de execução penal 

vigentes, os programas adotados pelo DEPEN, a política criminal e penitenciária recomendada pelo 

CNPCP, as políticas públicas que transversalizam o sistema prisional na área de reinserção social 

(saúde, educação e trabalho) e as diretrizes estabelecidas pelo CNJ. 

As visitas foram realizadas com o conhecimento prévio das autoridades públicas locais e 

acompanhadas pelos gestores das respectivas unidades, pelas representantes do Mecanismo de 

Combate à Tortura da Secretaria de Direitos Humanos, Bárbara S. Coloniese, Márcia Maia e Deise 

Beneauto, Juiz-Corregedor de Santa Catarina Alexandre Karazawa Takaschima, Secretária de 

Direitos Humanos Adriana Kátia Ternes Moresco, pelas representantes do Conselho Regional de 

Psicologia do Estado de Santa Catarina Jaira Rodrigues, Sandra Werle e Yara Hornle, pelo Ten Cel 

BM Moisés, pela Assessora Especial da Presidência do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, 

Wânia Kamienski, pelo Assessor de Gabinete Deap de Santa Catarina, Rafael Fachini e pelos 

Agepens Bruno Botticelli Sell e Marcos Hasckel Reitz. 

A seguir são apresentados alguns dados quantitativos sobre a estrutura organizacional das 

unidades visitadas, no Estado de Santa Catarina. 

1 – Estrutura Organizacional                                                                           ANUAL 
1.1 Esfera Estadual   Federal 
1.2 Secretaria da pasta  Própria 

 Subsecretaria 
 Diretoria/Departamento 
 Superintendência 
 Instituto / Agência 
 Outro: 

1.3 Unidade do MP / 
Defensoria: 

Florianópolis/SC 

1.4 Tribunal: TJ/SC 
1.5 Grau de Jurisdição: Inicial 
1.6 Comarca: Florianópolis 
1.7 Há Escola Penitenciária? Não         Sim 
1.8 Há Ouvidoria Estadual do 
Sistema Prisional? 

Não         Sim 

1.9 Há Corregedoria Estadual 
do Sistema Prisional?  

Não         Sim 

1.10 Há Plano de Carreira? Não         Sim 
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                  Todos servidores penitenciários 
                  Agentes Penitenciários 
                  Outro: 

1.11 Há Plano Estadual de 
Educação do Sistema 
Penitenciário? 

Não         Sim 

 
2. Presídio Feminino de Tubarão 

 
2 – Identificação do Estabelecimento                                                             ANUAL 
2.1 Estabelecimento: Presídio Feminino de Tubarão 
2.2 Apelido da unidade:  
2.2.1 Endereço: Rua Manoel Miguel Bittencourt, 718, Humaitá de Cima 
2.2.2 Cidade/UF: Tubarão/SC 
2.3 

 Penitenciária 
 

 Cadeia Pública / Presídio 
 Colônias agrícolas, industriais ou similares  Centro de Observação Criminológica 
 Hospital de Custódia  Casa de Albergado 

2.4  
 Masculino 

 
 Feminino 

 
3 – Administração                                                                                    SEMESTRAL 
3.1 Gestão  Pública 

 Terceirização de serviços complementares (alimentação, 
limpeza, lavanderia) 

 Terceirização da equipe técnica e administrativa 
 Terceirização da equipe de segurança 
 Método APAC 

3.2 Responsável 
pelo 
estabelecimento: 

Juliana Borges Medeiros Ghisi 

3.3 Cargo: Gerente 
3.4 Formação 
Profissional 

 Direito              Ciências Sociais   Psicologia  Pedagogia 
 Administração   Serviço Social      Outra:  

3.5 Responsável 
pela segurança: 

Rogério Marques da Silva 

3.6 Cargo: Chefe de Segurança 
3.7 Formação 
Profissional: 

Direito 

3.8 Quantidade de 
computadores: 

 1 a 3    4 a 6    7 a 9    10 a 12   13 a 15   > 15 

3.9 Acesso à 
Internet 

 Sim                  Não 

 Integralmente   Parcialmente  Não alimenta 3.10 Alimenta o 
INFOPEN  Mensal              Trimestral      Semestral   Anual 

 Outro: 
3.11 Regulamento 
interno da 
unidade/Estado 

Não      Sim 3.12 Regulamento 
disciplinar penitenciário 
da unidade/Estado 

Não      Sim 

 
4 – Características do Estabelecimento                                                  SEMESTRAL 
4.1 Capacidade total: 80 
4.1.2 Lotação total: 87 
4.2 Capacidade Mulheres: 4.3 Capacidade homens: 4.4 Capacidade LGBT: 10 
4.2.1 Lotação Mulheres: 4.3.1 Lotação homens: 4.4.1 Lotação LGBT: 

 Provisória  Condenado  Provisório Condenada/o  Provisória/o 
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Condenada 
4.5 Há alas separadas para diferentes regimes?  sim              não 
4.6 Há alas separadas para presos provisórios e 
condenados? 

 sim              não 

4.7 Há alas separadas para idosos?  sim              não 
4.8 Há alas separadas para mulheres, se for o caso?  sim              não 
4.9 Há alas separadas para pessoas em medida de 
segurança? 

 sim              não 

4.10 Há alas separadas para LGBT?  sim              não 
4.11 Há local especial para cumprimento de 
seguro/custódia diferenciada? 

 sim  (1 cela)            
 não 

4.12 Há acessibilidade para pessoas com deficiência?  sim              não 
4.13 Há celas metálicas?  sim              não 
4.14 Programa de 
necessidades por tipo de 
estabelecimento penal4 
 
Assinale na tabela: 
Ausência (A) 
Inconforme (I) 
Conforme (C) 
 
Observações:  
 

Estabelecimento 
penal  

 
 
Módulos5 P
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Guarda Externa       
Agente Penitenciário / 
Monitor 

  I    

Administração   C    
Recepção/Revista   C    
Centro observação / 
triagem / Inclusão 

  I    

Tratamento Penal   I    
Vivência coletiva   I    
Vivência individual   I    
Serviços   I    
Saúde   I    
Tratamento para 
dependentes químicos 

  A    

Oficina de trabalho       
Educativo   I    
Polivalente   A    
Creche       
Berçário   A    
Visita íntima   I    
Esportes        

4.15 Número de celas 
individuais 

Homens: Mulheres: 

4.15.1 Lotação celas 
individuais 
4.15.2 Dimensão  

Homens: 
 
_______m   X  ______ m     

Mulheres: 
 
_______m   X  ______ m      

4.16 Número de celas Homens: Mulheres: 19 

                                                           
4  Parâmetros estabelecidos na Resolução CNPCP 09/2011 – Arquitetura Penal 
5  Legenda:   Existência obrigatória       Existência facultativa        Não é necessário  
6
  Colônia agrícola, industrial ou similar.  

7  Presídio ou estabelecimento congênere. 
8
  Centro de observação criminológica. 

9  Considerando a Política de Saúde Mental brasileira e suas normativas, os serviços de atendimento ao 
paciente judiciário serão prestados em meio aberto, sendo que os HCTPs devem ser substituídos por outras 
estruturas. No entanto, considerando a sua existência no momento, acrescemos essa coluna no formulário que 
originalmente não consta da Resolução.   
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coletivas 
4.16.1Capacidade média 
das celas coletivas 

Homens: Mulheres: 2 

4.16.2 Lotação média das 
celas coletivas 
4.16.3 Dimensão 

Homens: 
 
_______m   X  ______ m     

Mulheres: 4 
 
______3m   X  _3m      

4.17 Permeabilidade do 
solo (áreas sem 
pavimentação) 

 1 a 3%    3 a 5%   5 a 10%  > 10%   

4.18 Ventilação cruzada 
geral 

 insuficiente    suficiente   excessiva  

4.19 Ventilação cruzada 
nas celas 

 insuficiente    suficiente   excessiva  

4.20 Iluminação natural 
nas celas 

 inexistente     existente      

4.21 Incidência de sol nas 
celas 

 insuficiente    suficiente   excessiva 

4.22 Programa de 
combate a incêndio 

 inexistente     existente      

4.23 Extintores de 
incêndio 

 insuficiente    suficiente   
 sem condições de uso         em condições de uso 

 4.24 Construído ou 
ampliado com subvenção 
de recursos federais? 

 sim  
 não 

 4.25 Reformado com 
subvenção de recursos 
federais? 

 sim  
 não 

4.26 Indicativos da 
atuação de facções no 
estabelecimento? 

 sim          Quais: 
 não 

5 – Características das Pessoas Presas                                                        MENSAL 
10 5.1 Há pessoas com deficiência?  sim     Quantidade: 1             

 não 
5.2 Há pessoas com mais de 60 anos presas?  sim     Quantidade: 1           

 não 
5.3 Há indígenas presos?  sim     Quantidade:            

não 
5.4 Há notificação para Funai quanto ao ingresso do 
indígena? 

 sim                 não 

5.5 Há estrangeiros presos?  sim     Quantidade:          
 não 

5.6 Há adolescentes internados no local?  sim     Quantidade:          
 não 

5.7 Os adolescentes estão separados dos adultos?  sim                 não 
5.8 Providências adotadas em relação à separação imediata e retirada do(s) 
adolescente(s): 
 
5.9 Há pessoas presas com transtorno mental?  sim     Quantidade:          

 não 
5.10 Há pessoas presas em tratamento para 
dependência química? 

 sim     Quantidade:          
 não 

5.11 Há pessoas presas com Diabetes?  sim    Quantidade: 7       
 não 

5.12 Há pessoas presas com Hipertensão?  sim    Quantidade: 19         
 não 

5.13 Há pessoas presas com HIV?  sim    Quantidade: 8  
 não 

5.14 Há pessoas presas com Hepatite?  sim    Quantidade: 1 
 não 
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5.15 Há pessoas presas com Tuberculose?  sim    Quantidade: 
 não 

5.16 Há pessoas presas com Hanseníase?  sim    Quantidade:  
 não 

5.17 Há pessoas presas em RDD?  sim     Quantidade:          
 não 

5.18 Há presas gestantes?  sim     Quantidade: 1        
 não 

5.19 Há crianças permanecendo com suas mães 
presas? 

 sim     Quantidade:          
 não 

 
6 – Características das Pessoas cumprindo Medida Segurança                  MENSAL 
6.1 Quantidade 
de pessoas 
cumprindo 
medida de 
internação: 

0 6.2 Quantidade de 
pessoas cumprindo 
medida ambulatorial: 

0 

6.3 Pacientes 
com mais tempo 
de internação: 

 até 1 ano                     Quantidade: 
 de 1 a 3 anos               Quantidade: 
 de 4 a 6 anos               Quantidade: 
 de 7 a 9 anos               Quantidade: 
 de 10 a 20 anos           Quantidade: 
 de 21 a 30 anos           Quantidade: 
 mais que 30 anos         Quantidade: 

6.4 Há pacientes 
com alta 
médica? 

 sim     Quantidade:                           
 não 

6.5 Pacientes 
indultados no 
último ano: 

 sim     Quantidade:                          
 não 

6.6 Pacientes 
encaminhados 
no último ano 
para: 

 Centro de Atenção Psicossocial - CAPS           Quantidade: 15                          
 Serviços Residenciais Terapêuticos -SRTs       Quantidade:                          
 Programa de Volta para Casa – PVC               Quantidade:                          
 Outro:                                                         Quantidade:                          

6.7 Periodicidade 
do exame de 
cessação de 
periculosidade 

 Trimestral      Semestral     Anual         Quando solicitado  
 Outro: 

 
7 – Características dos Funcionários em Exercício no Estabelecimento                                                                

SEMESTRAL 
7.1 Total de RH na área de 
segurança: 

0 

7.2 Total de RH na área 
administrativa:           

1 

7.3 Total de RH na área técnica:  0 
7.4 Total Geral: 1 
7.5 Advogados / Defensores 
Públicos alocados na unidade 
 

 não        sim           Quantidade:                   
 Defensoria Pública       Própria Unidade  
 Outra forma de contratação:       
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.6 Auxiliares de Enfermagem  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.7 Assistentes Sociais  não        sim           Quantidade:                     
 SUAS                         Própria Unidade  
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 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 
7.8 Dentistas  não        sim           Quantidade:                   

 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.9 Enfermeiros  não        sim           Quantidade:                    
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.10 Médicos – Clínico Geral  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.11 Médicos – Psiquiatras  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.12 Médicos – Ginecologista  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.13 Pedagogos  não        sim           Quantidade:                   
 Secretaria de Educação  Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.14 Psicólogos  não        sim           Quantidade: 1                   
 SUS       SUAS         Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.15 Terapeutas Ocupacionais  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.16 Outros: Quantidade:  
                                  Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.17 Agentes Prisionais  sim           Quantidade: _5 mulheres 14_homens     
 não      

7.18 Escala de trabalho: _24 x  72 
7.19 Há utilização de uniforme?  sim     Com identificação pessoal:  sim  não 

 não 
7.20 Quais os tipos de cursos 
ocorrem para o treinamento dos 
agentes? 

 Curso de Formação 
 Cursos Especiais 

Entidade Executora: 
 

 
 

 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

 
8 – Condições Materiais                                                                               SEMESTRAL 
8.1 Há camas e colchões para todos os presos?  sim                 não 
8.2 Há distribuição de uniformes?  sim                 não 
8.3 Há distribuição de calçados?  sim                 não 
8.4 Há distribuição de roupas de cama?  sim                 não 
8.5 Há distribuição de toalhas?   sim                não 
8.6 Periodicidade de substituição do material entregue: Quando danificado 
8.7 Há distribuição de artigos de higiene pessoal?  sim                 não 

Quais: papel higiênico, 
sabonete, xampu, 
condicionador, depilador e 
absorventes. Quanto aos 
últimos, são ofertados 
livremente ao longo do mês 
quando solicitado. 
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8.8 Há distribuição de artigos de limpeza?   sim                 não 

Quais: Desinfetante, 
detergente, sabão 

8.9 Há distribuição de absorventes para as mulheres?  sim                 não 
8.10 Há distribuição de fraldas, se for o caso?  sim                 não 
8.11 Há local destinado à venda de produtos e objetos 
permitidos e não fornecidos pela administração? 
Descrever como é feito o pagamento, controle de preços e 
destino da receita: 

 sim                 não 
Disponibilizada uma lista com 
itens do mercado para as 
reclusas realizarem compras 
uma vez por mês. Pagamento 
é feito através do presídio, 
descontando da conta pecúlio 
da reclusa que realizou a 
compra. Controle de preços é 
feito através do mercado. 

8.12 Descrever a mobília que compõe as celas: 
 

Camas, ventilador e televisão 

8.13 Há sanitário e lavatório em todas as celas?  sim                 não 
8.14 Caso não haja instalações sanitárias na cela, como é 
garantido o acesso aos banheiros externos? 

 

8.15 É garantido o acesso ao banheiro no período noturno?  sim                 não 
8.16 Número de pessoas por vaso sanitário  
8.17 É garantido a qualquer momento o uso da descarga 
do vaso sanitário? 

 sim                 não 

8.18 Há privacidade para uso das instalações sanitárias?  sim                 não 
8.19 Número de pessoas por chuveiro 5 
8.20 É garantido o banho diário?  sim                 não 
8.21 A água é aquecida?  sim                 não 
8.22 É fornecida água potável?  sim                 não 
8.23 A água é racionada?  
8.23.1 Qual a frequência e duração oferecida? 

 sim                 não 
 

8.24 Problemas visíveis nas instalações:  hidráulico 
 elétrica 
 edificação 
 outros: Mau-cheiro 

proveniente de esgoto do IML 
que transpassa o semi-aberto.  

 
9 – Alimentação                                                                                           SEMESTRAL 
9.1 A alimentação é preparada na própria 
unidade?  

 sim          não 

9.2 Em caso negativo, de onde provém e qual o 
custo diário da alimentação por preso? 

 

9.3 O cardápio é orientado por nutricionista?  sim          não 
9.4 Qual a quantidade de alimentação fornecida 
no almoço e janta à pessoa presa (peso)? 

450 g 

9.5 N.º de refeições 
diárias: 3 

9.6 Horários das 
refeições: 7h, 11h, 
17h30 
 

9.7 Onde as refeições são realizadas? 
 celas  refeitório  outro: 

9.8 Há controle de qualidade?  sim          
 não 

9.9 Descrever o controle: 
 

Há servidor que come diariamente e 
nutricionista que eventualmente 
comparece. 
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9.10 As refeições são   padronizadas  
  adaptadas por motivos de:      

      saúde        religiosos  outros 
9.11 Os presos deslocados para audiências e 
outras atividades externas recebem alimentação e 
água potável quando saem e quando retornam, 
independentemente do horário? 

 sim          não 

9.12 Há outras formas de fornecimento de 
alimentos? 

 família  compra  outro: 

 
10 – Rotina padrão                                                                                      SEMESTRAL 
10.1 Tempo diário dentro da cela: 19 horas 
 
10.2 Tempo de pátio de sol: 5 horas 
Frequência: Diária 

10.3 Tempo de visita: 6 horas 
Frequência: 1 dia na semana 

10.4 Tempo de atividades educacionais: 4 
horas 
Frequência: 2 dias na semana 

10.5 Tempo de atividades laborais: 8 horas 
Frequência: 5 dias na semana 

10.6 Tempo de atividades religiosas: 2 horas 
Frequência: Diária 

10.7 Tempo de visita íntima: 
Frequência: toda semana 

10.8 Tempo de atividades esportivas: 0 
Frequência: 0 

10.8 Tempo das atividades culturais: 0 
Frequência: 0 

10.9 Há programa individualizado para o 
cumprimento da pena?  

 sim           não 

10.10 Em caso positivo, qual a freqüência de 
atualização: 

 mensal  trimestral  semestral 
 outro:  

10.10.1 Quais profissionais participam da 
elaboração do programa: 

 

10.10.2 Descreva os procedimentos para 
elaboração do programa individualizado: 

 

 
11 – Assistência à Saúde                                                                             SEMESTRAL 
11.1 Existe unidade básica de saúde do SUS?  sim                 não 
11.2 Está integrado à Rede Cegonha do SUS?  sim                 não 
11.3 Há distribuição de preservativos?  sim   Frequência: _______         

 não 

11.4 Há acesso às medicações definidas pelo SUS para 
farmácias de unidades prisionais? 

 sim                não 

11.5 Há acesso às medicações prescritas que não estão no 
pacote SUS? 

 sim                não 

11.6 Há exames e consultas de ingresso?  sim                 não 

11.7 Há pré-natal para presas gestantes?  sim                 não 
 

11.8 Há vacinação regular? 
Se sim, quais vacinas são oferecidas? 

 sim                 não 

11.9 As pessoas presas têm acesso a médico particular, 
caso haja a contratação deste profissional por seus 
familiares? 

 sim                 não 

11.10 As pessoas presas têm acesso aos exames médicos 
necessários? 

 sim                 não 

11.11 Quais trabalhos são realizados para prevenção ou 
controle de doenças infecto-contagiosas? 
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11.12 Há ambulância na unidade?  sim                 não 

11.13 Para que estabelecimentos da rede de 
saúde as pessoas presas tem acesso, 
quando necessário? 

 Unidade Básica de Saúde – UBS 
 Unidade de Pronto Atendimento – UPA 
 Hospital 
 Centro de Atendimento Psicossocial – CAPS  
 Outro: 

 
12 – Assistência à Saúde                                                                                     ANUAL 
12.1 Programa de 
necessidades do 
módulo de saúde 
por tipo de 
estabelecimento 
penal10 
 
Assinale na tabela: 
Ausência (A) 
Inconforme (I) 
Conforme (C) 
 
Observações:  
 

 
 Estabelecimentos Penais  

PROGRAMA 
DISCRIMINADO11 

 
Pro-
por-
ção  

 P12  CP COL COC HCTP13 

Sala de recepção e espera      

Sala de acolhimento 
multiprofissional 

     

Sala de atendimento clínico 
multiprofissional  

     

Consultório de atendimento 
ginecológico com sanitário14 

     

Estoque      

Dispensação de medicamentos e 
estoque 

     

Cela enfermaria com solário15      

Sanitário para pacientes 

A
té

 1
00

 p
re

so
s 

(1
0h

/s
em

) 

     

 Consultório de atendimento 
odontológico 

     

Sala multiuso      

Sala de procedimentos D
e 

10
1 

a 
30

0 

pr
es

os
 

 

     

Laboratório de diagnóstico16
      

Sala de coleta de material 
para laboratório 

     

Sala de Raio X 

D
e 

30
1 

a 

70
0 

pr
es

os
 

     

Cela de espera      

Consultório Médico      

Sala de curativos, suturas e 

D
e 

70
1 

a 
10

00
 

     

                                                           
10  Parâmetros estabelecidos na Resolução CNPCP 09/2011 – Arquitetura Penal 
11

  Legenda:   Existência obrigatória       Não é necessário 
12

  Legenda: P - Penitenciária; CP - Cadeia Pública ou estabelecimento congênere; COL – Colônia Agrícola, 
Industrial ou silimar; COC – Centro de Observação Criminológico; HCTP – Hospital de Custódia e Tratamento 
Psiquiátrico. 
13

  Conforme nota de rodapé 8.   
14

  Em caso de unidades femininas. 
15

  Dimensionado para 0,5% da capacidade da Unidade. 
16

  O laboratório de diagnóstico e a sala de Raio X compõem o serviço de diagnóstico, prevenção e tratamento 
de Tuberculose, HIV e imunização contra doenças, sendo obrigatórios nas unidades planejadas para serem a porta de 
entrada do sistema prisional de um estado ou região (quando houver essa centralização). É facultado no caso de 
estabelecimento penal que faz parte de um conjunto prisional que já possua esse serviço ou que seja atendido por um 
serviço de diagnóstico que dê cobertura a várias unidades prisionais de uma região geográfica.  
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Posto de Enfermagem 

Cela de Observação (02 
leitos) 

     

Central de material 
esterilizado / expurgo      

Rouparia      

Depósito de Material de 
Limpeza 

     

Sanitários para equipe de saúde 

 

     

 
 
 

 
13 – Assistência Jurídica                                                                             SEMESTRAL 
13.1 Às pessoas presas sem condições financeiras é 
proporcionada assistência jurídica gratuita e permanente?  

 sim                 não 

13.2 Em caso positivo, por quem é prestada a assistência? Pelo presídio 
13.3 A Funai presta assistência jurídica aos presos/internos 
indígenas? 

 sim                 não 

13.4 Onde é realizado o contato entre a pessoa presa e o 
advogado? 

Parlatório 

13.5 A Defensoria Pública do Estado comparece com 
regularidade? 

 sim                 não 
Periodicidade: Mensal 

13.6 Direitos concedidos 
a. Saídas temporárias 
b. Livramento condicional 
c. Progressões  
d. Indulto 

 
_______18/ mês 
_______ 0/ mês 
___ ____2/ mês 
_______ 0/ ano 

 
14 – Assistência Laboral                                                                             SEMESTRAL  
14.1 Há oficinas de trabalho? 
 

 sim      Quantidade: 2 
 não 

14.2 Quantas das oficinas são administradas pelo 
estabelecimento? 

Total: 1 

14.3 Quantas das oficinas são administradas em parceria 
com a iniciativa privada? 

Total: 1 

Quantidade de 
Envolvidos 

Envolvidos 
Remunerados 

Envolvidos 
Não-Remunerados 

 
14.4 Atividade 

Mulher Homem Mulher Homem Mulher Homem 
a. Cozinha 6  0  0  
b. Limpeza 2  0  0  
c. Serviços Administrativos 0  0  0  
d. Oficinas de trabalho 13  13  0  
e. Biblioteca 0  0  0  
f.  Fábrica 0  0  0  
g. Agricultura 0  0  0  
h. Artesanato 0  0  0  
i. Pecuária 0  0  0  
j. Outros:     
Especificar:________________________________________________________________ 
 
_________________________________________________________________________ 
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14.4.1 Remuneração Mulher Homem 
a. Cozinha 0  
b. Limpeza 0  
c. Serviços Administrativos 0  
d. Oficinas de trabalho R$ 784,00  
e. Biblioteca 0  
f.  Fábrica 0  
g. Agricultura 0  
h. Artesanato 0  
i. Pecuária 0  
j. Outros 0  
14.5 Total de presos ou internos com permissão para 
trabalho externo: 

 

14.6 Há avaliação das aptidões e capacidades do preso 
para sua alocação em determinado trabalho? 
Em caso positivo, como essa avaliação é realizada? 
  

 sim                 não 

14.7 Há avaliação e estímulo ao crescimento profissional 
que permita a qualificação ou diversificação do trabalho? 
Em caso positivo, descreva. 
 

 sim                 não 

 
15 – Assistência Educacionais/Desportivas/Culturais e de Lazer            SEMESTRAL 
15.1 Programa de necessidades 
do módulo de educação por tipo 
de estabelecimento penal17 
 
Assinale na tabela: 
Ausência (A) 
Inconforme (I) 
Conforme (C) 
 
Observações:  
 

 
 

 
PROGRAMA 

DISCRIMINADO18 
  
P19 

  
CP COL COC HCTP20 

Biblioteca   I    

Sala de aula 21  I    

Instalação 
sanitária (pessoa 
presa) 

 I    

Sala de 
professores 

 A    

Sala de informática   A    

Sala de encontros 
com a sociedade 22 

     
 

                                                           
17  Parâmetros estabelecidos na Resolução CNPCP 09/2011 – Arquitetura Penal 
18

  Legenda:   Existência obrigatória       Não é necessário 
19

  Legenda: P - Penitenciária; CP - Cadeia Pública ou estabelecimento congênere; COL – Colônia Agrícola, 
Industrial ou similar; COC – Centro de Observação Criminológico; HCTP – Hospital de Custódia e Tratamento 
Psiquiátrico. 
20

  Conforme nota de rodapé 8. 
21

  Quantidade dimensionada para atender a 100% dos presos em 03 turnos. Capacidade de até 30 alunos. 
22

  Obrigatório em unidades com capacidade de mais de 100 pessoas presas. 
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15.2 Indique nas atividades o número de presos envolvidos: 
__ 2___ alfabetização                
__14__ ensino fundamental        
__ 8__ ensino médio       
__ 0__ profissionalizante            
_____ outros: 
Especificar:________________________________________________________________ 
                       
15.3 Os cursos são ministrados por: 

 Professores do Sistema Penitenciário Estadual 
 Professores da Secretaria Estadual de Educação 
 Professores da Secretaria Municipal de Educação 
 Presos monitores  
 Voluntários 
 Outros professores:  

Especificar:________________________________________________________________ 
 
15.4 Há atividades esportivas?  
 

 não  
 sim    Quais: 

              Onde: 
15.5 Há atividades culturais/lazer? 
 

 não  
 sim    Quais: 

              Onde: 
15.6 Se há biblioteca, como funciona o acesso das 
pessoas presas aos livros: 

Quando solicitado o livro é entregue. 

 
16 – Assistência Religiosa                                                                           SEMESTRAL 
16.1 Há visita de religiosos?  sim                 não 
16.2 Quais denominações visitam o 
estabelecimento? 

 Espíritas          Católicos 
 Evangélicos     de Matriz Africana 
 Outra: 

16.3 Onde são realizadas as cerimônias 
religiosas?  

Pátio e celas 

16.4 É permitida a entrada de objetos que 
fazem parte da cerimônia? 

 sim                 não 

16.5 As necessidades religiosas são 
consideradas com relação às vestimentas, 
horários e rotinas? 

 sim                 não 
Horário pré-estabelecido. 

 
17 – Assistência Social                                                                                SEMESTRAL 
17.1 Há recintos adequados para a atividade de 
assistência social?  

 sim                 não 

17.2 Ações de assistência social desenvolvidas: 
 
Contato com familiares 
Documentos   
Benefícios da Previdência Social  
Ações com os egressos 
Ações com o SUAS 
Projetos, se sim, quais:  

 
 

 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 

 

 
18 – Segurança                                                                                            SEMESTRAL 
18.1 A segurança interna é realizada por: 

 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
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 terceiros                     outros: 
18.2 Equipamentos disponibilizados pelos responsáveis 
pela segurança interna: 
Arma menos letal (bala de borracha) 
Arma letal 
Taser 
Gás de pimenta / lacrimogênio 
Cacetete / Tonfa 
Algemas 
Rádio 
Alarme 
Circuito de vigilância interna 
Outro: 

 
 

 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 

18.3 No caso de uso de arma de fogo: 
Os usuários têm porte de armas? 
É garantido treinamento periódico? 

 
 sim                 não 
 sim                 não 

18.4 No caso de emprego de arma de fogo?  sim                 não 
18.5 No caso de uso de arma tipo Taser os registros de 
descarga do equipamento são identificados por servidor? 

 sim                 não 

18.6 A segurança externa é realizada por: 
 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.7 A escolta externa é realizada por: 
 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.8 Há escolta externa especifica para área de saúde: 
 sim                             não 

18.9 Existe grupo de intervenção especial vinculado à 
unidade? 

 sim                 não 

18.10 Caso exista, quem são os envolvidos: 
 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.11 Equipamentos disponibilizados para o controle da 
entrada: 
Portal detector de metal 
Raquete detectora de metal 
Banco detector de metal 
Raio X 
Espectômetro 
Boddy Scanner 
Outro: 

 
 

 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 

 
 
19 – Disciplina e ocorrências                                                                            MENSAL 
19.1 Há registro de imposição de sanção disciplinar aos 
presos?  

  sim                 não 

19.2 Qual a forma adotada para o registro?  Livro               PAD 
 Procedimento Eletrônico                
 Outro 

19.3 No registro da sanção de natureza grave é anotado o 
prévio procedimento disciplinar? 

 sim                 não 

19.4 Há sanção disciplinar de natureza grave sem 
instauração do respectivo procedimento? 

 sim                  não 

19.5 Toda notícia de falta disciplinar enseja a instauração 
de procedimento? 

 sim                 não 

19.6 A falta disciplinar é reconhecida judicialmente?  sim                 não 
19.7 São executadas sanções coletivas?  sim                 não 
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19.8 É observado o direito de defesa do preso? 
 
Se sim, em qual fase? 

  sim                 não 
 

 fase administrativa               
 fase judicial 

19.9 O ato administrativo que determina a aplicação da 
sanção disciplinar é motivado? 

 sim                 não 

19.10 Quais as condições da cela usada para aplicação de 
sanção disciplinar? 

Sem ventilação ou luz natural 
embora fechada por grade. 

19.11 Qual o maior período aplicado de isolamento?  10 dias    20 dias 
 30 dias    outro: 

19.12 Qual o tempo médio de rebaixamento de 
comportamento ou reabilitação por falta grave? 

 

19.13 Qual o número de sanções por falta grave (mês)? 0 
19.14 Houve motins ou rebeliões nos últimos 12 meses?  sim                 não 
19.15 Ocorrências nos últimos 12 meses: Mulheres Homens 
19.16 Fugas (pessoas) 0  
19.17 Pessoas evadidas 3  
19.18 Saídas temporárias (pessoas) 140  
19.19 Mortes naturais 0  
19.20 Mortes por homicídio 0  
19.21 Mortes acidentais 0  
19.22 Mortes por suicídio 0  
19.23 Incidentes com funcionários (pessoas) 0  
 
20 – Visitas                                                                                                  SEMESTRAL 
20.1 A visita social ocorre regularmente?  sim   16 freqüência: Semanal          

 não 
20.2 Quantas pessoas podem ser cadastradas 
por preso para realizarem a visita? 

 1 ou 2            3 ou 4 
 5 ou 6            6 ou 7 
 8 ou mais            

20.3 Quantas pessoas podem realizar a visita 
por vez? 

 1 ou 2            3 ou 4 
 5 ou 6            7 ou 8 
 9 ou mais            

20.4 Qual o local que ocorre a visita social:  pátio de visita  pátio do banho de sol 
 celas              outro: 

20.5 Há local específico para visita de crianças?  sim                não 
20.6 Há permissão para visitas íntimas?  sim   16 freqüência: semanal         

 não 
20.7 Há permissão para visitas íntimas 
homoafetivas? 

 sim                não 

20.8 Qual o local que ocorre a visita íntima?  módulo de visita íntima 
 pátio do banho de sol 
 celas              outro: 

20.9 Quais os procedimentos de revista dos 
visitantes? 

 mecânica(detector de metais, 
raquetes, banco, espectômetro) 

 manual sem desnudamento 
 com desnudamento 
 outro: 

20.10 É permitida a visita de menores de 18 
anos? 

 sim                não 

 
21 – Relato das pessoas presas ou de funcionários                                        MENSAL 
21.1 Há reclamações 
sobre quais aspectos: 

 Instalações 
 Assistência Jurídica 
 Assistência Saúde 
 Assistência Educacional 
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 Assistência social 
 Atividades Esportivas 
 Lazer 
 Visita 
 Maus tratos ou tortura 
 Outros: Colchões  

 
21.2 No caso de maus 
tratos ou tortura, há 
indícios dos fatos 
relatados? 

 Não 
 Sim  

          Ferimentos no corpo 
          Marcas de projéteis nas celas ou outros ambientes 
          Relatos idênticos em diferentes alas 
          Nas datas dos eventos houve cancelamento de visita, 
entrada de grupos especiais de intervenção, transferência de 
presos, movimentações noturnas ou outra situação atípica 
          Locais característicos como ambiente de castigo (sem 
colchão, sem sanitário, sem iluminação, sem ventilação, sujos, 
com insetos, entre outros aspectos) 
          Uso de bala clava (capuz) 
          Outros:  
 

21.3 Quais providências 
foram tomadas para 
apurar os fatos até o 
momento? 

 Exame de corpo de delito 
 Denúncia formalizada ao Juiz ou Ministério Público 
 Inquérito 
 Instauração de procedimento administrativo 
 Outro: 

 
21.4 Quais providências 
serão tomadas para 
apurar os fatos a partir de 
agora? 

 Exame de corpo de delito 
 Denúncia formalizada ao Juiz ou Ministério Público 
 Inquérito 
 Instauração de procedimento administrativo 
 Outro: 

 
21.5 Há orientação no 
estabelecimento quanto à 
forma de acessar: 

 Ouvidoria                           Conselho da Comunidade 
 Corregedoria                      Conselho Penitenciário 
 Disque 100                         Comissão de DH da OAB 
 Outro: Não 

21.6 Outras informações: 

 
22 – Diversos                                                                                               SEMESTRAL 
22.1 No momento da inclusão da pessoa presa, há 
explicações sobre o funcionamento do 
estabelecimento? 

  sim                 não 

22.2 No momento da inclusão da pessoa presa, há 
explicações sobre direitos e deveres do preso? 

 sim                 não 

22.3 Quando se aproxima a liberdade há algum 
trabalho realizado para preparação do preso? 

 sim   Frequência: _______          
não 

22.4 É permitida a entrada de jornais e revistas?  sim                 não 
22.5 Como funciona o envio e recebimento de 
correspondências? 

Correios 
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22.6 As pessoas presas têm acesso a telefone 
público? 

 sim                 não 

22.7 Há alistamento, transferência e revisão 
eleitoral de presos provisórios?  
Motivo: 

 sim                 não 

22.8 É permitido o uso de: 
      a. Rádio/Aparelho de Som  sim                 não 
      b. TV  sim                 não 
      c. Vídeo/DVD  sim                 não 
      d. Geladeira  sim                 não 
      e. Fogão/Fogareiro/Mergulhão/Rabo Quente  sim                 não 
      f. Ventilador  sim                 não 
      g. Outros:  
22.9 Há organizações não governamentais atuando 
no estabelecimento? 

 sim                 não 

 gestão            educação 
 saúde             assistência social 
 trabalho          religiosa 
 comunicação   cidadania 
 reciclagem      manutenção      
 Outras: 

 

22.10 Se existe, em quais áreas: 
 
 
 
 
 
 
Qual a frequência:  diária             semanal 

 quinzenal        mensal 
 esporádico      outro: 

22.11 Como é tratado o lixo produzido no 
estabelecimento? 

 separado           reciclado 
 não é recolhido  coleta municipal 
 outro:coleta seletiva 

 
23 – Inspeções                                                                                                  MENSAL 
23.1 O estabelecimento é inspecionado regularmente por: 
      a. Juiz Corregedor   sim   Frequência: _______          

não 
      b. Juiz de Execução  sim   Frequência: mensal        

 não 
      c. Ministério Público  sim   Frequência: mensal       

 não 
      d. Defensor Público   sim   Frequência: mensal      

 não 
      e.  Conselho Penitenciário  sim   Frequência: _______          

não 
      f.  Conselho da Comunidade  sim   Frequência: _______          

não 
      g. Conselho Estadual de Direitos Humanos ou 
Comitê Estadual de Combate à Tortura 

 sim   Frequência: _______          
não 

      c. Comissão de Direitos Humanos da OAB  sim   Frequência: _______          
não 

      h.  Pastoral Carcerária  sim   Frequência: Terças e Quartas 
das 10h às 14h 

 não 
i. Outros: 

 
 
24 – Valoração sobre os itens inspecionados                                             SEMESTRAL 
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Item avaliado Ótimo 
10-9 

Bom 
8-7 

Regular 
6-4 

Ruim 
3-0 

Não 
avaliado 

24.1. Estrutura predial    X  
24.2 Manutenção    X  
24.3 Limpeza X     
24.4 Ventilação das celas    X  
24.5 Iluminação das celas    X  
24.6 Insolação das celas    X  
24.7 Cozinha  X    
24.8 Refeitório     X 
24.9 Assistência à saúde    X  
24.10 Assistência à 
educação 

  X   

24.11 Assistência jurídica   X   
24.12 Assistência social    X  
24.13 Atividades laborais   X   
24.14 Cela para 
isolamento/seguro 

   X  

24.15 Cela de sanção 
disciplinar 

   X  

24.16 Local de visita social    X  
24.17 Local de visita íntima    X  
24.18 Pátio de sol   X   
24.19 Alojamento dos 
agentes 

    X 

24.20 Segurança  X    
24.21 Procedimentos da 
unidade 

 X    

 
25 – Conclusão                                                                                             SEMESTRAL 
 
25.1 Irregularidades encontradas com base na Lei n.º 7.210/84 (Lei de Execução 
Penal - LEP), Constituição Federal/88, Lei n.º 8.069/90 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente - ECA), Resoluções do Conselho Nacional de Política Criminal e 
Penitenciária – CNPCP, Lei nº 9.455/97 (Crimes de Tortura), Lei 10.172/2011 – 
Plano Nacional de Educação, e Portaria Interministerial - Saúde e Justiça - nº 
1.777/2003. 
 

x Ocupação total superior à capacidade da unidade (art. 85 da LEP) 
x N.º de presos por cela superior ao n.º definido em lei (art. 88 da LEP) 
x Presença de pessoas com idade acima de 60 anos junto aos demais presos 

(art. 82, § 1º da LEP) 
x Irregularidade na distribuição dos presos nas celas, com presença de presos 

provisórios junto a presos condenados e presos primários com reincidentes 
(art. 84, § 1º da LEP, art. 7º da Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 

x Falta de programa individualizador da pena privativa de liberdade (art. 6º da 
LEP) 

- Existência de pessoas presas por medida de segurança cumprindo pena junto 
aos demais presos (anexo da Resolução nº 05/2004 do CNPCP, e art. 4º, 
Resolução nº 12/2009 do CNPCP) 

- Presença de adolescentes no estabelecimento (arts. 123 e 185 do ECA); 
- Presença de mulheres em ambientes de homens (art. 82, § 1º da LEP) 
x Presença de agentes do sexo masculino nas dependências internas dos 

estabelecimentos penais femininos (art. 83 § 3º da LEP) 
x Inexistência de berçário para crianças nas unidades prisionais femininas (art. 

83 § 2º da LEP, e art. 10, Resolução nº 4/2009 do CNPCP) 
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x Ausência de seção para gestante e parturiente nos estabelecimentos penais 
femininos (art. 89 da LEP) 

x Ausência de creche para abrigar crianças entre 06 meses e 7 anos nos 
estabelecimentos penais femininos (art. 89 da LEP) 

x Ausência ou número insuficiente de camas individuais (art. 8º, § 2º da 
Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 

- Condições precárias de higiene e limpeza das celas (art. 9º da Resolução n.º 
14/94 CNPCP) 

- Falta de cardápio alimentar orientado por nutricionistas (art. 13 da Resolução 
n.º 14/94 do CNPCP) 

- N.º de refeições por dia inadequado às necessidades dos presos (art. 13 da 
Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 

- Roupas fornecidas pelo estabelecimento impróprias às condições climáticas 
(art. 12, caput, da Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 

- Roupas sujas e/ou em mau estado de conservação (art. 12, § 2º da 
Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 

- Inexistência de local para aquisição de produtos permitidos para higiene 
pessoal, mas não fornecidos pela administração (art. 13 da LEP) 

- Inexistência de sanitário na própria cela (art. 88, caput, da LEP) 
- Falta de assistência jurídica regular aos presos carentes (arts. 15, 16 e 41, 

VII da LEP) 
- Ausência de instalação destinada à Defensoria Pública (art. 83 § 5º da LEP) 
x Inexistência de local destinado a atividades de estágio para universitários (art. 

83, § 1º da LEP) 
- Inexistência de curso de alfabetização (art. 40, p. un. da Resolução n.º 

14/94 do CNPCP) 
- Inexistência de educação de ensino fundamental (art. 18 da LEP, meta 17 da 

Lei 10.172/2001) 
- Inexistência de educação de ensino profissional (art. 19 da LEP, meta 17 da 

Lei 10.172/2001) 
- Ausência de biblioteca (art. 21 da LEP) 
x Não oferecimento de atividade física e/ou recreação (art. 23, IV e art. 41, V e 

VI da LEP, art. 14 da Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 
x Ausência de sala de aula para cursos básico e profissionalizante (art. 83 § 4º 

da LEP) 
x Falta de serviço de assistência social (arts. 22 e 41, VII da LEP) 
- Inexistência de cursos de qualificação para o servidor penitenciário (art. 77, § 

1º da LEP e art. 49 da Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 
x Ausência de equipe de saúde própria nas unidades com mais de 100 presos 

(art. 8º da Portaria Interministerial - Saúde e Justiça - n.º 1.777, de 
09/09/2003) 

- Não disponibilização dos medicamentos básicos do SUS (art. 8º, § 4º da 
Portaria Interministerial - Saúde e Justiça - n.º 1.777/2003) 

x Nº de agentes penitenciários inferior ao recomendado: 5 presos por agente 
penitenciário, no mínimo (art. 1º, Resolução nº 09/2009 do CNPCP) 

x Ausência de profissionais da equipe técnica ou nº insuficiente abaixo do 
recomendado (art. 2º, Resolução nº 09/2009 do CNPCP) 

- Inexistência de audiência especial com o diretor do estabelecimento (art. 41, 
XIII da LEP) 

- Falta de concessão de banho de sol regular aos presos (art. 14 da Resolução 
n.º 14/94 do CNPCP) 

- Proibição da utilização dos meios de informação (art. 41, XV da LEP) 
- Proibição da utilização de correspondência escrita externa (art. 41, XV da 

LEP); 
- Falta de tratamento nominal dos presos (art. 41, XI da LEP e art. 4º da 

Resolução n.º14/94 do CNPCP); 
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x Inexistência de local específico para guarda de objetos pessoais dos presos 
(art. 45, §§ 1º e 2 da Resolução n.º 14/94 do CNPCP); 

- Impedimento de visita íntima para relações homoafetivas (art. 2º, Resolução 
nº 04/2011 do CNPCP) 

x Inexistência de Comissão Técnica de Classificação dos Condenados (art. 6º da 
LEP) 

- Deficiência na composição da Comissão Técnica (art. 7º da LEP) 
x Condições inadequadas de realização de trabalho: 

 
Trabalho não remunerado (arts. 29 e 41, II da LEP); 
Jornada reduzida ou ampliada (art. 33 da LEP); 
Tipo de trabalho incompatível com a condição de idoso, doente ou pessoa com 
deficiência (art. 32, §§ 2º e 3º da LEP); 
Inexistência de trabalho voltado para a reinserção social do condenado (art. 
23, V da LEP); 

- Indícios de ocorrência de atos tipificados como tortura (Lei 9.455/97) 
 

2.1 Considerações gerais 

A comitiva foi recebida pela equipe diretiva do Presídio, situação que se repetiu em todas 

unidades visitadas. A estrutura do prédio é bastante antiga, entretanto, extremamente limpa. Nota-se 

a dificuldade da administração em cumprir os preceitos da LEP relacionados à saúde e atividades 

laborais dentre outros ante a ausência de locais para a construção de espaços adequados. Outrossim, 

a situação do prédio é tão precária que o dispêndio de recursos financeiros para reforma seria tarefa 

inútil. Segundo comentários da assessoria do Deap, outro prédio está sendo construído visando a 

transferência das presas e há previsão para o fechamento da unidade até o final do ano. 

As refeições são preparadas pelas reeducandas em duas cozinhas distintas: a dos servidores e 

a das presas - que recebem três refeições diárias. Ao que se observa, a alimentação é confeccionada, 

acondicionada e distribuída de forma adequada. Além das cozinheiras, há presas “regalias” que 

fazem o asseio da unidade recolhendo o lixo produzido nas celas diariamente. Em ambos os casos 

não é feita remuneração da mão-de-obra. Em contrapartida, os dias trabalhados são contabilizados 

para efeito de remição da pena.  

Ocorria na unidade, assim como no Presídio Regional Masculino de Tubarão e no Complexo 

Penitenciário do Estado a fabricação de prendedor de roupas, entretanto, o Ministério Público 

proibiu a prática por considerar “trabalho escravo”. Em diversas entrevistas as presas manifestaram 

que o trabalho era a fonte de renda enviada para a família, momento que solicitaram intervenção 

para o retorno da atividade. 

Treze presas laboram na confecção de bijuterias recebendo remição e remuneração pelo 

trabalho. A atividade não pôde ser estendida para mais internas visto que a empresa necessita 

apenas do contingente contratado. 

Positivamente, foi relatado pelas internas que o estudo é ofertado para todas que queiram, da 

alfabetização até o 2º grau. Ainda que a sala de aula seja pequena, existe espaço destinado ao acervo 
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de livros que são entregues quando solicitado.  

Ademais, noticiou-se que nos últimos tempos a unidade proporcionou cursos de manicure, 

massagista e eletricista para toda a população carcerária que desejou participar. 

Outrossim, foi informado que a diretoria atende os pedidos de entrevista pessoal feitos por 

“qualquer uma”, bastando o envio de memorando após o qual é feito agendamento.  

A pastoral carcerária comparece às terças e quartas à unidade das 10h às 14h para a 

realização de acupuntura com as presas que necessitem e ainda fazem doação para as gestantes. Em 

relação a estas, são transferidas para outro estabelecimento penal quando da proximidade de dar a 

luz, local esse dotado de berçário no qual podem amamentar no período de gestação. 

Segundo informações, as presas são autorizadas a fazer compras com desconto no pecúlio 

ou depósito da família. Uma listagem é ofertada para que a reeducanda escolha os itens desejados 

que são comprados de um mercado da cidade, sem aparente superfaturamento dos preços. 

Houve queixa quanto ao fato de não poderem comprar colchões e os mesmos não serem 

renovados pela unidade além de reclamações de que os mesmos são de qualidade ruim, pouca 

espessura e que, por serem reutilizados provocam problemas de pele. 

No tocante às visitas, muitas das internas não são visitadas e reclamam que não recebem 

“sacolas”. Destacam que a unidade não possui assistente social para fazer contato com a família.  

 Não há local específico para visita íntima de modo que criou-se o hábito entre as presas de 

permanecerem no pátio de sol por cerca de 2 horas para que as colegas tenham privacidade. No dia 

da íntima não é permitido crianças. Uma das maiores reclamações das presas é que só podem 

receber a visita de filhos uma vez por mês e no limite de 3 crianças. Na revista as crianças tiram a 

roupa toda, sendo que as maiores de 12 anos passam pelo procedimento de revista completo. 

As celas não possuem janelas e a ventilação é feita por ventiladores. Tal ausência é 

compensada pela possibilidade das reeducandas transitarem para o pátio de sol livremente das 10h 

às 15h. Todavia, houve queixas de que, em certas ocasiões, a energia é cortada como forma de 

punição geral fato de certa gravidade considerando a ausência de ventilação das celas.  

Quase não há espaço entre o chuveiro e vaso que, além do mais, fica quase encostado na 

parede de maneira a não ser possível sentar adequadamente. 

A situação mais crítica em relação às celas é o semiaberto e o isolamento que ficam 

localizados em área diversa. O pátio de sol do semiaberto é pequeno e com pouca incidência de sol. 

A estrutura é pior e há um odor forte decorrente de esgoto proveniente do IML vizinho ao local.  

As presas reclamam de falta de autorização para entrada da geladeira que ocasiona a perda 

de alimentos. Ao que se constatou a unidade permitia a entrada de geladeiras mas, devido ao 

aumento da conta de luz, não é autorizada a entrada de novas geladeiras.  
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As internas reivindicam oportunidades de trabalho. Alegam que a direção faz a mediação 

para que as mesmas sejam empregadas, entretanto, há uma demora na autorização por parte da juíza 

que culmina na perda da oportunidade visto que o empregador não tem como aguardar por prazo 

indefinido a chegada da mão-de-obra. As 8 reeducandas que trabalham o fazem em empresas de 

confecção de pisos ou etiquetas ou como varredoras de rua. 

Questionado, o responsável pelo setor jurídico informou que antes da existência de processo 

digital a juíza da execução liberava que o presídio protocolasse pedidos diretamente sem a 

necessidade de tramitar pela distribuição. Com o implemento do novo sistema informaram que as 

petições passaram a seguir um trâmite moroso. Inicialmente vão para o protocolo, depois para o 

setor de distribuição para finalmente chegarem à mesa da magistrada. 

 

2.2 Assistência à Saúde 

A assistência a saúde é realizada de maneira precária. Existe uma sala para atendimento de 

dimensões físicas e com estrutura bastante limitadas, na qual são armazenadas diversas medicações, 

às quais são distribuídas para as internas portadoras de doenças crônicas por um agente de saúde 

que assumiu esta tarefa. A assistência à saúde não é realizada regularmente por uma equipe de 

saúde, como proposto pela PNAISP e, quando necessário, é solicitado atendimento médico por 

profissionais de uma unidade básica de saúde que funciona em frente a unidade prisional. Assim, 

são “solicitadas” vagas de atendimento para as internas que apresentam queixas naquele dia, em 

nível de atenção básica. Os atendimentos de emergência que se façam necessários são realizados 

através da solicitação do SAMU e ou encaminhado aos hospitais da rede pública de saúde. Os 

programas de saúde ainda se encontram em fase de implementação. Foram identificadas duas 

internas acamadas e sem o devido acompanhamento à saúde. 
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3. Presídio Regional Masculino de Tubarão  
 
2 – Identificação do Estabelecimento                                                             ANUAL 
2.1 Estabelecimento: Presídio Regional Masculino de Tubarão 
2.2 Apelido da unidade:  
2.2.1 Endereço: Estrada Geral Bom Pastor, Bairro Bom Pastor, s/nº 
2.2.2 Cidade/UF: Tubarão/SC 
2.3 

 Penitenciária 
 

 Cadeia Pública / Presídio 
 Colônias agrícolas, industriais ou similares  Centro de Observação Criminológica 
 Hospital de Custódia  Casa de Albergado 

2.4  
 Masculino 

 
 Feminino 

 
3 – Administração                                                                                    SEMESTRAL 
3.1 Gestão  Pública 

 Terceirização de serviços complementares (alimentação, 
limpeza, lavanderia) 

 Terceirização da equipe técnica e administrativa 
 Terceirização da equipe de segurança 
 Método APAC 

3.2 Responsável 
pelo 
estabelecimento: 

Maíra de Aguiar Montegutti 
Matrícula: 327.470-5 

3.3 Cargo: Gerente 
3.4 Formação 
Profissional 

 Direito              Ciências Sociais   Psicologia  Pedagogia 
 Administração   Serviço Social      Outra:  

3.5 Responsável 
pela segurança: 

Rodrigo Ferreira 
Matrícula: 658.706-2 

3.6 Cargo: Chefe de Segurança 
3.7 Formação 
Profissional: 

Cursando gestão de serviços jurídicos 

3.8 Quantidade de 
computadores: 

 1 a 3    4 a 6    7 a 9    10 a 12   13 a 15   > 15 

3.9 Acesso à 
Internet 

 Sim                  Não 

 Integralmente   Parcialmente  Não alimenta 3.10 Alimenta o 
INFOPEN  Mensal              Trimestral      Semestral   Anual 

 Outro: 
3.11 Regulamento 
interno da 
unidade/Estado 

Não      Sim 3.12 Regulamento 
disciplinar penitenciário 
da unidade/Estado 

Não      Sim 

 
4 – Características do Estabelecimento                                                  SEMESTRAL 
4.1 Capacidade total: 372 
4.1.2 Lotação total: 551 
4.2 Capacidade Mulheres: 4.3 Capacidade homens: 372 4.4 Capacidade LGBT: 
4.2.1 Lotação Mulheres: 4.3.1 Lotação homens: 551 4.4.1 Lotação LGBT: 

Condenada 
 Provisória  Condenado  Provisório Condenado  Provisório 

4.5 Há alas separadas para diferentes regimes?  sim              não 
4.6 Há alas separadas para presos provisórios e 
condenados? 

 sim              não 

4.7 Há alas separadas para idosos?  sim             não 
4.8 Há alas separadas para mulheres, se for o caso?  sim              não 
4.9 Há alas separadas para pessoas em medida de  sim              não 
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segurança? 
4.10 Há alas separadas para LGBT?  sim              não 
4.11 Há local especial para cumprimento de 
seguro/custódia diferenciada? 

 sim              não 

4.12 Há acessibilidade para pessoas com deficiência?  sim              não 
4.13 Há celas metálicas?  sim              não 
4.14 Programa de 
necessidades por tipo de 
estabelecimento penal23 
 
Assinale na tabela: 
Ausência (A) 
Inconforme (I) 
Conforme (C) 
 
Observações:  
 

Estabelecimento 
penal  
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Guarda Externa       
Agente Penitenciário / 
Monitor 

  I    

Administração   C    
Recepção/Revista   -    
Centro observação / 
triagem / Inclusão 

  I    

Tratamento Penal   I    
Vivência coletiva   I    
Vivência individual   -    
Serviços   C    
Saúde   I    
Tratamento para 
dependentes químicos 

  I    

Oficina de trabalho   I    
Educativo   C    
Polivalente   A    
Creche   A    
Berçário   A    
Visita íntima   C    
Esportes        

4.15 Número de celas 
individuais 

Homens: 04 Mulheres: 

4.15.1 Lotação celas 
individuais 
4.15.2 Dimensão  

Homens: 01 
 
___2,35 m   X  2,85 m      

Mulheres: 
 
_______m   X  ______ m      

4.16 Número de celas 
coletivas 

Homens: 42 Mulheres:  

4.16.1Capacidade média 
das celas coletivas 

Homens: 08 Mulheres:  

4.16.2 Lotação média das 
celas coletivas 
4.16.3 Dimensão 

Homens: 12 
 
____2,85m   X  5,00 m      

Mulheres:  
 
______  X  ______ 

4.17 Permeabilidade do 
solo (áreas sem 

 1 a 3%    3 a 5%    5 a 10%  > 10%   

                                                           
23  Parâmetros estabelecidos na Resolução CNPCP 09/2011 – Arquitetura Penal 
24  Legenda:   Existência obrigatória       Existência facultativa        Não é necessário  
25

  Colônia agrícola, industrial ou similar.  
26  Presídio ou estabelecimento congênere. 
27

  Centro de observação criminológica. 
28  Considerando a Política de Saúde Mental brasileira e suas normativas, os serviços de atendimento ao 
paciente judiciário serão prestados em meio aberto, sendo que os HCTPs devem ser substituídos por outras 
estruturas. No entanto, considerando a sua existência no momento, acrescemos essa coluna no formulário que 
originalmente não consta da Resolução.   
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pavimentação) 
4.18 Ventilação cruzada 
geral 

 insuficiente    suficiente   excessiva  

4.19 Ventilação cruzada 
nas celas 

 insuficiente    suficiente   excessiva  

4.20 Iluminação natural 
nas celas 

 inexistente     existente      

4.21 Incidência de sol nas 
celas 

 insuficiente    suficiente   excessiva 

4.22 Programa de 
combate a incêndio 

 inexistente     existente      

4.23 Extintores de 
incêndio 

 insuficiente    suficiente   
 sem condições de uso         em condições de uso 

 4.24 Construído ou 
ampliado com subvenção 
de recursos federais? 

 sim  
 não 

 4.25 Reformado com 
subvenção de recursos 
federais? 

 sim  
 não 

4.26 Indicativos da 
atuação de facções no 
estabelecimento? 

 sim          Quais: PGC 
 não 

5 – Características das Pessoas Presas                                                        MENSAL 
10 5.1 Há pessoas com deficiência?  sim     Quantidade: 03             

 não 
5.2 Há pessoas com mais de 60 anos presas?  sim     Quantidade: 11           

 não 
5.3 Há indígenas presos?  sim     Quantidade:            

não 
5.4 Há notificação para Funai quanto ao ingresso do 
indígena? 

 sim                 não 

5.5 Há estrangeiros presos?  sim     Quantidade: 03          
 não 

5.6 Há adolescentes internados no local?  sim     Quantidade:          
 não 

5.7 Os adolescentes estão separados dos adultos?  sim                 não 
5.8 Providências adotadas em relação à separação imediata e retirada do(s) 
adolescente(s): 
 
5.9 Há pessoas presas com transtorno mental?  sim     Quantidade: 164          

 não 
5.10 Há pessoas presas em tratamento para 
dependência química? 

 sim     Quantidade: 250         
 não 

5.11 Há pessoas presas com Diabetes?  sim    Quantidade: 03       
 não 

5.12 Há pessoas presas com Hipertensão?  sim    Quantidade: 24         
 não 

5.13 Há pessoas presas com HIV?  sim    Quantidade: 18  
 não 

5.14 Há pessoas presas com Hepatite?  sim    Quantidade: 05 
 não 

5.15 Há pessoas presas com Tuberculose?  sim    Quantidade: 01 
 não 

5.16 Há pessoas presas com Hanseníase?  sim    Quantidade:  
 não 

5.17 Há pessoas presas em RDD?  sim     Quantidade:          
 não 

5.18 Há presas gestantes?  sim     Quantidade:         
 não 
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5.19 Há crianças permanecendo com suas mães 
presas? 

 sim     Quantidade:          
 não 

 
6 – Características das Pessoas cumprindo Medida Segurança                  MENSAL 
6.1 Quantidade 
de pessoas 
cumprindo 
medida de 
internação: 

0 6.2 Quantidade de 
pessoas cumprindo 
medida ambulatorial: 

0 

6.3 Pacientes 
com mais tempo 
de internação: 

 até 1 ano                     Quantidade: 
 de 1 a 3 anos               Quantidade: 
 de 4 a 6 anos               Quantidade: 
 de 7 a 9 anos               Quantidade: 
 de 10 a 20 anos           Quantidade: 
 de 21 a 30 anos           Quantidade: 
 mais que 30 anos         Quantidade: 

6.4 Há pacientes 
com alta 
médica? 

 sim     Quantidade:                           
 não 

6.5 Pacientes 
indultados no 
último ano: 

 sim     Quantidade:                          
 não 

6.6 Pacientes 
encaminhados 
no último ano 
para: 

 Centro de Atenção Psicossocial - CAPS           Quantidade:                          
 Serviços Residenciais Terapêuticos -SRTs       Quantidade:                          
 Programa de Volta para Casa – PVC               Quantidade:                          
 Outro:                                                         Quantidade:                          

6.7 Periodicidade 
do exame de 
cessação de 
periculosidade 

 Trimestral      Semestral     Anual         Quando solicitado  
 Outro: 

 
7 – Características dos Funcionários em Exercício no Estabelecimento                                                                

SEMESTRAL 
7.1 Total de RH na área de 
segurança: 

01 

7.2 Total de RH na área 
administrativa:           

01 

7.3 Total de RH na área técnica:  0 
7.4 Total Geral: 02 
7.5 Advogados / Defensores 
Públicos alocados na unidade 
 

 não        sim           Quantidade: 02                   
 Defensoria Pública       Própria Unidade  
 Outra forma de contratação:       
 Mensal  Quinzenal   Semanal   Diária 

7.6 Auxiliares de Enfermagem  não        sim           Quantidade: 04                  
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.7 Assistentes Sociais  não        sim           Quantidade: 02                    
 SUAS                         Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.8 Dentistas  não        sim           Quantidade: 01                  
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.9 Enfermeiros  não        sim           Quantidade: 01                    
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.10 Médicos – Clínico Geral  não        sim           Quantidade: 01                  



 28

 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.11 Médicos – Psiquiatras  não        sim           Quantidade: 01                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.12 Médicos – Ginecologista  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.13 Pedagogos  não        sim           Quantidade: 02                  
 Secretaria de Educação  Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.14 Psicólogos  não        sim           Quantidade: 03                  
 SUS       SUAS         Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.15 Terapeutas Ocupacionais  não        sim           Quantidade: 01                  
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.16 Outros: Quantidade:  
                                  Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.17 Agentes Prisionais  sim           Quantidade: _01 mulheres 17_homens     
 não      

7.18 Escala de trabalho: _24 x  72 
7.19 Há utilização de uniforme?  sim     Com identificação pessoal:  sim  não 

 não 
7.20 Quais os tipos de cursos 
ocorrem para o treinamento dos 
agentes? 

 Curso de Formação 
 Cursos Especiais 

Entidade Executora: 
 

 
 

 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

 
8 – Condições Materiais                                                                               SEMESTRAL 
8.1 Há camas e colchões para todos os presos?  sim (Aparentemente)              

 não 
8.2 Há distribuição de uniformes?  sim                 não 
8.3 Há distribuição de calçados?  sim                 não 
8.4 Há distribuição de roupas de cama?  sim                 não 
8.5 Há distribuição de toalhas?  sim                 não 
8.6 Periodicidade de substituição do material entregue: Quando está com problema. 
8.7 Há distribuição de artigos de higiene pessoal?  sim                 não 

Quais: sabonete, pasta de 
dente, escova e depilador 

8.8 Há distribuição de artigos de limpeza?  sim                 não 
Quais: Detergente, 
desinfetante, água sanitária. 

8.9 Há distribuição de absorventes para as mulheres?  sim                 não 
8.10 Há distribuição de fraldas, se for o caso?  sim                 não 
8.11 Há local destinado à venda de produtos e objetos 
permitidos e não fornecidos pela administração? 
Descrever como é feito o pagamento, controle de preços e 
destino da receita: 

 sim                 não 
 

8.12 Descrever a mobília que compõe as celas: 
 

Beliches 

8.13 Há sanitário e lavatório em todas as celas?  sim                 não 
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8.14 Caso não haja instalações sanitárias na cela, como é 
garantido o acesso aos banheiros externos? 

 

8.15 É garantido o acesso ao banheiro no período noturno?  sim                 não 
8.16 Número de pessoas por vaso sanitário  
8.17 É garantido a qualquer momento o uso da descarga 
do vaso sanitário? 

 sim                 não 

8.18 Há privacidade para uso das instalações sanitárias?  sim                 não 
8.19 Número de pessoas por chuveiro 13 
8.20 É garantido o banho diário?  sim                 não 
8.21 A água é aquecida?  sim                 não 
8.22 É fornecida água potável?  sim                 não 
8.23 A água é racionada?  
8.23.1 Qual a frequência e duração oferecida? 

 sim                 não 
 

8.24 Problemas visíveis nas instalações:  hidráulico 
 elétrica 
 edificação - celas e pátio de 

sol do semi-aberto 
 outros:  

 
9 – Alimentação                                                                                           SEMESTRAL 
9.1 A alimentação é preparada na própria 
unidade?  

 sim          não 

9.2 Em caso negativo, de onde provém e qual o 
custo diário da alimentação por preso? 

 

9.3 O cardápio é orientado por nutricionista?  sim          não 
9.4 Qual a quantidade de alimentação fornecida 
no almoço e janta à pessoa presa (peso)? 

800 g a 1 kg. 

9.5 N.º de refeições 
diárias: 04 

9.6 Horários das 
refeições: 7h, 11h, 16h 
e 19h 
 

9.7 Onde as refeições são realizadas? 
 celas  refeitório  outro: 

9.8 Há controle de qualidade?  sim         Qual: Nutricionista 
 não 

9.9 Descrever o controle: 
 

Experimenta, pesa. 

9.10 As refeições são   padronizadas  
  adaptadas por motivos de:      

      saúde        religiosos  outros 
9.11 Os presos deslocados para audiências e 
outras atividades externas recebem alimentação e 
água potável quando saem e quando retornam, 
independentemente do horário? 

 sim          não 

9.12 Há outras formas de fornecimento de 
alimentos? 

 família  compra  outro: 

 
10 – Rotina padrão                                                                                      SEMESTRAL 
10.1 Tempo diário dentro da cela: 20 horas 
 
10.2 Tempo de pátio de sol: 02 horas 
Frequência: Diária 

10.3 Tempo de visita: 04 horas 
Frequência: semanal 

10.4 Tempo de atividades educacionais:  
Todos os dias 
Frequência: 02 horas 

10.5 Tempo de atividades laborais: 
Depende da empresa 
Frequência: Diária 

10.6 Tempo de atividades religiosas: 01 hora 
Frequência: Semanal 

10.7 Tempo de visita íntima: 02 horas 
Frequência: Mensal 

10.8 Tempo de atividades esportivas:02 horas 10.8 Tempo das atividades culturais:20 min 



 30

Frequência: Diária Frequência: Semanal 
10.9 Há programa individualizado para o 
cumprimento da pena?  

 sim          não 

10.10 Em caso positivo, qual a freqüência de 
atualização: 

 mensal  trimestral  semestral 
 outro: 

10.10.1 Quais profissionais participam da 
elaboração do programa: 

Advogada, Diretora, Chefe de Segurança, 
Assistente Social 

10.10.2 Descreva os procedimentos para 
elaboração do programa individualizado: 

 

 
11 – Assistência à Saúde                                                                             SEMESTRAL 
11.1 Existe unidade básica de saúde do SUS?  sim                 não 
11.2 Está integrado à Rede Cegonha do SUS?  sim                 não 
11.3 Há distribuição de preservativos?  sim   Frequência: _______         

 não 

11.4 Há acesso às medicações definidas pelo SUS para 
farmácias de unidades prisionais? 

 sim                não 

11.5 Há acesso às medicações prescritas que não estão no 
pacote SUS? 

 sim                não 

11.6 Há exames e consultas de ingresso?  sim                 não 

11.7 Há pré-natal para presas gestantes?  sim                 não 
 

11.8 Há vacinação regular? 
Se sim, quais vacinas são oferecidas? 

 sim                 não 

11.9 As pessoas presas têm acesso a médico particular, 
caso haja a contratação deste profissional por seus 
familiares? 

 sim                 não 

11.10 As pessoas presas têm acesso aos exames médicos 
necessários? 

 sim                 não 

11.11 Quais trabalhos são realizados para prevenção ou 
controle de doenças infecto-contagiosas? 

 

11.12 Há ambulância na unidade?  sim                 não 

11.13 Para que estabelecimentos da rede de 
saúde as pessoas presas tem acesso, 
quando necessário? 

 Unidade Básica de Saúde – UBS 
 Unidade de Pronto Atendimento – UPA 
 Hospital 
 Centro de Atendimento Psicossocial – CAPS  
 Outro: 

 
12 – Assistência à Saúde                                                                                     ANUAL 
12.1 Programa de 
necessidades do 
módulo de saúde 
por tipo de 
estabelecimento 
penal29 
 
Assinale na tabela: 
Ausência (A) 
Inconforme (I) 
Conforme (C) 
 

 
 Estabelecimentos Penais  

PROGRAMA 
DISCRIMINADO30 

 
Pro-
por-
ção  

 P31  CP COL COC HCTP32 

Sala de recepção e espera      

Sala de acolhimento 
multiprofissional 

     

Sala de atendimento clínico 
multiprofissional  

A
té

 1
00

 
pr

es
os
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Observações:  
 

Consultório de atendimento 
ginecológico com sanitário33 

     

Estoque      

Dispensação de medicamentos e 
estoque 

     

Cela enfermaria com solário34      

Sanitário para pacientes 

 

     

 Consultório de atendimento 
odontológico 

     

Sala multiuso      

Sala de procedimentos D
e 

10
1 

a 
30

0 

pr
es

os
 

 

     

Laboratório de diagnóstico35
      

Sala de coleta de material 
para laboratório 

     

Sala de Raio X 
D

e 
30

1 
a 

70
0 

pr
es

os
 

     

Cela de espera      

Consultório Médico      

Sala de curativos, suturas e 
Posto de Enfermagem 

     

Cela de Observação (02 
leitos) 

     

Central de material 
esterilizado / expurgo      

Rouparia      

Depósito de Material de 
Limpeza 

     

Sanitários para equipe de saúde 

D
e 

70
1 

a 
10

00
 p

re
so

s 
(4

0h
\s

em
an

a)
 

     

 
 
 

13 – Assistência Jurídica                                                                             SEMESTRAL 
13.1 Às pessoas presas sem condições financeiras é 
proporcionada assistência jurídica gratuita e permanente?  

 sim                 não 

13.2 Em caso positivo, por quem é prestada a assistência? Pelos advogados da empresa 
terceirizada Monte Sinos 
Sistemas de Administração 
Prisional. 

13.3 A Funai presta assistência jurídica aos presos/internos 
indígenas? 

 sim                 não 

13.4 Onde é realizado o contato entre a pessoa presa e o 
advogado? 

Parlatório 

13.5 A Defensoria Pública do Estado comparece com 
regularidade? 

 sim                 não 
Periodicidade:  

13.6 Direitos concedidos 
a. Saídas temporárias 
b. Livramento condicional 
c. Progressões  
d. Indulto 

 
_______48/ mês 
_______08/ mês 
___ ___ 12/ mês 
_______ 5/ ano 

 
14 – Assistência Laboral                                                                             SEMESTRAL  
14.1 Há oficinas de trabalho?  sim      Quantidade:  
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  não 
14.2 Quantas das oficinas são administradas pelo 
estabelecimento? 

Total:  

14.3 Quantas das oficinas são administradas em parceria 
com a iniciativa privada? 

Total:  

Quantidade de 
Envolvidos 

Envolvidos 
Remunerados 

Envolvidos 
Não-Remunerados 

 
14.4 Atividade 

Mulher Homem Mulher Homem Mulher Homem 
a. Cozinha  0    0 
b. Limpeza  7    7 
c. Serviços Administrativos  5    5 
d. Oficinas de trabalho  0    0 
e. Biblioteca  1    1 
f.  Fábrica  0    0 
g. Agricultura  0    0 
h. Artesanato  0    0 
i. Pecuária  0    0 
j. Outros:     
Especificar:________________________________________________________________ 
 
_________________________________________________________________________ 

 
14.4.1 Remuneração Mulher Homem 
a. Cozinha  13 
b. Limpeza  0 
c. Serviços Administrativos  0 
d. Oficinas de trabalho  0 
e. Biblioteca  0 
f.  Fábrica  0 
g. Agricultura  0 
h. Artesanato  0 
i. Pecuária  0 
j. Outros  0 
14.5 Total de presos ou internos com permissão para 
trabalho externo: 

57 

14.6 Há avaliação das aptidões e capacidades do preso 
para sua alocação em determinado trabalho? 
Em caso positivo, como essa avaliação é realizada? 
  

 sim                 não 

14.7 Há avaliação e estímulo ao crescimento profissional 
que permita a qualificação ou diversificação do trabalho? 
Em caso positivo, descreva. 
 

 sim                 não 
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15 – Assistência Educacionais/Desportivas/Culturais e de Lazer            SEMESTRAL 
15.1 Programa de necessidades 
do módulo de educação por tipo 
de estabelecimento penal36 
 
Assinale na tabela: 
Ausência (A) 
Inconforme (I) 
Conforme (C) 
 
Observações:  
 

 
 

 
PROGRAMA 

DISCRIMINADO37 
  
P38 

  
CP COL COC HCTP39 

Biblioteca   C    

Sala de aula 40  C    

Instalação 
sanitária (pessoa 
presa) 

 -    

Sala de 
professores 

 -    

Sala de informática   A    

Sala de encontros 
com a sociedade 41 

     
 

15.2 Indique nas atividades o número de presos envolvidos: 
__12___ alfabetização                
__15__ ensino fundamental        
__12__ ensino médio       
__ 0__ profissionalizante (Será implantado o curso de operador de computação através do 
PRONATEC)           
_____ outros: 
Especificar:________________________________________________________________ 
                       
15.3 Os cursos são ministrados por: 

 Professores do Sistema Penitenciário Estadual 
 Professores da Secretaria Estadual de Educação 
 Professores da Secretaria Municipal de Educação 
 Presos monitores  
 Voluntários 
 Outros professores:  

Especificar:________________________________________________________________ 
 
15.4 Há atividades esportivas?  
 

 não  
 sim    Quais: Futebol 

              Onde: No pátio de sol. 
15.5 Há atividades culturais/lazer? 
 

 não  
 sim    Quais: Projeto remição por 

leitura. 
              Onde:Na sala do setor 
pedagógico. 

15.6 Se há biblioteca, como funciona o acesso das 
pessoas presas aos livros: 

Os apenados informaram que os livros 
são entregues apenas quando os 
funcionários querem. 

 
 
 
16 – Assistência Religiosa                                                                           SEMESTRAL 
16.1 Há visita de religiosos?  sim                 não 
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16.2 Quais denominações visitam o 
estabelecimento? 

 Espíritas          Católicos 
 Evangélicos     de Matriz Africana 
 Outra: 

16.3 Onde são realizadas as cerimônias 
religiosas?  

Parte externa das galerias. 

16.4 É permitida a entrada de objetos que 
fazem parte da cerimônia? 

 sim                 não 

16.5 As necessidades religiosas são 
consideradas com relação às vestimentas, 
horários e rotinas? 

 sim                 não 
Horário Pré-Agendado 

 
17 – Assistência Social                                                                                SEMESTRAL 
17.1 Há recintos adequados para a atividade de 
assistência social?  

 sim                 não 

17.2 Ações de assistência social desenvolvidas: 
 
Contato com familiares 
Documentos   
Benefícios da Previdência Social  
Ações com os egressos 
Ações com o SUAS 
Projetos, se sim, quais:  

 
 

 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 

 
 
18 – Segurança                                                                                            SEMESTRAL 
18.1 A segurança interna é realizada por: 

 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: Agentes de controle terceirizados. 

18.2 Equipamentos disponibilizados pelos responsáveis 
pela segurança interna: 
Arma menos letal (bala de borracha) 
Arma letal 
Taser 
Gás de pimenta / lacrimogênio 
Cacetete / Tonfa 
Algemas 
Rádio 
Alarme 
Circuito de vigilância interna 
Outro: 

 
 

 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 

18.3 No caso de uso de arma de fogo: 
Os usuários têm porte de armas? 
É garantido treinamento periódico? 

 
 sim                 não 
 sim                 não 

18.4 No caso de emprego de arma de fogo?  sim                  não 
18.5 No caso de uso de arma tipo Taser os registros de 
descarga do equipamento são identificados por servidor? 

 sim                  não 

18.6 A segurança externa é realizada por: 
 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.7 A escolta externa é realizada por: 
 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.8 Há escolta externa especifica para área de saúde: 
 sim                             não 

18.9 Existe grupo de intervenção especial vinculado à 
unidade? 

 sim                 não 
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18.10 Caso exista, quem são os envolvidos: 
 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.11 Equipamentos disponibilizados para o controle da 
entrada: 
Portal detector de metal 
Raquete detectora de metal 
Banco detector de metal 
Raio X 
Espectômetro 
Boddy Scanner 
Outro: 

 
 

 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 

 
 
19 – Disciplina e ocorrências                                                                            MENSAL 
19.1 Há registro de imposição de sanção disciplinar aos 
presos?  

 sim                 não 

19.2 Qual a forma adotada para o registro?  Livro               PAD 
 Procedimento Eletrônico                
 Outro 

19.3 No registro da sanção de natureza grave é anotado o 
prévio procedimento disciplinar? 

 sim                 não 

19.4 Há sanção disciplinar de natureza grave sem 
instauração do respectivo procedimento? 

 sim                 não 

19.5 Toda notícia de falta disciplinar enseja a instauração 
de procedimento? 

 sim                 não 

19.6 A falta disciplinar é reconhecida judicialmente?  sim                 não 
19.7 São executadas sanções coletivas?  sim                 não 
19.8 É observado o direito de defesa do preso? 
 
Se sim, em qual fase? 

 sim                 não 
 

 fase administrativa               
 fase judicial 

19.9 O ato administrativo que determina a aplicação da 
sanção disciplinar é motivado? 

 sim                 não 

19.10 Quais as condições da cela usada para aplicação de 
sanção disciplinar? 

 

19.11 Qual o maior período aplicado de isolamento?  10 dias            20 dias 
 30 dias            outro: 

19.12 Qual o tempo médio de rebaixamento de 
comportamento ou reabilitação por falta grave? 

 

19.13 Qual o número de sanções por falta grave (mês)? 0 
19.14 Houve motins ou rebeliões nos últimos 12 meses?  sim                 não 
19.15 Ocorrências nos últimos 12 meses: Mulheres Homens 
19.16 Fugas (pessoas)  0 
19.17 Pessoas evadidas  21 evasões de 

janeiro 2015 a 
junho de 2015 

19.18 Saídas temporárias (pessoas)  130 
19.19 Mortes naturais  0 
19.20 Mortes por homicídio  0 
19.21 Mortes acidentais  0 
19.22 Mortes por suicídio  1 
19.23 Incidentes com funcionários (pessoas)  0 
 
20 – Visitas                                                                                                  SEMESTRAL 
20.1 A visita social ocorre regularmente?  sim   35 freqüência: Semanal          

 não 
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20.2 Quantas pessoas podem ser cadastradas 
por preso para realizarem a visita? 

 1 ou 2            3 ou 4 
 5 ou 6            6 ou 7 
 8 ou mais            

20.3 Quantas pessoas podem realizar a visita 
por vez? 

 1 ou 2            3 ou 4 
 5 ou 6            7 ou 8 
 9 ou mais            

20.4 Qual o local que ocorre a visita social:  pátio de visita  pátio do banho de sol 
 celas              outro: 

20.5 Há local específico para visita de crianças?  sim                não 
20.6 Há permissão para visitas íntimas?  sim   36 freqüência: quinzenal 
20.7 Há permissão para visitas íntimas 
homoafetivas? 

 sim                não 

20.8 Qual o local que ocorre a visita íntima?  módulo de visita íntima 
 pátio do banho de sol 
 celas              outro: 

20.9 Quais os procedimentos de revista dos 
visitantes? 

 mecânica(detector de metais, 
raquetes, banco, espectômetro) 

 manual sem desnudamento 
 com desnudamento 
 outro: 

20.10 É permitida a visita de menores de 18 
anos? 

 sim                não 

 
21 – Relato das pessoas presas ou de funcionários                                        MENSAL 
21.1 Há reclamações 
sobre quais aspectos: 

 Instalações 
 Assistência Jurídica 
 Assistência Saúde 
 Assistência Educacional 
 Assistência social 
 Atividades Esportivas 
 Lazer 
 Visita 
 Maus tratos ou tortura 
 Outros: 

 
21.2 No caso de maus 
tratos ou tortura, há 
indícios dos fatos 
relatados? 

 Não 
 Sim  

          Ferimentos no corpo 
          Marcas de projéteis nas celas ou outros ambientes 
          Relatos idênticos em diferentes alas 
          Nas datas dos eventos houve cancelamento de visita, 
entrada de grupos especiais de intervenção, transferência de 
presos, movimentações noturnas ou outra situação atípica 
          Locais característicos como ambiente de castigo (sem 
colchão, sem sanitário, sem iluminação, sem ventilação, sujos, 
com insetos, entre outros aspectos) 
          Uso de bala clava (capuz) 
          Outros:  
 

21.3 Quais providências 
foram tomadas para 
apurar os fatos até o 
momento? 

 Exame de corpo de delito 
 Denúncia formalizada ao Juiz ou Ministério Público 
 Inquérito 
 Instauração de procedimento administrativo 
 Outro: 

 
21.4 Quais providências  Exame de corpo de delito 
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serão tomadas para 
apurar os fatos a partir de 
agora? 

 Denúncia formalizada ao Juiz ou Ministério Público 
 Inquérito 
 Instauração de procedimento administrativo 
 Outro: 

 
21.5 Há orientação no 
estabelecimento quanto à 
forma de acessar: 

 Ouvidoria                           Conselho da Comunidade 
 Corregedoria                      Conselho Penitenciário 
 Disque 100                         Comissão de DH da OAB 
 Outro: Não 

21.6 Outras informações: 
 
 
 
 

 
22 – Diversos                                                                                               SEMESTRAL 
22.1 No momento da inclusão da pessoa presa, há 
explicações sobre o funcionamento do 
estabelecimento? 

 sim                 não 

22.2 No momento da inclusão da pessoa presa, há 
explicações sobre direitos e deveres do preso? 

 sim                 não 

22.3 Quando se aproxima a liberdade há algum 
trabalho realizado para preparação do preso? 

 sim   
Frequência:Acompanhamentos com 
psicólogas e assistentes sociais  

 não 
22.4 É permitida a entrada de jornais e revistas?  sim                 não 
22.5 Como funciona o envio e recebimento de 
correspondências? 

Correios 

22.6 As pessoas presas têm acesso a telefone 
público? 

 sim                 não 

22.7 Há alistamento, transferência e revisão 
eleitoral de presos provisórios?  
Motivo: 

 sim                 não 

22.8 É permitido o uso de: 
      a. Rádio/Aparelho de Som  sim                 não 
      b. TV  sim                 não 
      c. Vídeo/DVD  sim                 não 
      d. Geladeira  sim                 não 
      e. Fogão/Fogareiro/Mergulhão/Rabo Quente  sim                 não 
      f. Ventilador  sim                 não 
      g. Outros:  
22.9 Há organizações não governamentais atuando 
no estabelecimento? 

 sim                 não 

 gestão            educação 
 saúde             assistência social 
 trabalho          religiosa 
 comunicação   cidadania 
 reciclagem      manutenção      
 Outras: 

 

22.10 Se existe, em quais áreas: 
 
 
 
 
 
 
Qual a frequência:  diária             semanal 

 quinzenal        mensal 
 esporádico      outro: 
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22.11 Como é tratado o lixo produzido no 
estabelecimento? 

 separado           reciclado 
 não é recolhido  coleta municipal 
 outro: 

 
23 – Inspeções                                                                                                  MENSAL 
23.1 O estabelecimento é inspecionado regularmente por: 
      a. Juiz Corregedor   sim   Frequência: _______          

não 
      b. Juiz de Execução  sim   Frequência: Semanal  

 não 
      c. Ministério Público  sim   Frequência: _______          

não 
      d. Defensor Público   sim   Frequência: sempre que 

necessário 
 não 

      e.  Conselho Penitenciário  sim   Frequência: _______          
não 

      f.  Conselho da Comunidade  sim   Frequência: _______          
não 

      g. Conselho Estadual de Direitos Humanos ou 
Comitê Estadual de Combate à Tortura 

 sim   Frequência: _______          
não 

      c. Comissão de Direitos Humanos da OAB  sim   Frequência: Semanal 
 não 

      h.  Pastoral Carcerária  sim   Frequência: Semanal          
não 

ii. Outros: 
 
 
24 – Valoração sobre os itens inspecionados                                             SEMESTRAL 
 

Item avaliado Ótimo 
10-9 

Bom 
8-7 

Regular 
6-4 

Ruim 
3-0 

Não 
avaliado 

24.1. Estrutura predial   X   
24.2 Manutenção   X   
24.3 Limpeza  X    
24.4 Ventilação das celas   X   
24.5 Iluminação das celas   X   
24.6 Insolação das celas     X 
24.7 Cozinha     X 
24.8 Refeitório     X 
24.9 Assistência à saúde   X   
24.10 Assistência à 
educação 

 X    

24.11 Assistência jurídica   X   
24.12 Assistência social   X   
24.13 Atividades laborais   X   
24.14 Cela para 
isolamento/seguro 

  X   

24.15 Cela de sanção 
disciplinar 

  X   

24.16 Local de visita social   X   
24.17 Local de visita íntima     X 
24.18 Pátio de sol   X   
24.19 Alojamento dos 
agentes 

    - 
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24.20 Segurança  X    
24.21 Procedimentos da 
unidade 

  X   

 
25 – Conclusão                                                                                             SEMESTRAL 
 
25.1 Irregularidades encontradas com base na Lei n.º 7.210/84 (Lei de Execução 
Penal - LEP), Constituição Federal/88, Lei n.º 8.069/90 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente - ECA), Resoluções do Conselho Nacional de Política Criminal e 
Penitenciária – CNPCP, Lei nº 9.455/97 (Crimes de Tortura), Lei 10.172/2011 – 
Plano Nacional de Educação, e Portaria Interministerial - Saúde e Justiça - nº 
1.777/2003. 
 

X Ocupação total superior à capacidade da unidade (art. 85 da LEP) 
X N.º de presos por cela superior ao n.º definido em lei (art. 88 da LEP) 
X Presença de pessoas com idade acima de 60 anos junto aos demais presos 

(art. 82, § 1º da LEP) 
X Irregularidade na distribuição dos presos nas celas, com presença de presos 

provisórios junto a presos condenados e presos primários com reincidentes 
(art. 84, § 1º da LEP, art. 7º da Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 

X Falta de programa individualizador da pena privativa de liberdade (art. 6º da 
LEP) 

- Existência de pessoas presas por medida de segurança cumprindo pena junto 
aos demais presos (anexo da Resolução nº 05/2004 do CNPCP, e art. 4º, 
Resolução nº 12/2009 do CNPCP) 

- Presença de adolescentes no estabelecimento (arts. 123 e 185 do ECA); 
- Presença de mulheres em ambientes de homens (art. 82, § 1º da LEP) 
- Presença de agentes do sexo masculino nas dependências internas dos 

estabelecimentos penais femininos (art. 83 § 3º da LEP) 
- Inexistência de berçário para crianças nas unidades prisionais femininas (art. 

83 § 2º da LEP, e art. 10, Resolução nº 4/2009 do CNPCP) 
- Ausência de seção para gestante e parturiente nos estabelecimentos penais 

femininos (art. 89 da LEP) 
- Ausência de creche para abrigar crianças entre 06 meses e 7 anos nos 

estabelecimentos penais femininos (art. 89 da LEP) 
X Ausência ou número insuficiente de camas individuais (art. 8º, § 2º da 

Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 
X Condições precárias de higiene e limpeza das celas (art. 9º da Resolução n.º 

14/94 CNPCP) 
- Falta de cardápio alimentar orientado por nutricionistas (art. 13 da Resolução 

n.º 14/94 do CNPCP) 
- N.º de refeições por dia inadequado às necessidades dos presos (art. 13 da 

Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 
- Roupas fornecidas pelo estabelecimento impróprias às condições climáticas 

(art. 12, caput, da Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 
- Roupas sujas e/ou em mau estado de conservação (art. 12, § 2º da 

Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 
X Inexistência de local para aquisição de produtos permitidos para higiene 

pessoal, mas não fornecidos pela administração (art. 13 da LEP) 
- Inexistência de sanitário na própria cela (art. 88, caput, da LEP) 
X Falta de assistência jurídica regular aos presos carentes (arts. 15, 16 e 41, 

VII da LEP) 
- Ausência de instalação destinada à Defensoria Pública (art. 83 § 5º da LEP) 
X Inexistência de local destinado a atividades de estágio para universitários (art. 

83, § 1º da LEP) 
- Inexistência de curso de alfabetização (art. 40, p. un. da Resolução n.º 
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14/94 do CNPCP) 
- Inexistência de educação de ensino fundamental (art. 18 da LEP, meta 17 da 

Lei 10.172/2001) 
X Inexistência de educação de ensino profissional (art. 19 da LEP, meta 17 da 

Lei 10.172/2001) 
- Ausência de biblioteca (art. 21 da LEP) 
X Não oferecimento de atividade física e/ou recreação (art. 23, IV e art. 41, V e 

VI da LEP, art. 14 da Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 
- Ausência de sala de aula para cursos básico e profissionalizante (art. 83 § 4º 

da LEP) 
X Falta de serviço de assistência social (arts. 22 e 41, VII da LEP) 
- Inexistência de cursos de qualificação para o servidor penitenciário (art. 77, § 

1º da LEP e art. 49 da Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 
X Ausência de equipe de saúde própria nas unidades com mais de 100 presos 

(art. 8º da Portaria Interministerial - Saúde e Justiça - n.º 1.777, de 
09/09/2003) 

X Não disponibilização dos medicamentos básicos do SUS (art. 8º, § 4º da 
Portaria Interministerial - Saúde e Justiça - n.º 1.777/2003) 

X Nº de agentes penitenciários inferior ao recomendado: 5 presos por agente 
penitenciário, no mínimo (art. 1º, Resolução nº 09/2009 do CNPCP) 

- Ausência de profissionais da equipe técnica ou nº insuficiente abaixo do 
recomendado (art. 2º, Resolução nº 09/2009 do CNPCP) 

- Inexistência de audiência especial com o diretor do estabelecimento (art. 41, 
XIII da LEP) 

- Falta de concessão de banho de sol regular aos presos (art. 14 da Resolução 
n.º 14/94 do CNPCP) 

- Proibição da utilização dos meios de informação (art. 41, XV da LEP) 
X Proibição da utilização de correspondência escrita externa (art. 41, XV da 

LEP); 
- Falta de tratamento nominal dos presos (art. 41, XI da LEP e art. 4º da 

Resolução n.º14/94 do CNPCP); 
- Inexistência de local específico para guarda de objetos pessoais dos presos 

(art. 45, §§ 1º e 2 da Resolução n.º 14/94 do CNPCP); 
- Impedimento de visita íntima para relações homoafetivas (art. 2º, Resolução 

nº 04/2011 do CNPCP) 
- Inexistência de Comissão Técnica de Classificação dos Condenados (art. 6º da 

LEP) 
- Deficiência na composição da Comissão Técnica (art. 7º da LEP) 
X Condições inadequadas de realização de trabalho: 

 
Trabalho não remunerado (arts. 29 e 41, II da LEP); 
Jornada reduzida ou ampliada (art. 33 da LEP); 
Tipo de trabalho incompatível com a condição de idoso, doente ou pessoa com 
deficiência (art. 32, §§ 2º e 3º da LEP); 
Inexistência de trabalho voltado para a reinserção social do condenado (art. 
23, V da LEP); 

X Indícios de ocorrência de atos tipificados como tortura (Lei 9.455/97) 
 

3.1 Considerações gerais 

Semiaberto versus Fechado 

O aspecto geral do prédio é novo e limpo com exceção do semiaberto Como observado no 

Presídio Feminino de Tubarão a situação do semiaberto pode ser comparada a uma regressão de 

regime. As celas, que abrigam 140 pessoas, estão precárias, com teto rachado e contém remendos 



 41

improvisados pelos presos para amenizar a incidência da chuva. 

Foi informado que quando chove todos os pertences dos apenados ficam molhados incluindo 

os colchões que acabam por mofar e gerar problemas cutâneos. Nesses casos, os reeducandos 

reclamaram que precisam se amontoar na parte da cela menos molhada para dormir.  

Em uma cela haviam 16 pessoas com apenas 12 camas sendo uma quebrada. A portinhola da 

cela fica fechada e o espaço para entrada de ar é insuficiente o que ocasiona muito calor. Somado a 

isso, o recolhimento do lixo ocorre uma vez por semana. Os presos do regime fechado, no entanto, 

asseguram que o lixo é recolhido de três em três dias. 

O pátio de sol do semiaberto não possui concreto, apenas areia, é estreito, sem árvores, 

bancos ou banheiros e é protegido por uma cerca em formato espiral com partes pontiagudas que 

impossibilitam o jogo de futebol visto que provoca furo nas bolas. 

 Foi questionada a razão de muitos presos não terem ido para o banho de sol foi respondido 

que muitos acham o pátio tão ruim que preferem permanecer em cela. Destaque-se que, de acordo 

com informações colhidas durante a visita, uma vez saindo das celas e indo para o pátio, caso o 

interno queira retornar a cela pra beber água ou usar o banheiro, não será mais permitido retornar ao 

pátio. Noticiou-se que, antigamente, os internos eram liberados para andar pelo corredor que fica 

entre as duas fileiras de celas, prática atualmente proibida. 

Tanto no semiaberto quanto no fechado não há banheiro para que os visitantes possam usar. 

No fim de semana o contingente de visitantes é de 120 à 150 pessoas. Os presos queixaram-se que a 

unidade não permite a entrada de parentes de segundo grau, cunhados e amigos e que o horário de 

visita é contado a partir do momento que a pessoa adentra no estabelecimento prisional de forma 

que, após a revista, resta apenas uma hora para a visita. 

Queixam-se também, de não haver um espaço coberto para espera dos familiares, que em 

dias de sol ou chuva, permanecem aguardando sob as diversa intempéries. Ainda, no regime 

fechado, foi identificado que os presos utilizam galões para urinar quando estão no espaço para 

banho de sol que é o mesmo onde recebem as visitas, uma vez que não há banheiros, assim como 

pias e torneiras para a higiene. Da mesma forma como ocorre no semiaberto, uma vez estando no 

pátio no horário de banho de sol , caso queira beber água ou usar o banheiro, não é permitido o 

retorno para o pátio, ainda que o tempo do banho de sol não tenha acabado. 

Duas vezes por mês as crianças podem visitar. A visita íntima, ocorre durante a semana após 

agendamento em local próprio para tal não havendo nenhuma restrição para os LGBTs. São 

entregues preservativos em cela e kit para a visita íntima. 

Houve muita reclamação em relação às cartas pois a unidade só entrega uma folha por 

semana. O preso pode enviar apenas uma carta semanal e ainda assim, se informar o CEP no 
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endereço e após a carta ter sido analisada pelo “setor de censura”. Em relação a entrega de livros 

embora a unidade tenha um acervo, alegam os presos do semiaberto que os funcionários “pagam 

quando querem”. Os apenados do fechado, todavia, relatam que a entrega de livros é constante e na 

quantidade desejada. 

O estudo da alfabetização ao segundo grau é ofertado somente aos presos de bom 

comportamento e desde que a família apresente o histórico escolar. A sala de aula possui boas 

condições e tamanho. Ao adentrarmos os apenados estavam tendo aula algemados nos pés e com 

algema presa em um dos braços.  

Ao ser questionado, um aluno assegurou que era a primeira vez que havia ocorrido o fato, 

situação que foi reiterada em momento posterior pela diretora da unidade que afirmou que o 

acontecimento se deu em razão do alvoroço gerado pela chegada da comitiva de inspeção e 

consequente esquecimento do responsável pela algema. 

A direção relatou que o preso ao adentrar na unidade recebe uniforme com duas peças de 

cada item, ainda assim, a unidade permite que a família leve blusa de frio para o reeducando. O 

uniforme sujo é levado por lavanderia de um dia para o outro. 

Foi informado que os presos recebem sabonete, pasta de dente, escova e depilador dentre 

outros, entretanto os apenados do semiaberto relataram que não é pago material de higiene e o 

material para limpeza da cela é uma água sanitária diluída. Os apenados do fechado, entretanto, 

afirmaram que recebem uma vez por semana pinho e detergente.  

Os presos reclamaram da alimentação que, apesar de suficiente, seria sem tempero, sempre 

“a mesma coisa” só cozido, nada frito ou assado e que recebem carne moída 3 vezes por semana.  

Quanto ao setor jurídico houve divergência de opiniões. Alguns internos relataram que 

recebem mensalmente atualizações acerca de seus processos de execução, outros todavia, 

reclamaram que o setor jurídico é ineficiente. 

Em geral houve insatisfação no que diz respeito ao prazo de resposta dos memorandos que 

demorariam de dois a três meses. Os presos do semiaberto informaram que a situação foi amenizada 

após a nova direção ter assumido o cargo e ter colocado como Chefe de Segurança o Dr. Rodrigo 

visto que o mesmo vai com frequência na ala atender às demandas.  

Em sentido contrário, os internos do fechado relataram que o mesmo faz pressão psicológica 

com ameaça de castigos e xingamentos assim como o Sr. Nivaldo. 

Sobre a existência de castigos físicos informaram que era uma prática que ocorria mas que 

foi praticamente extinta com a assunção da nova direção. No entanto, foi apontado que o 

terceirizado André da empresa Monte Sinai ainda realiza espancamentos e tira presos sem roupa das 

celas. Os apenados demonstraram medo de sofrer represálias após o comentário.  
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Devido à gravidade da situação, os fatos foram relatados à Diretora que se mostrou avessa a 

esse tipo de prática. Em razão disso, após ter assumido despediu todos os funcionários sobre os 

quais os presos reclamavam com frequência e afirmou estar acompanhando de perto a situação do 

funcionário André. Mostrou que o seu computador tem acesso há todas as câmeras da unidade que 

acompanha com frequência.  

Houve uma espécie de consenso entre os presos de que preferem o tratamento conferido 

pelos agentes penitenciários ao dos terceirizados. 

Por fim, muitos clamaram por oportunidades de trabalho. 

 

Assistência à Saúde 

Durante a inspeção, houve muitas queixas dos apenados em relação ao atendimento à saúde. 

Houve relatos de que o atendimento se dá de forma irregular e precária e, em caso de muita 

insistência por dor, apelo dos internos e sensibilização de agentes, recebem atendimento pontual. 

Não realizam exames e nem consultas médicas periódicas. Os internos reclamaram que recebem 

apenas paracetamol em caso de dor, sem a realização de qualquer exame mais aprofundado. Não há 

tratamento para dependentes químicos. Há duas salas nas quais funcionam o atendimento à saúde 

que ficam fora das dependências da unidade(distante de onde se encontram os apenados), onde 

ficam armazenadas diversas medicações e prontuários médicos, porém não foi identificada maca 

para o atendimento à saúde. A assistência à saúde não é realizada regularmente por uma equipe de 

saúde, como proposto pela PNAISP e os atendimentos são realizados de acordo com a demanda que 

chega até os profissionais de saúde por intermédio dos agentes penitenciários. 

Quanto ao atendimento odontológico, existe uma sala estruturada e que atende regularmente 

os internos, de acordo com a profissional presente. O atendimento odontológico está terceirizado. 

Ainda assim, muitos internos reclamaram da precariedade do atendimento odontológico e que 

somente ocorre extração dentária.  

 

4. Unidade Prisional Avançada de Laguna 
 

2 – Identificação do Estabelecimento                                                             ANUAL 
2.1 Estabelecimento: Unidade Prisional Avançada de Laguna 
2.2 Apelido da unidade: UPA Laguna 
2.2.1 Endereço: Rua Idelfonso Batista 
2.2.2 Cidade/UF: Laguna/SC 
2.3 

 Penitenciária 
 

 Cadeia Pública / Presídio 
 Colônias agrícolas, industriais ou similares  Centro de Observação Criminológica 
 Hospital de Custódia  Casa de Albergado 

2.4   
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 Masculino  Feminino 
 
3 – Administração                                                                                    SEMESTRAL 
3.1 Gestão  Pública 

 Terceirização de serviços complementares (alimentação, 
limpeza, lavanderia) 

Terceirização da equipe técnica e administrativa 
 Terceirização da equipe de segurança 
 Método APAC 

3.2 Responsável 
pelo 
estabelecimento: 

Aderson Pinho Remor Filho 

3.3 Cargo: Agente Penitenciário/Supervisor 
3.4 Formação 
Profissional 

 Direito              Ciências Sociais   Psicologia  Pedagogia 
 Administração   Serviço Social      Outra:  

3.5 Responsável 
pela segurança: 

Glauco Roberto Bichet dos Santos 

3.6 Cargo: Agente Penitenciário/Chefe de Segurança 
3.7 Formação 
Profissional: 

Gestão em Segurança Pública 

3.8 Quantidade de 
computadores: 

 1 a 3     4 a 6    7 a 9    10 a 12   13 a 15    > 15 

3.9 Acesso à 
Internet 

 Sim                  Não 

 Integralmente   Parcialmente  Não alimenta 3.10 Alimenta o 
INFOPEN  Mensal              Trimestral      Semestral   Anual 

 Outro: 
3.11 Regulamento 
interno da 
unidade/Estado 

Não      Sim 3.12 Regulamento 
disciplinar penitenciário 
da unidade/Estado 

Não      Sim 

 
4 – Características do Estabelecimento                                                  SEMESTRAL 
4.1 Capacidade total: 59 
4.1.2 Lotação total: 122 
4.2 Capacidade Mulheres: 4.3 Capacidade homens:  4.4 Capacidade LGBT: 
4.2.1 Lotação Mulheres: 4.3.1 Lotação homens: 4.4.1 Lotação LGBT: 

Condenada 
 Provisória  Condenado  Provisório  Condenado  Provisório 

4.5 Há alas separadas para diferentes regimes?  sim              não 
4.6 Há alas separadas para presos provisórios e 
condenados?  

 sim              não 

4.7 Há alas separadas para idosos?   sim             não 
4.8 Há alas separadas para mulheres, se for o caso?  sim              não 
4.9 Há alas separadas para pessoas em medida de 
segurança? 

 sim              não 

4.10 Há alas separadas para LGBT?  sim              não 
4.11 Há local especial para cumprimento de 
seguro/custódia diferenciada? 

 sim              não 

4.12 Há acessibilidade para pessoas com deficiência?  sim              não 
4.13 Há celas metálicas?  sim              não 
4.14 Programa de 
necessidades por tipo de 
estabelecimento penal42 
 
Assinale na tabela: 
Ausência (A) 

Estabelecimento 
penal  
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Inconforme (I) 
Conforme (C) 
 
Observações:  
 

Agente Penitenciário / 
Monitor 

  I    

Administração   I    
Recepção/Revista   I    
Centro observação / 
triagem / Inclusão 

  I    

Tratamento Penal   I    
Vivência coletiva   I    
Vivência individual   I    
Serviços   I    
Saúde   I    
Tratamento para 
dependentes químicos 

  I    

Oficina de trabalho       
Educativo   I    
Polivalente   A    
Creche       
Berçário   A    
Visita íntima   I    
Esportes        

4.15 Número de celas 
individuais 

Homens: 0 Mulheres: 

4.15.1 Lotação celas 
individuais 
4.15.2 Dimensão  

Homens: 0 
 
___ m   X   m      

Mulheres: 
 
_______m   X  ______ m      

4.16 Número de celas 
coletivas 

Homens: 12 Mulheres:  

4.16.1Capacidade média 
das celas coletivas 

Homens: 5 Mulheres:  

4.16.2 Lotação média das 
celas coletivas 
4.16.3 Dimensão 

Homens: 10 
 
____3m X  4m      

Mulheres:  
 
______  X  ______ 

4.17 Permeabilidade do 
solo (áreas sem 
pavimentação) 

 1 a 3%    3 a 5%    5 a 10%  > 10%   

4.18 Ventilação cruzada 
geral 

 insuficiente    suficiente   excessiva  

4.19 Ventilação cruzada 
nas celas 

 insuficiente    suficiente   excessiva  

4.20 Iluminação natural 
nas celas 

 inexistente     existente      

4.21 Incidência de sol nas 
celas 

 insuficiente    suficiente   excessiva 

4.22 Programa de 
combate a incêndio 

 inexistente     existente      

4.23 Extintores de 
incêndio 

 insuficiente    suficiente   
 sem condições de uso         em condições de uso 

 4.24 Construído ou 
ampliado com subvenção 
de recursos federais? 

 sim  
 não 

 4.25 Reformado com 
subvenção de recursos 
federais? 

 sim  
 não 

4.26 Indicativos da 
atuação de facções no 
estabelecimento? 

 sim          Quais: Cartas, organização entre os detentos. 
 não 

5 – Características das Pessoas Presas                                                        MENSAL 
10 5.1 Há pessoas com deficiência?  sim     Quantidade: 01             

 não 
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5.2 Há pessoas com mais de 60 anos presas?  sim     Quantidade: 03           
 não 

5.3 Há indígenas presos?  sim     Quantidade: 01           
 não 

5.4 Há notificação para Funai quanto ao ingresso do 
indígena? 

 sim                 não 

5.5 Há estrangeiros presos?   sim     Quantidade:         
 não 

5.6 Há adolescentes internados no local?  sim     Quantidade:          
 não 

5.7 Os adolescentes estão separados dos adultos?  sim                 não 
5.8 Providências adotadas em relação à separação imediata e retirada do(s) 
adolescente(s): 
 
5.9 Há pessoas presas com transtorno mental?  sim     Quantidade:         

 não 
5.10 Há pessoas presas em tratamento para 
dependência química? 

 sim     Quantidade:         
 não 

5.11 Há pessoas presas com Diabetes?  sim    Quantidade: 01       
 não 

5.12 Há pessoas presas com Hipertensão?  sim    Quantidade: 02        
 não 

5.13 Há pessoas presas com HIV?  sim    Quantidade: 06  
 não 

5.14 Há pessoas presas com Hepatite?  sim    Quantidade: 03 
 não 

5.15 Há pessoas presas com Tuberculose?  sim    Quantidade:  
 não 

5.16 Há pessoas presas com Hanseníase?  sim    Quantidade:  
 não 

5.17 Há pessoas presas em RDD?  sim     Quantidade:          
 não 

5.18 Há presas gestantes?  sim     Quantidade:         
 não 

5.19 Há crianças permanecendo com suas mães 
presas? 

 sim     Quantidade:          
 não 

 
6 – Características das Pessoas cumprindo Medida Segurança                  MENSAL 
6.1 Quantidade 
de pessoas 
cumprindo 
medida de 
internação: 

0 6.2 Quantidade de 
pessoas cumprindo 
medida ambulatorial: 

0 

6.3 Pacientes 
com mais tempo 
de internação: 

 até 1 ano                     Quantidade: 
 de 1 a 3 anos               Quantidade: 
 de 4 a 6 anos               Quantidade: 
 de 7 a 9 anos               Quantidade: 
 de 10 a 20 anos           Quantidade: 
 de 21 a 30 anos           Quantidade: 
 mais que 30 anos         Quantidade: 

6.4 Há pacientes 
com alta 
médica? 

 sim     Quantidade:                           
 não 

6.5 Pacientes 
indultados no 
último ano: 

 sim     Quantidade:                          
 não 
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6.6 Pacientes 
encaminhados 
no último ano 
para: 

 Centro de Atenção Psicossocial - CAPS           Quantidade: 03                         
 Serviços Residenciais Terapêuticos -SRTs       Quantidade:                          
 Programa de Volta para Casa – PVC               Quantidade:                          
 Outro:                                                         Quantidade:                          

6.7 Periodicidade 
do exame de 
cessação de 
periculosidade 

 Trimestral      Semestral     Anual         Quando solicitado  
 Outro: 

 
7 – Características dos Funcionários em Exercício no Estabelecimento                                                                

SEMESTRAL 
7.1 Total de RH na área de 
segurança: 

23 

7.2 Total de RH na área 
administrativa:           

06 

7.3 Total de RH na área técnica:  29 Agentes Penitenciários 
7.4 Total Geral: 29 
7.5 Advogados / Defensores 
Públicos alocados na unidade 
 

 não        sim           Quantidade:                   
 Defensoria Pública       Própria Unidade  
 Outra forma de contratação:       
 Mensal  Quinzenal   Semanal   Diária 

7.6 Auxiliares de Enfermagem  não        sim           Quantidade:                 
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.7 Assistentes Sociais  não        sim           Quantidade:                  
 SUAS                         Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.8 Dentistas  não        sim           Quantidade: 0                  
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.9 Enfermeiros  não        sim           Quantidade: 0                    
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.10 Médicos – Clínico Geral  não        sim           Quantidade:                 
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.11 Médicos – Psiquiatras  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.12 Médicos – Ginecologista  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.13 Pedagogos  não        sim           Quantidade:                  
 Secretaria de Educação  Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.14 Psicólogos  não        sim           Quantidade:                
 SUS       SUAS         Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.15 Terapeutas Ocupacionais  não        sim           Quantidade:0                 
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.16 Outros: Quantidade:  
                                  Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.17 Agentes Prisionais  sim           Quantidade: _05 mulheres 24_homens     
 não      
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7.18 Escala de trabalho: _24 x  72 
7.19 Há utilização de uniforme?  sim     Com identificação pessoal:  sim  não 

 não 
7.20 Quais os tipos de cursos 
ocorrem para o treinamento dos 
agentes? 

 Curso de Formação 
 Cursos Especiais 

Entidade Executora: 
 

 
 

 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

 
8 – Condições Materiais                                                                               SEMESTRAL 
8.1 Há camas e colchões para todos os presos?  sim                  não 
8.2 Há distribuição de uniformes?  sim                 não 
8.3 Há distribuição de calçados?  sim                 não 
8.4 Há distribuição de roupas de cama?  sim                 não 
8.5 Há distribuição de toalhas?  sim                 não 
8.6 Periodicidade de substituição do material entregue:  
8.7 Há distribuição de artigos de higiene pessoal?  sim                 não 

Quais: 
8.8 Há distribuição de artigos de limpeza?  sim                 não 

Quais: Sabão em Pó 
8.9 Há distribuição de absorventes para as mulheres?  sim                 não 
8.10 Há distribuição de fraldas, se for o caso?  sim                 não 
8.11 Há local destinado à venda de produtos e objetos 
permitidos e não fornecidos pela administração? 
Descrever como é feito o pagamento, controle de preços e 
destino da receita: 

 sim                 não 
 

8.12 Descrever a mobília que compõe as celas: 
 

Camas beliches 

8.13 Há sanitário e lavatório em todas as celas?  sim                 não 
8.14 Caso não haja instalações sanitárias na cela, como é 
garantido o acesso aos banheiros externos? 

 

8.15 É garantido o acesso ao banheiro no período noturno?  sim                 não 
8.16 Número de pessoas por vaso sanitário 7-8 
8.17 É garantido a qualquer momento o uso da descarga 
do vaso sanitário? 

 sim                 não 

8.18 Há privacidade para uso das instalações sanitárias?  sim                 não 
8.19 Número de pessoas por chuveiro 8 
8.20 É garantido o banho diário?  sim                 não 
8.21 A água é aquecida?  sim                 não 
8.22 É fornecida água potável?  sim                 não 
8.23 A água é racionada?  
8.23.1 Qual a frequência e duração oferecida? 

 sim                 não 
 

8.24 Problemas visíveis nas instalações:  hidráulico 
 elétrica 
 edificação  
 outros:  

 
9 – Alimentação                                                                                           SEMESTRAL 
9.1 A alimentação é preparada na própria 
unidade?  

 sim          não 

9.2 Em caso negativo, de onde provém e qual o 
custo diário da alimentação por preso? 

 

9.3 O cardápio é orientado por nutricionista?  sim          não 
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9.4 Qual a quantidade de alimentação fornecida 
no almoço e janta à pessoa presa (peso)? 

Média 500g. 

9.5 N.º de refeições 
diárias: 03 

9.6 Horários das 
refeições: 7h30, 11h45, 
18h  
 

9.7 Onde as refeições são realizadas? 
 celas  refeitório  outro: 

9.8 Há controle de qualidade?  sim         Qual: 
 não 

9.9 Descrever o controle: 
 

 

9.10 As refeições são   padronizadas  
  adaptadas por motivos de:      

      saúde        religiosos  outros 
9.11 Os presos deslocados para audiências e 
outras atividades externas recebem alimentação e 
água potável quando saem e quando retornam, 
independentemente do horário? 

 sim          não 

9.12 Há outras formas de fornecimento de 
alimentos? 

 família  compra  outro: 

 
10 – Rotina padrão                                                                                      SEMESTRAL 
10.1 Tempo diário dentro da cela: 08 horas nas galerias e 14 horas nas celas. 
 
10.2 Tempo de pátio de sol: 02 horas 
Frequência: Diária 

10.3 Tempo de visita: 04 horas 
Frequência: Semanal 

10.4 Tempo de atividades educacionais: 08 
horas  
Frequência: Diária 

10.5 Tempo de atividades laborais: 08 
horas  
Frequência: Diária 

10.6 Tempo de atividades religiosas: 01 hora 
Frequência: Semanal 

10.7 Tempo de visita íntima: 04 horas 
Frequência: Semanal 

10.8 Tempo de atividades esportivas:02 horas 
Frequência: Diária 

10.8 Tempo das atividades culturais: Não 
há 
Frequência:  

10.9 Há programa individualizado para o 
cumprimento da pena?  

 sim          não 

10.10 Em caso positivo, qual a freqüência de 
atualização: 

 mensal  trimestral  semestral 
 outro:  

10.10.1 Quais profissionais participam da 
elaboração do programa: 

 

10.10.2 Descreva os procedimentos para 
elaboração do programa individualizado: 

 

 
11 – Assistência à Saúde                                                                             SEMESTRAL 
11.1 Existe unidade básica de saúde do SUS?  sim                 não 
11.2 Está integrado à Rede Cegonha do SUS?  sim                 não 
11.3 Há distribuição de preservativos?  sim   Frequência: _______         

 não 

11.4 Há acesso às medicações definidas pelo SUS para 
farmácias de unidades prisionais? 

 sim                não 

11.5 Há acesso às medicações prescritas que não estão no 
pacote SUS? 

 sim                não 

11.6 Há exames e consultas de ingresso?  sim                 não 



 50

11.7 Há pré-natal para presas gestantes?  sim                 não 
 

11.8 Há vacinação regular? 
Se sim, quais vacinas são oferecidas? 

 sim                 não 

11.9 As pessoas presas têm acesso a médico particular, 
caso haja a contratação deste profissional por seus 
familiares? 

 sim                 não 

11.10 As pessoas presas têm acesso aos exames médicos 
necessários? 

 sim                 não 

11.11 Quais trabalhos são realizados para prevenção ou 
controle de doenças infecto-contagiosas? 

 

11.12 Há ambulância na unidade?  sim                 não 

11.13 Para que estabelecimentos da rede de 
saúde as pessoas presas tem acesso, 
quando necessário? 

 Unidade Básica de Saúde – UBS 
 Unidade de Pronto Atendimento – UPA 
 Hospital 
 Centro de Atendimento Psicossocial – CAPS  
 Outro: 

 
12 – Assistência à Saúde                                                                                     ANUAL 
12.1 Programa de 
necessidades do 
módulo de saúde 
por tipo de 
estabelecimento 
penal48 
 
Assinale na tabela: 
Ausência (A) 
Inconforme (I) 
Conforme (C) 
 
Observações:  
 

 
 Estabelecimentos Penais  

PROGRAMA 
DISCRIMINADO49 

 
Pro-
por-
ção  

 P50  CP COL COC HCTP51 

Sala de recepção e espera      

Sala de acolhimento 
multiprofissional 

     

Sala de atendimento clínico 
multiprofissional  

     

Consultório de atendimento 
ginecológico com sanitário52 

     

Estoque      

Dispensação de medicamentos e 
estoque 

     

Cela enfermaria com solário53      

Sanitário para pacientes 

A
té

 1
00

 p
re

so
s 

(1
0h

/s
em

) 

     

 Consultório de atendimento 
odontológico 

     

Sala multiuso      

Sala de procedimentos D
e 

10
1 

a 
30

0 

pr
es

os
 

 

     

Laboratório de diagnóstico54
      

Sala de coleta de material 
para laboratório 

     

Sala de Raio X 

D
e 

30
1 

a 

70
0 

pr
es

os
 

     

Cela de espera      

Consultório Médico      

Sala de curativos, suturas e 
Posto de Enfermagem 

D
e 

70
1 

a 
10

00
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Cela de Observação (02 
leitos) 

     

Central de material 
esterilizado / expurgo      

Rouparia      

Depósito de Material de 
Limpeza 

     

Sanitários para equipe de saúde 

 

     

 
 
 

 
13 – Assistência Jurídica                                                                             SEMESTRAL 
13.1 Às pessoas presas sem condições financeiras é 
proporcionada assistência jurídica gratuita e permanente?  

 sim                 não 

13.2 Em caso positivo, por quem é prestada a assistência? Agente Penitenciário da 
Unidade 

13.3 A Funai presta assistência jurídica aos presos/internos 
indígenas? 

 sim                 não 

13.4 Onde é realizado o contato entre a pessoa presa e o 
advogado? 

 

13.5 A Defensoria Pública do Estado comparece com 
regularidade? 

 sim                 não 
Periodicidade:  

13.6 Direitos concedidos 
a. Saídas temporárias 
b. Livramento condicional 
c. Progressões  
d. Indulto 

 
_______09/ mês 
_______0.28/ mês 
___ ___ 4.7/ mês 
_______ 0/ ano 

 
14 – Assistência Laboral                                                                             SEMESTRAL  
14.1 Há oficinas de trabalho? 
 

 sim      Quantidade:  
 não 

14.2 Quantas das oficinas são administradas pelo 
estabelecimento? 

Total:  

14.3 Quantas das oficinas são administradas em parceria 
com a iniciativa privada? 

Total:  

Quantidade de 
Envolvidos 

Envolvidos 
Remunerados 

Envolvidos 
Não-Remunerados 

 
14.4 Atividade 

Mulher Homem Mulher Homem Mulher Homem 
a. Cozinha  7    7 
b. Limpeza  1    1 
c. Serviços Administrativos  0    0 
d. Oficinas de trabalho  0    0 
e. Biblioteca  0    0 
f.  Fábrica  0    0 
g. Agricultura  0    0 
h. Artesanato  101    101 
i. Pecuária  0    0 
j. Outros:     
Especificar:________________________________________________________________ 
 
_________________________________________________________________________ 

 
14.4.1 Remuneração Mulher Homem 
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a. Cozinha  0 
b. Limpeza  0 
c. Serviços Administrativos  0 
d. Oficinas de trabalho  0 
e. Biblioteca  0 
f.  Fábrica  0 
g. Agricultura  0 
h. Artesanato  0 
i. Pecuária  0 
j. Outros  0 
14.5 Total de presos ou internos com permissão para 
trabalho externo: 

09 

14.6 Há avaliação das aptidões e capacidades do preso 
para sua alocação em determinado trabalho? 
Em caso positivo, como essa avaliação é realizada? 
  

 sim                 não 

14.7 Há avaliação e estímulo ao crescimento profissional 
que permita a qualificação ou diversificação do trabalho? 
Em caso positivo, descreva. 
 

 sim                 não 

 
15 – Assistência Educacionais/Desportivas/Culturais e de Lazer            SEMESTRAL 
15.1 Programa de necessidades 
do módulo de educação por tipo 
de estabelecimento penal55 
 
Assinale na tabela: 
Ausência (A) 
Inconforme (I) 
Conforme (C) 
 
Observações:  
 

 
 

 
PROGRAMA 

DISCRIMINADO56 
  
P57 

  
CP COL COC HCTP58 

Biblioteca       

Sala de aula 59      

Instalação 
sanitária (pessoa 
presa) 

     

Sala de 
professores 

     

Sala de informática       

Sala de encontros 
com a sociedade 60 

     
 

15.2 Indique nas atividades o número de presos envolvidos: 
__ 0___ alfabetização                
__18__ ensino fundamental        
__ 0__ ensino médio       
__ 0__ profissionalizante  
_____ outros: 
Especificar:________________________________________________________________ 
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15.3 Os cursos são ministrados por: 
 Professores do Sistema Penitenciário Estadual 
 Professores da Secretaria Estadual de Educação 
 Professores da Secretaria Municipal de Educação 
 Presos monitores  
 Voluntários 
 Outros professores:  

Especificar:________________________________________________________________ 
 
15.4 Há atividades esportivas? 
Futebol, baralho, dominó.  
 

 não  
 sim    Quais:  

              Onde:  
15.5 Há atividades culturais/lazer? 
 

 não  
 sim    Quais:  

              Onde: 
15.6 Se há biblioteca, como funciona o acesso das 
pessoas presas aos livros: 

Não recebem 

 
16 – Assistência Religiosa                                                                           SEMESTRAL 
16.1 Há visita de religiosos?  sim                 não 
16.2 Quais denominações visitam o 
estabelecimento? 

 Espíritas         Católicos 
 Evangélicos     de Matriz Africana 
 Outra: 

16.3 Onde são realizadas as cerimônias 
religiosas?  

Galerias 

16.4 É permitida a entrada de objetos que 
fazem parte da cerimônia? 

 sim                 não 

16.5 As necessidades religiosas são 
consideradas com relação às vestimentas, 
horários e rotinas? 

 sim                 não 

 
17 – Assistência Social                                                                                SEMESTRAL 
17.1 Há recintos adequados para a atividade de 
assistência social?  

 sim                 não 

17.2 Ações de assistência social desenvolvidas: 
 
Contato com familiares 
Documentos   
Benefícios da Previdência Social  
Ações com os egressos 
Ações com o SUAS 
Projetos, se sim, quais:  

 
 

 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 

 
 
18 – Segurança                                                                                            SEMESTRAL 
18.1 A segurança interna é realizada por: 

 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros:  
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18.2 Equipamentos disponibilizados pelos responsáveis 
pela segurança interna: 
Arma menos letal (bala de borracha) 
Arma letal 
Taser 
Gás de pimenta / lacrimogênio 
Cacetete / Tonfa 
Algemas 
Rádio 
Alarme 
Circuito de vigilância interna 
Outro: 

 
 

 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 

18.3 No caso de uso de arma de fogo: 
Os usuários têm porte de armas? 
É garantido treinamento periódico? 

 
 sim                 não 
 sim                 não 

18.4 No caso de emprego de arma de fogo?  sim                  não 
18.5 No caso de uso de arma tipo Taser os registros de 
descarga do equipamento são identificados por servidor? 

 sim                  não 

18.6 A segurança externa é realizada por: 
 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.7 A escolta externa é realizada por: 
 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.8 Há escolta externa especifica para área de saúde: 
 sim                             não 

18.9 Existe grupo de intervenção especial vinculado à 
unidade? 

 sim                  não 

18.10 Caso exista, quem são os envolvidos: 
 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.11 Equipamentos disponibilizados para o controle da 
entrada: 
Portal detector de metal 
Raquete detectora de metal 
Banco detector de metal 
Raio X 
Espectômetro 
Boddy Scanner 
Outro: 

 
 

 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 

 
 
19 – Disciplina e ocorrências                                                                            MENSAL 
19.1 Há registro de imposição de sanção disciplinar aos 
presos?  

 sim                 não 

19.2 Qual a forma adotada para o registro?  Livro               PAD 
 Procedimento Eletrônico                
 Outro 

19.3 No registro da sanção de natureza grave é anotado o 
prévio procedimento disciplinar? 

 sim                 não 

19.4 Há sanção disciplinar de natureza grave sem 
instauração do respectivo procedimento? 

 sim                 não 

19.5 Toda notícia de falta disciplinar enseja a instauração 
de procedimento? 

 sim                 não 

19.6 A falta disciplinar é reconhecida judicialmente?  sim                 não 
19.7 São executadas sanções coletivas?  sim                 não 
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19.8 É observado o direito de defesa do preso? 
 
Se sim, em qual fase? 

 sim                 não 
 

 fase administrativa               
 fase judicial 

19.9 O ato administrativo que determina a aplicação da 
sanção disciplinar é motivado? 

 sim                 não 

19.10 Quais as condições da cela usada para aplicação de 
sanção disciplinar? 

 

19.11 Qual o maior período aplicado de isolamento?  10 dias            20 dias 
 30 dias            outro: 

19.12 Qual o tempo médio de rebaixamento de 
comportamento ou reabilitação por falta grave? 

 

19.13 Qual o número de sanções por falta grave (mês)? 01 
19.14 Houve motins ou rebeliões nos últimos 12 meses?  sim                 não 
19.15 Ocorrências nos últimos 12 meses: Mulheres Homens 
19.16 Fugas (pessoas)  0 
19.17 Pessoas evadidas  1 
19.18 Saídas temporárias (pessoas)  0 
19.19 Mortes naturais  0 
19.20 Mortes por homicídio  0 
19.21 Mortes acidentais  0 
19.22 Mortes por suicídio  1 
19.23 Incidentes com funcionários (pessoas)  0 
 
20 – Visitas                                                                                                  SEMESTRAL 
20.1 A visita social ocorre regularmente?  sim   55 freqüência: Semanal          

 não 
20.2 Quantas pessoas podem ser cadastradas 
por preso para realizarem a visita? 

 1 ou 2            3 ou 4 
 5 ou 6            6 ou 7 
 8 ou mais            

20.3 Quantas pessoas podem realizar a visita 
por vez? 

 1 ou 2            3 ou 4 
 5 ou 6            7 ou 8 
 9 ou mais            

20.4 Qual o local que ocorre a visita social:  pátio de visita  pátio do banho de sol 
 celas              outro: 

20.5 Há local específico para visita de crianças?  sim                não 
20.6 Há permissão para visitas íntimas?  sim   55 freqüência: _______          

 não 
20.7 Há permissão para visitas íntimas 
homoafetivas? 

 sim                não 

20.8 Qual o local que ocorre a visita íntima?  módulo de visita íntima 
 pátio do banho de sol 
 celas              outro: 

20.9 Quais os procedimentos de revista dos 
visitantes? 

 mecânica(detector de metais, 
raquetes, banco, espectômetro) 

 manual sem desnudamento 
 com desnudamento 
 outro: 

20.10 É permitida a visita de menores de 18 
anos? 

 sim                não 

 
21 – Relato das pessoas presas ou de funcionários                                        MENSAL 
21.1 Há reclamações 
sobre quais aspectos: 

 Instalações 
 Assistência Jurídica 
 Assistência Saúde 
 Assistência Educacional 
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 Assistência social 
 Atividades Esportivas 
 Lazer 
 Visita 
 Maus tratos ou tortura 
 Outros: 

 
21.2 No caso de maus 
tratos ou tortura, há 
indícios dos fatos 
relatados? 

 Não 
 Sim  

          Ferimentos no corpo 
          Marcas de projéteis nas celas ou outros ambientes 
          Relatos idênticos em diferentes alas 
          Nas datas dos eventos houve cancelamento de visita, 
entrada de grupos especiais de intervenção, transferência de 
presos, movimentações noturnas ou outra situação atípica 
          Locais característicos como ambiente de castigo (sem 
colchão, sem sanitário, sem iluminação, sem ventilação, sujos, 
com insetos, entre outros aspectos) 
          Uso de bala clava (capuz) 
          Outros:  
 

21.3 Quais providências 
foram tomadas para 
apurar os fatos até o 
momento? 

 Exame de corpo de delito 
 Denúncia formalizada ao Juiz ou Ministério Público 
 Inquérito 
 Instauração de procedimento administrativo 
 Outro: 

 
21.4 Quais providências 
serão tomadas para 
apurar os fatos a partir de 
agora? 

 Exame de corpo de delito 
 Denúncia formalizada ao Juiz ou Ministério Público 
 Inquérito 
 Instauração de procedimento administrativo 
 Outro: 

 
21.5 Há orientação no 
estabelecimento quanto à 
forma de acessar: 

 Ouvidoria                           Conselho da Comunidade 
 Corregedoria                      Conselho Penitenciário 
 Disque 100                         Comissão de DH da OAB 
 Outro: 

21.6 Outras informações: 

 
22 – Diversos                                                                                               SEMESTRAL 
22.1 No momento da inclusão da pessoa presa, há 
explicações sobre o funcionamento do 
estabelecimento? 

 sim                 não 

22.2 No momento da inclusão da pessoa presa, há 
explicações sobre direitos e deveres do preso? 

 sim                 não 

22.3 Quando se aproxima a liberdade há algum 
trabalho realizado para preparação do preso? 

 sim   Frequência: _______          
não 

22.4 É permitida a entrada de jornais e revistas?  sim                não 
22.5 Como funciona o envio e recebimento de 
correspondências? 

Correios 
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22.6 As pessoas presas têm acesso a telefone 
público? 

 sim                 não 

22.7 Há alistamento, transferência e revisão 
eleitoral de presos provisórios?  
Motivo: 

 sim                 não 

22.8 É permitido o uso de: 
      a. Rádio/Aparelho de Som  sim                 não 
      b. TV  sim                 não 
      c. Vídeo/DVD  sim                 não 
      d. Geladeira  sim                 não 
      e. Fogão/Fogareiro/Mergulhão/Rabo Quente  sim                 não 
      f. Ventilador  sim                 não 
      g. Outros:  
22.9 Há organizações não governamentais atuando 
no estabelecimento? 

 sim                 não 

 gestão            educação 
 saúde             assistência social 
 trabalho          religiosa 
 comunicação   cidadania 
 reciclagem      manutenção      
 Outras: 

 

22.10 Se existe, em quais áreas: 
 
 
 
 
 
 
Qual a frequência:  diária             semanal 

 quinzenal        mensal 
 esporádico      outro: 

22.11 Como é tratado o lixo produzido no 
estabelecimento? 

 separado           reciclado 
 não é recolhido  coleta municipal 
 outro: 

 
23 – Inspeções                                                                                                  MENSAL 
23.1 O estabelecimento é inspecionado regularmente por: 
      a. Juiz Corregedor   sim   Frequência: _______          

não 
      b. Juiz de Execução  sim   Frequência: _______          

não 
      c. Ministério Público  sim   Frequência: _______          

não 
      d. Defensor Público   sim   Frequência: _______          

não 
      e.  Conselho Penitenciário  sim   Frequência: _______          

não 
      f.  Conselho da Comunidade  sim   Frequência: _______          

não 
      g. Conselho Estadual de Direitos Humanos ou 
Comitê Estadual de Combate à Tortura 

 sim   Frequência: _______          
não 

      c. Comissão de Direitos Humanos da OAB  sim   Frequência: _______          
não 

      h.  Pastoral Carcerária  sim   Frequência: _______          
não 

iii. Outros: 
 
 
24 – Valoração sobre os itens inspecionados                                             SEMESTRAL 
 

Item avaliado Ótimo Bom Regular Ruim Não 
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10-9 8-7 6-4 3-0 avaliado 
24.1. Estrutura predial    X  
24.2 Manutenção    X  
24.3 Limpeza    X  
24.4 Ventilação das celas    X  
24.5 Iluminação das celas    X  
24.6 Insolação das celas     X 
24.7 Cozinha    X  
24.8 Refeitório     X 
24.9 Assistência à saúde    X  
24.10 Assistência à 
educação 

   X  

24.11 Assistência jurídica    X  
24.12 Assistência social    X  
24.13 Atividades laborais      
24.14 Cela para 
isolamento/seguro 

   X  

24.15 Cela de sanção 
disciplinar 

   X  

24.16 Local de visita social    X  
24.17 Local de visita íntima    X  
24.18 Pátio de sol   X   
24.19 Alojamento dos 
agentes 

  X   

24.20 Segurança   X   
24.21 Procedimentos da 
unidade 

  X   

 
25 – Conclusão                                                                                             SEMESTRAL 
 
25.1 Irregularidades encontradas com base na Lei n.º 7.210/84 (Lei de Execução 
Penal - LEP), Constituição Federal/88, Lei n.º 8.069/90 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente - ECA), Resoluções do Conselho Nacional de Política Criminal e 
Penitenciária – CNPCP, Lei nº 9.455/97 (Crimes de Tortura), Lei 10.172/2011 – 
Plano Nacional de Educação, e Portaria Interministerial - Saúde e Justiça - nº 
1.777/2003. 
 

X Ocupação total superior à capacidade da unidade (art. 85 da LEP) 
X N.º de presos por cela superior ao n.º definido em lei (art. 88 da LEP) 
X Presença de pessoas com idade acima de 60 anos junto aos demais presos 

(art. 82, § 1º da LEP) 
X Irregularidade na distribuição dos presos nas celas, com presença de presos 

provisórios junto a presos condenados e presos primários com reincidentes 
(art. 84, § 1º da LEP, art. 7º da Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 

X Falta de programa individualizador da pena privativa de liberdade (art. 6º da 
LEP) 

- Existência de pessoas presas por medida de segurança cumprindo pena junto 
aos demais presos (anexo da Resolução nº 05/2004 do CNPCP, e art. 4º, 
Resolução nº 12/2009 do CNPCP) 

- Presença de adolescentes no estabelecimento (arts. 123 e 185 do ECA); 
- Presença de mulheres em ambientes de homens (art. 82, § 1º da LEP) 
- Presença de agentes do sexo masculino nas dependências internas dos 

estabelecimentos penais femininos (art. 83 § 3º da LEP) 
- Inexistência de berçário para crianças nas unidades prisionais femininas (art. 

83 § 2º da LEP, e art. 10, Resolução nº 4/2009 do CNPCP) 
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- Ausência de seção para gestante e parturiente nos estabelecimentos penais 
femininos (art. 89 da LEP) 

- Ausência de creche para abrigar crianças entre 06 meses e 7 anos nos 
estabelecimentos penais femininos (art. 89 da LEP) 

X Ausência ou número insuficiente de camas individuais (art. 8º, § 2º da 
Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 

X Condições precárias de higiene e limpeza das celas (art. 9º da Resolução n.º 
14/94 CNPCP) 

X Falta de cardápio alimentar orientado por nutricionistas (art. 13 da Resolução 
n.º 14/94 do CNPCP) 

X N.º de refeições por dia inadequado às necessidades dos presos (art. 13 da 
Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 

X Roupas fornecidas pelo estabelecimento impróprias às condições climáticas 
(art. 12, caput, da Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 

X Roupas sujas e/ou em mau estado de conservação (art. 12, § 2º da 
Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 

X Inexistência de local para aquisição de produtos permitidos para higiene 
pessoal, mas não fornecidos pela administração (art. 13 da LEP) 

- Inexistência de sanitário na própria cela (art. 88, caput, da LEP) 
X Falta de assistência jurídica regular aos presos carentes (arts. 15, 16 e 41, 

VII da LEP) 
X Ausência de instalação destinada à Defensoria Pública (art. 83 § 5º da LEP) 
X Inexistência de local destinado a atividades de estágio para universitários (art. 

83, § 1º da LEP) 
X Inexistência de curso de alfabetização (art. 40, p. un. da Resolução n.º 

14/94 do CNPCP) 
X Inexistência de educação de ensino fundamental (art. 18 da LEP, meta 17 da 

Lei 10.172/2001) 
X Inexistência de educação de ensino profissional (art. 19 da LEP, meta 17 da 

Lei 10.172/2001) 
X Ausência de biblioteca (art. 21 da LEP) 
X Não oferecimento de atividade física e/ou recreação (art. 23, IV e art. 41, V e 

VI da LEP, art. 14 da Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 
X Ausência de sala de aula para cursos básico e profissionalizante (art. 83 § 4º 

da LEP) 
X Falta de serviço de assistência social (arts. 22 e 41, VII da LEP) 
- Inexistência de cursos de qualificação para o servidor penitenciário (art. 77, § 

1º da LEP e art. 49 da Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 
X Ausência de equipe de saúde própria nas unidades com mais de 100 presos 

(art. 8º da Portaria Interministerial - Saúde e Justiça - n.º 1.777, de 
09/09/2003) 

X Não disponibilização dos medicamentos básicos do SUS (art. 8º, § 4º da 
Portaria Interministerial - Saúde e Justiça - n.º 1.777/2003) 

X Nº de agentes penitenciários inferior ao recomendado: 5 presos por agente 
penitenciário, no mínimo (art. 1º, Resolução nº 09/2009 do CNPCP) 

- Ausência de profissionais da equipe técnica ou nº insuficiente abaixo do 
recomendado (art. 2º, Resolução nº 09/2009 do CNPCP) 

- Inexistência de audiência especial com o diretor do estabelecimento (art. 41, 
XIII da LEP) 

- Falta de concessão de banho de sol regular aos presos (art. 14 da Resolução 
n.º 14/94 do CNPCP) 

X Proibição da utilização dos meios de informação (art. 41, XV da LEP) 
- Proibição da utilização de correspondência escrita externa (art. 41, XV da 

LEP); 
X Falta de tratamento nominal dos presos (art. 41, XI da LEP e art. 4º da 

Resolução n.º14/94 do CNPCP); 
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X Inexistência de local específico para guarda de objetos pessoais dos presos 
(art. 45, §§ 1º e 2 da Resolução n.º 14/94 do CNPCP); 

- Impedimento de visita íntima para relações homoafetivas (art. 2º, Resolução 
nº 04/2011 do CNPCP) 

X Inexistência de Comissão Técnica de Classificação dos Condenados (art. 6º da 
LEP) 

X Deficiência na composição da Comissão Técnica (art. 7º da LEP) 
X Condições inadequadas de realização de trabalho: 

 
Trabalho não remunerado (arts. 29 e 41, II da LEP); 
Jornada reduzida ou ampliada (art. 33 da LEP); 
Tipo de trabalho incompatível com a condição de idoso, doente ou pessoa com 
deficiência (art. 32, §§ 2º e 3º da LEP); 
Inexistência de trabalho voltado para a reinserção social do condenado (art. 
23, V da LEP); 

X Indícios de ocorrência de atos tipificados como tortura (Lei 9.455/97) 
 

4.1 Considerações Gerais 

A Unidade Prisional de Laguna alarmou toda a comitiva. Assim como no Presídio Feminino 

de Tubarão a situação do prédio é tão precária que o dispêndio de recursos financeiros para reforma 

seria tarefa inútil. Não há espaço igualmente para ampliação, realização de atividades laborais e o 

cumprimento mínimo dos preceitos da LEP visto que o presídio resultou da adaptação de um local 

que servia como delegacia. 

De tanto os presos demandarem que visitássemos “a toca” solicitamos ao diretor que nos 

conduzisse ao local e deparamo-nos com uma situação repudiável que não garantia a mínima 

dignidade humana, isso levando em conta o contexto prisional brasileiro. 

Eram duas celas escuras, isoladas, sem ventilação e degradantes nas quais os presos 

permaneciam quando chegavam à unidade e quando eram colocados no “castigo”. Segundo os 

internos do local, há cerca de 20 dias eles não eram tirados para banho de sol.  

Imediatamente a comitiva alertou o diretor sobre a gravidade dos fatos e, principalmente 

sobre os desdobramentos jurídicos que aquela realidade poderia ensejar. Em reunião, o Deap 

comprometeu-se a ligar imediatamente após para o Diretor da unidade determinando o fechamento 

do local. 

Notou-se ainda que no estabelecimento penal não há camas para todos os presos, como por 

exemplo, em uma cela havia 6 camas para 10 presos em outra 9 camas para 14 presos. 

Os internos reclamaram que em tempo anterior a Acustra (Associação Cultural, Social e 

Terapêutica da Região da Amurel) visitava a unidade com frequência realizando atividades e 

fazendo doações, entretanto, há cerca de 7 meses não comparece ao local. Acreditam que tal 

situação se deve a algum tipo de interferência da gestão. 

Em relação a outros aspectos da prisão os presos queixaram-se que: 

a) Não são entregues colchões; 
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b)Os colchões que eles possuem são finos e pelas condições decadentes, têm ocasionado 

doenças de pele; 

c) A comida é ruim, por vezes azeda e tem um cheiro ruim; 

d) Não há local específico para visita íntima; 

e) Não recebem preservativos; 

f) As visitas são feitas na cela ou no corredor, sendo que, neste caso, quando chove ficam 

molhadas pois não há toldo para a proteção; 

g) Apenas 4 vezes por ano podem receber os filhos: natal, dia dos pais, dia das crianças e 

páscoa; 

h) As crianças e as mulheres passam por revista vexatória sendo que estas são solicitadas por 

algumas servidoras a abrirem as partes íntimas no momento do agachamento sobre o espelho; 

i) O dia para receber “sacola” é quarta-feira, diverso do dia de visita que é domingo, em 

razão disso, muitos não recebem itens dos familiares visto que trabalham durante a semana e restam 

impossibilitados de ir à unidade; 

i) São entregues dois comprimidos de paracetamol para 15 presos; 

j) Não há assistência médica, odontológica; 

k) Não há assistente social ou psicólogo; 

l) Não há aula nem trabalho; 

m) Não recebem caneca ou colher ao adentrarem na unidade; 

n) São colocados de castigo quando pedem assistência à saúde; 

o) Uma cela específica não possui janela; 

p) As celas ficam molhadas quando há chuva; 

q) Não podem jogar futebol; 

r) Não é permitido rádio; 

s) Duas horas por dia o banho é quente, nos demais horários, gelado; 

t) Apenas 8 trabalham e são do semi-aberto; 

u) Não recebem kit de higiene e quando raramente vem é uma vez por mês; 

v) Lavam e estendem as roupas dentro das celas; 

w) O pátio não tem banheiro sendo necessário urinar em garrafa pet, além de possuir 

vazamentos provenientes de esgoto. 

Como positivo ressaltaram que: 

a) Recebem duas camisetas, duas bermudas, uma calça e um moletom de frio ao entrarem na 

unidade;  

b) Recebem frequentemente sabão em pó para limpeza das celas;  
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c) Recebem depilador uma vez ao mês;  

d) Não há agressão física por parte dos funcionários;  

e)Os representantes ministerial e judicial comparecem à unidade mensalmente; 

f) É permitido que a família leve comida e livros; 

g) O preso HIV recebe o coquetel de tratamento com a regularidade e frequência que 

necessita. 

Constatou-se por fim, que a alimentação dos presos está em baixa quantidade, qual seja, três 

refeições por dia sendo que, no almoço e no jantar cada refeição totaliza 500 gramas. Além disso, a 

cozinha estava eivada de baratas e pouco higiênica. 

 

4.2 Saúde 

A estrutura física existente não é minimamente adequada para garantir o funcionamento de 

uma equipe de saúde de acordo com o preconizado no artigo 14 da LEP ou mesmo pelo proposto na 

Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Pessoa Privada de Liberdade no âmbito do SUS. 

Devido à precariedade da estrutura física nem mesmo atendimentos pontuais seriam possíveis 

naquele espaço (sem ventilação, iluminação e dimensões adequadas). Na sala reservada para 

atendimento à saúde, na qual consta apenas uma placa na porta onde está escrito “saúde”, não se 

verifica qualquer material para a mínima assistência à saúde, existindo lá mesas e cadeiras, servindo 

a sala de depósito. Além disto, foram identificados inúmeros internos necessitando de atendimento 

à saúde, com lesões de pele, bolsa de colostomia, descorados, desidratados e aparentando 

desnutrição. 

 
5 Penitenciária de Florianópolis 

 
2 – Identificação do Estabelecimento                                                             ANUAL 
2.1 Estabelecimento: Penitenciária de Florianópolis 
2.2 Apelido da unidade: Penitenciária da Capital 
2.2.1 Endereço: Rua Delminda da Silveira, 960 
2.2.2 Cidade/UF: Florianópolis/SC 
2.3 

 Penitenciária 
 

 Cadeia Pública / Presídio 
 Colônias agrícolas, industriais ou similares  Centro de Observação Criminológica 
 Hospital de Custódia  Casa de Albergado 

2.4  
 Masculino 

 
 Feminino 

 
3 – Administração                                                                                    SEMESTRAL 
3.1 Gestão  Pública 

 Terceirização de serviços complementares (alimentação, 
limpeza, lavanderia) 

 Terceirização da equipe técnica e administrativa 
 Terceirização da equipe de segurança 
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 Método APAC 
3.2 Responsável 
pelo 
estabelecimento: 

Gabriel Airton da Silveira 

3.3 Cargo: Direito 
3.4 Formação 
Profissional 

 Direito              Ciências Sociais   Psicologia  Pedagogia 
 Administração   Serviço Social      Outra:  

3.5 Responsável 
pela segurança: 

Valcir Decarli 

3.6 Cargo: Chefe de Segurança 
3.7 Formação 
Profissional: 

Gestão em Segurança Pública 

3.8 Quantidade de 
computadores: 

 1 a 3    4 a 6    7 a 9    10 a 12   13 a 15  > 15 

3.9 Acesso à 
Internet 

 Sim                  Não 

 Integralmente   Parcialmente  Não alimenta 3.10 Alimenta o 
INFOPEN  Mensal              Trimestral      Semestral   Anual 

 Outro: 
3.11 Regulamento 
interno da 
unidade/Estado 

Não      Sim 3.12 Regulamento 
disciplinar penitenciário 
da unidade/Estado 

Não      Sim 

4 – Características do Estabelecimento                                                  SEMESTRAL 
4.1 Capacidade total: 952 
4.1.2 Lotação total: 960 
4.2 Capacidade Mulheres: 4.3 Capacidade homens: 952 4.4 Capacidade LGBT: 
4.2.1 Lotação Mulheres: 4.3.1 Lotação homens: 960 4.4.1 Lotação LGBT: 

Condenada 
 Provisória  Condenado  Provisório  Condenado  Provisório 

4.5 Há alas separadas para diferentes regimes?  sim              não 
4.6 Há alas separadas para presos provisórios e 
condenados? 

 sim              não 

4.7 Há alas separadas para idosos?  sim             não 
4.8 Há alas separadas para mulheres, se for o caso?  sim              não 
4.9 Há alas separadas para pessoas em medida de 
segurança? 

 sim              não 

4.10 Há alas separadas para LGBT?  sim              não 
4.11 Há local especial para cumprimento de 
seguro/custódia diferenciada? 

 sim              não 

4.12 Há acessibilidade para pessoas com deficiência?  sim              não 
4.13 Há celas metálicas?  sim              não 
4.14 Programa de 
necessidades por tipo de 
estabelecimento penal61 
 
Assinale na tabela: 
Ausência (A) 
Inconforme (I) 
Conforme (C) 
 
Observações:  
 

Estabelecimento 
penal  
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Guarda Externa -      
Agente Penitenciário / 
Monitor 

C      

Administração C      
Recepção/Revista -      
Centro observação / 
triagem / Inclusão 

-      

Tratamento Penal I      
Vivência coletiva I      
Vivência individual I      
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Serviços -      
Saúde I      
Tratamento para 
dependentes químicos 

I      

Oficina de trabalho C      
Educativo -      
Polivalente -      
Creche -      
Berçário -      
Visita íntima I      
Esportes        

4.15 Número de celas 
individuais 

Homens:  Mulheres: 

4.15.1 Lotação celas 
individuais 
4.15.2 Dimensão  

Homens:  Mulheres: 
 
_______m   X  ______ m      

4.16 Número de celas 
coletivas 

Homens: 960 Mulheres:  

4.16.1Capacidade média 
das celas coletivas 

Homens: 02 Mulheres:  

4.16.2 Lotação média das 
celas coletivas 
4.16.3 Dimensão 

Homens: 02 
 
       3m   X  3m      

Mulheres:  
 
______  X  ______ 

4.17 Permeabilidade do 
solo (áreas sem 
pavimentação) 

 1 a 3%    3 a 5%    5 a 10%  > 10%   

4.18 Ventilação cruzada 
geral 

 insuficiente    suficiente   excessiva  

4.19 Ventilação cruzada 
nas celas 

 insuficiente    suficiente   excessiva  

4.20 Iluminação natural 
nas celas 

 inexistente     existente      

4.21 Incidência de sol nas 
celas 

 insuficiente    suficiente   excessiva 

4.22 Programa de 
combate a incêndio 

 inexistente     existente      

4.23 Extintores de 
incêndio 

 insuficiente    suficiente   
 sem condições de uso         em condições de uso 

 4.24 Construído ou 
ampliado com subvenção 
de recursos federais? 

 sim  
 não 

 4.25 Reformado com 
subvenção de recursos 
federais? 

 sim  
 não 

4.26 Indicativos da 
atuação de facções no 
estabelecimento? 

 sim          Quais:  
 não 

5 – Características das Pessoas Presas                                                        MENSAL 
10 5.1 Há pessoas com deficiência?  sim     Quantidade: 04            

 não 
5.2 Há pessoas com mais de 60 anos presas?  sim     Quantidade: 07           

 não 
5.3 Há indígenas presos?  sim     Quantidade:            

não 
5.4 Há notificação para Funai quanto ao ingresso do 
indígena? 

 sim                 não 

5.5 Há estrangeiros presos?  sim     Quantidade: 08          
 não 

5.6 Há adolescentes internados no local?  sim     Quantidade:          
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 não 
5.7 Os adolescentes estão separados dos adultos?  sim                 não 
5.8 Providências adotadas em relação à separação imediata e retirada do(s) 
adolescente(s): 
 
5.9 Há pessoas presas com transtorno mental?  sim     Quantidade: 08          

 não 
5.10 Há pessoas presas em tratamento para 
dependência química? 

 sim     Quantidade: 10         
 não 

5.11 Há pessoas presas com Diabetes?  sim    Quantidade: 10       
 não 

5.12 Há pessoas presas com Hipertensão?  sim    Quantidade: 25         
 não 

5.13 Há pessoas presas com HIV?  sim    Quantidade: 46 
 não 

5.14 Há pessoas presas com Hepatite?  sim    Quantidade: 25 
 não 

5.15 Há pessoas presas com Tuberculose?  sim    Quantidade: 15 
 não 

5.16 Há pessoas presas com Hanseníase?  sim    Quantidade:  
 não 

5.17 Há pessoas presas em RDD?  sim     Quantidade:          
 não 

5.18 Há presas gestantes?  sim     Quantidade:         
 não 

5.19 Há crianças permanecendo com suas mães 
presas? 

 sim     Quantidade:          
 não 

 
 
6 – Características das Pessoas cumprindo Medida Segurança                  MENSAL 
6.1 Quantidade 
de pessoas 
cumprindo 
medida de 
internação: 

0 6.2 Quantidade de 
pessoas cumprindo 
medida ambulatorial: 

0 

6.3 Pacientes 
com mais tempo 
de internação: 

 até 1 ano                     Quantidade: 
 de 1 a 3 anos               Quantidade: 
 de 4 a 6 anos               Quantidade: 
 de 7 a 9 anos               Quantidade: 
 de 10 a 20 anos           Quantidade: 
 de 21 a 30 anos           Quantidade: 
 mais que 30 anos         Quantidade: 

6.4 Há pacientes 
com alta 
médica? 

 sim     Quantidade:                           
 não 

6.5 Pacientes 
indultados no 
último ano: 

 sim     Quantidade:                          
 não 

6.6 Pacientes 
encaminhados 
no último ano 
para: 

 Centro de Atenção Psicossocial - CAPS           Quantidade: 04                          
 Serviços Residenciais Terapêuticos -SRTs       Quantidade: 01                         
 Programa de Volta para Casa – PVC               Quantidade:                          
 Outro:                                                         Quantidade:                          

6.7 Periodicidade 
do exame de 
cessação de 
periculosidade 

 Trimestral      Semestral     Anual         Quando solicitado  
 Outro: 
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7 – Características dos Funcionários em Exercício no Estabelecimento                                                                

SEMESTRAL 
7.1 Total de RH na área de 
segurança: 

285 

7.2 Total de RH na área 
administrativa:           

32 

7.3 Total de RH na área técnica:  27 
7.4 Total Geral: 344 
7.5 Advogados / Defensores 
Públicos alocados na unidade 
 

 não        sim           Quantidade:  
 Defensoria Pública       Própria Unidade  
 Outra forma de contratação:       
 Mensal  Quinzenal   Semanal   Diária 

7.6 Auxiliares de Enfermagem  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.7 Assistentes Sociais  não        sim           Quantidade: 01                    
 SUAS                         Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.8 Dentistas  não        sim           Quantidade: 01                  
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.9 Enfermeiros  não        sim           Quantidade:                  
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.10 Médicos – Clínico Geral  não        sim           Quantidade: 01                  
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.11 Médicos – Psiquiatras  não        sim           Quantidade:                  
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.12 Médicos – Ginecologista  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.13 Pedagogos  não        sim           Quantidade:                  
 Secretaria de Educação  Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.14 Psicólogos  não        sim           Quantidade: 01                 
 SUS       SUAS         Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.15 Terapeutas Ocupacionais  não       sim           Quantidade:                 
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.16 Outros: Quantidade:  
                                  Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.17 Agentes Prisionais  sim           Quantidade: 32 mulheres 168 homens     
 não      

7.18 Escala de trabalho: _24 x  72 
7.19 Há utilização de uniforme?  sim     Com identificação pessoal:  sim  não 

 não 
7.20 Quais os tipos de cursos 
ocorrem para o treinamento dos 
agentes? 

 Curso de Formação 
 Cursos Especiais 

 
 

 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 
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Entidade Executora: 
 
 
8 – Condições Materiais                                                                               SEMESTRAL 
8.1 Há camas e colchões para todos os presos?  sim                 não 
8.2 Há distribuição de uniformes?  sim                 não 
8.3 Há distribuição de calçados?  sim                 não 
8.4 Há distribuição de roupas de cama?  sim                 não 
8.5 Há distribuição de toalhas?  sim                 não 
8.6 Periodicidade de substituição do material entregue:  
8.7 Há distribuição de artigos de higiene pessoal?  sim                 não 

Quais: 
8.8 Há distribuição de artigos de limpeza?  sim                 não 

Quais: 
8.9 Há distribuição de absorventes para as mulheres?  sim                 não 
8.10 Há distribuição de fraldas, se for o caso?  sim                 não 
8.11 Há local destinado à venda de produtos e objetos 
permitidos e não fornecidos pela administração? 
Descrever como é feito o pagamento, controle de preços e 
destino da receita: 

 sim                 não 
 

8.12 Descrever a mobília que compõe as celas: 
 

Camas beliche. 

8.13 Há sanitário e lavatório em todas as celas?  sim                 não 
8.14 Caso não haja instalações sanitárias na cela, como é 
garantido o acesso aos banheiros externos? 

 

8.15 É garantido o acesso ao banheiro no período noturno?  sim                 não 
8.16 Número de pessoas por vaso sanitário  
8.17 É garantido a qualquer momento o uso da descarga 
do vaso sanitário? 

 sim                 não 

8.18 Há privacidade para uso das instalações sanitárias?  sim                 não 
8.19 Número de pessoas por chuveiro 1 a 2 
8.20 É garantido o banho diário?  sim                 não 
8.21 A água é aquecida?  sim                 não 
8.22 É fornecida água potável?  sim                 não 
8.23 A água é racionada?  
8.23.1 Qual a frequência e duração oferecida? 

 sim                 não 
 

8.24 Problemas visíveis nas instalações:  hidráulico 
 elétrica 
 edificação  
 outros:  

 
9 – Alimentação                                                                                           SEMESTRAL 
9.1 A alimentação é preparada na própria 
unidade?  

 sim          não 

9.2 Em caso negativo, de onde provém e qual o 
custo diário da alimentação por preso? 

 

9.3 O cardápio é orientado por nutricionista?  sim          não 
9.4 Qual a quantidade de alimentação fornecida 
no almoço e janta à pessoa presa (peso)? 

 

9.5 N.º de refeições 
diárias: 03 

9.6 Horários das 
refeições: 7h, 11h30, 
17h30 
 

9.7 Onde as refeições são realizadas? 
 celas  refeitório  outro: 

9.8 Há controle de qualidade?  sim         Qual: 
 não 
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9.9 Descrever o controle: 
 

 

9.10 As refeições são   padronizadas  
  adaptadas por motivos de:      

     saúde        religiosos  outros 
9.11 Os presos deslocados para audiências e 
outras atividades externas recebem alimentação e 
água potável quando saem e quando retornam, 
independentemente do horário? 

 sim          não 

9.12 Há outras formas de fornecimento de 
alimentos? 

 família  compra  outro: 

 
10 – Rotina padrão                                                                                      SEMESTRAL 
10.1 Tempo diário dentro da cela: 22 horas 
 
10.2 Tempo de pátio de sol: 02 horas 
Frequência: Diária 

10.3 Tempo de visita: 04 horas 
Frequência: Diária 

10.4 Tempo de atividades educacionais:03 
horas   
Frequência: Diária 

10.5 Tempo de atividades laborais: 8 horas 
Frequência: Diária 

10.6 Tempo de atividades religiosas: 01 hora 
Frequência: Semanal 

10.7 Tempo de visita íntima: 04 horas 
Frequência: Diária 

10.8 Tempo de atividades esportivas: 
Frequência:  

10.8 Tempo das atividades culturais: 
Frequência:  

10.9 Há programa individualizado para o 
cumprimento da pena?  

 sim          não 

10.10 Em caso positivo, qual a freqüência de 
atualização: 

 mensal  trimestral  semestral 
 outro:  

10.10.1 Quais profissionais participam da 
elaboração do programa: 

 

10.10.2 Descreva os procedimentos para 
elaboração do programa individualizado: 

 

 
11 – Assistência à Saúde                                                                             SEMESTRAL 
11.1 Existe unidade básica de saúde do SUS?  sim                 não 
11.2 Está integrado à Rede Cegonha do SUS?  sim                 não 
11.3 Há distribuição de preservativos?  sim   Frequência: _______         

 não 

11.4 Há acesso às medicações definidas pelo SUS para 
farmácias de unidades prisionais? 

 sim                não 

11.5 Há acesso às medicações prescritas que não estão no 
pacote SUS? 

 sim                não 

11.6 Há exames e consultas de ingresso?  sim                 não 

11.7 Há pré-natal para presas gestantes?  sim                 não 
 

11.8 Há vacinação regular? 
Se sim, quais vacinas são oferecidas? 

 sim                 não 

11.9 As pessoas presas têm acesso a médico particular, 
caso haja a contratação deste profissional por seus 
familiares? 

 sim                 não 

11.10 As pessoas presas têm acesso aos exames médicos 
necessários? 

 sim                 não 
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11.11 Quais trabalhos são realizados para prevenção ou 
controle de doenças infecto-contagiosas? 

 

11.12 Há ambulância na unidade?  sim                 não 

11.13 Para que estabelecimentos da rede de 
saúde as pessoas presas tem acesso, 
quando necessário? 

 Unidade Básica de Saúde – UBS 
 Unidade de Pronto Atendimento – UPA 
 Hospital 
 Centro de Atendimento Psicossocial – CAPS  
 Outro: 

 
12 – Assistência à Saúde                                                                                     ANUAL 
12.1 Programa de 
necessidades do 
módulo de saúde 
por tipo de 
estabelecimento 
penal67 
 
Assinale na tabela: 
Ausência (A) 
Inconforme (I) 
Conforme (C) 
 
Observações:  
 

 
 Estabelecimentos Penais  

PROGRAMA 
DISCRIMINADO68 

 
Pro-
por-
ção  

 P69  CP COL COC HCTP70 

Sala de recepção e espera      

Sala de acolhimento 
multiprofissional 

     

Sala de atendimento clínico 
multiprofissional  

     

Consultório de atendimento 
ginecológico com sanitário71 

     

Estoque      

Dispensação de medicamentos e 
estoque 

     

Cela enfermaria com solário72      

Sanitário para pacientes 

A
té

 1
00

 p
re

so
s 

(1
0h

/s
em

) 

     

 Consultório de atendimento 
odontológico 

     

Sala multiuso      

Sala de procedimentos D
e 

10
1 

a 
30

0 

pr
es

os
 

 

     

Laboratório de diagnóstico73
      

Sala de coleta de material 
para laboratório 

     

Sala de Raio X 

D
e 

30
1 

a 

70
0 

pr
es

os
 

     

Cela de espera      

Consultório Médico      

Sala de curativos, suturas e 
Posto de Enfermagem 

     

Cela de Observação (02 
leitos) 

     

Central de material 
esterilizado / expurgo      

Rouparia      

Depósito de Material de 
Limpeza 

     

Sanitários para equipe de saúde 

D
e 

70
1 

a 
10

00
 p

re
so

s 
(4

0h
\s

em
an

a)
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13 – Assistência Jurídica                                                                             SEMESTRAL 
13.1 Às pessoas presas sem condições financeiras é 
proporcionada assistência jurídica gratuita e permanente?  

 sim                 não 

13.2 Em caso positivo, por quem é prestada a assistência? Defensoria Pública 
13.3 A Funai presta assistência jurídica aos presos/internos 
indígenas? 

 sim                 não 

13.4 Onde é realizado o contato entre a pessoa presa e o 
advogado? 

Parlatório 

13.5 A Defensoria Pública do Estado comparece com 
regularidade? 

 sim                 não 
Periodicidade:  

13.6 Direitos concedidos 
a. Saídas temporárias 
b. Livramento condicional 
c. Progressões  
d. Indulto 

 
_______47/ mês 
_______0/ mês 
___ ___ 81/ mês 
_______ 28/ ano 

 
14 – Assistência Laboral                                                                             SEMESTRAL  
14.1 Há oficinas de trabalho? 
 

 sim      Quantidade: 09 
 não 

14.2 Quantas das oficinas são administradas pelo 
estabelecimento? 

Total: 04 

14.3 Quantas das oficinas são administradas em parceria 
com a iniciativa privada? 

Total: 05 

Quantidade de 
Envolvidos 

Envolvidos 
Remunerados 

Envolvidos 
Não-Remunerados 

 
14.4 Atividade 

Mulher Homem Mulher Homem Mulher Homem 
a. Cozinha  32  32  0 
b. Limpeza  26  26  0 
c. Serviços Administrativos  0  0  0 
d. Oficinas de trabalho  0  0  0 
e. Biblioteca  0  0  0 
f.  Fábrica  0  0  0 
g. Agricultura  0  0  0 
h. Artesanato  0  0  0 
i. Pecuária  0  0  0 
j. Outros:     
Especificar:________________________________________________________________ 
 
_________________________________________________________________________ 

 
14.4.1 Remuneração Mulher Homem 
a. Cozinha  R$ 788,00 
b. Limpeza  R$ 60,00 
c. Serviços Administrativos  0 
d. Oficinas de trabalho  0 
e. Biblioteca  0 
f.  Fábrica  0 
g. Agricultura  0 
h. Artesanato  0 
i. Pecuária  0 
j. Outros  R$ 150,00 



 71

14.5 Total de presos ou internos com permissão para 
trabalho externo: 

 

14.6 Há avaliação das aptidões e capacidades do preso 
para sua alocação em determinado trabalho? 
Em caso positivo, como essa avaliação é realizada? 
  

 sim                 não 

14.7 Há avaliação e estímulo ao crescimento profissional 
que permita a qualificação ou diversificação do trabalho? 
Em caso positivo, descreva. 
 

 sim                 não 

 
15 – Assistência Educacionais/Desportivas/Culturais e de Lazer            SEMESTRAL 
15.1 Programa de necessidades 
do módulo de educação por tipo 
de estabelecimento penal74 
 
Assinale na tabela: 
Ausência (A) 
Inconforme (I) 
Conforme (C) 
 
Observações:  
 

 
 

 
PROGRAMA 

DISCRIMINADO75 
  
P76 

  
CP COL COC HCTP77 

Biblioteca       

Sala de aula 78      

Instalação 
sanitária (pessoa 
presa) 

     

Sala de 
professores 

     

Sala de informática       

Sala de encontros 
com a sociedade 79 

     
 

15.2 Indique nas atividades o número de presos envolvidos: 
__20___ alfabetização                
__35__ ensino fundamental        
__12__ ensino médio       
__ 50__ profissionalizante  
_____ outros: 
Especificar:________________________________________________________________ 
                       
15.3 Os cursos são ministrados por: 

 Professores do Sistema Penitenciário Estadual 
 Professores da Secretaria Estadual de Educação 
 Professores da Secretaria Municipal de Educação 
 Presos monitores  
 Voluntários 
 Outros professores:  

Especificar:________________________________________________________________ 
 
15.4 Há atividades esportivas?  
 

 não  
 sim    Quais:  

              Onde:  
15.5 Há atividades culturais/lazer? 
 

 não  
 sim    Quais:  

              Onde: 
15.6 Se há biblioteca, como funciona o acesso das 
pessoas presas aos livros: 
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16 – Assistência Religiosa                                                                           SEMESTRAL 
16.1 Há visita de religiosos?  sim                 não 
16.2 Quais denominações visitam o 
estabelecimento? 

 Espíritas          Católicos 
 Evangélicos     de Matriz Africana 
 Outra: 

16.3 Onde são realizadas as cerimônias 
religiosas?  

Sala de visitas 

16.4 É permitida a entrada de objetos que 
fazem parte da cerimônia? 

 sim                 não 

16.5 As necessidades religiosas são 
consideradas com relação às vestimentas, 
horários e rotinas? 

 sim                 não 

 
17 – Assistência Social                                                                                SEMESTRAL 
17.1 Há recintos adequados para a atividade de 
assistência social?  

 sim                 não 

17.2 Ações de assistência social desenvolvidas: 
 
Contato com familiares 
Documentos   
Benefícios da Previdência Social  
Ações com os egressos 
Ações com o SUAS 
Projetos, se sim, quais:  

 
 

 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 

 
 
18 – Segurança                                                                                            SEMESTRAL 
18.1 A segurança interna é realizada por: 

 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: vigilantes 

18.2 Equipamentos disponibilizados pelos responsáveis 
pela segurança interna: 
Arma menos letal (bala de borracha) 
Arma letal 
Taser 
Gás de pimenta / lacrimogênio 
Cacetete / Tonfa 
Algemas 
Rádio 
Alarme 
Circuito de vigilância interna 
Outro: 

 
 

 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 

18.3 No caso de uso de arma de fogo: 
Os usuários têm porte de armas? 
É garantido treinamento periódico? 

 
 sim                 não 
 sim                 não 

18.4 No caso de emprego de arma de fogo?  sim                 não 
18.5 No caso de uso de arma tipo Taser os registros de 
descarga do equipamento são identificados por servidor? 

 sim                 não 

18.6 A segurança externa é realizada por: 
 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: vigilantes 

18.7 A escolta externa é realizada por: 
 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 
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18.8 Há escolta externa especifica para área de saúde: 
 sim                             não 

18.9 Existe grupo de intervenção especial vinculado à 
unidade? 

 sim                 não 

18.10 Caso exista, quem são os envolvidos: 
 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.11 Equipamentos disponibilizados para o controle da 
entrada: 
Portal detector de metal 
Raquete detectora de metal 
Banco detector de metal 
Raio X 
Espectômetro 
Boddy Scanner 
Outro: 

 
 

 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 

 
 
19 – Disciplina e ocorrências                                                                            MENSAL 
19.1 Há registro de imposição de sanção disciplinar aos 
presos?  

 sim                 não 

19.2 Qual a forma adotada para o registro?  Livro               PAD 
 Procedimento Eletrônico                
 Outro 

19.3 No registro da sanção de natureza grave é anotado o 
prévio procedimento disciplinar? 

 sim                 não 

19.4 Há sanção disciplinar de natureza grave sem 
instauração do respectivo procedimento? 

 sim                 não 

19.5 Toda notícia de falta disciplinar enseja a instauração 
de procedimento? 

 sim                 não 

19.6 A falta disciplinar é reconhecida judicialmente?  sim                 não 
19.7 São executadas sanções coletivas?  sim                 não 
19.8 É observado o direito de defesa do preso? 
 
Se sim, em qual fase? 

 sim                 não 
 

 fase administrativa               
 fase judicial 

19.9 O ato administrativo que determina a aplicação da 
sanção disciplinar é motivado? 

 sim                 não 

19.10 Quais as condições da cela usada para aplicação de 
sanção disciplinar? 

 

19.11 Qual o maior período aplicado de isolamento?  10 dias            20 dias 
 30 dias            outro: 

19.12 Qual o tempo médio de rebaixamento de 
comportamento ou reabilitação por falta grave? 

 

19.13 Qual o número de sanções por falta grave (mês)? 0 
19.14 Houve motins ou rebeliões nos últimos 12 meses?  sim                 não 
19.15 Ocorrências nos últimos 12 meses: Mulheres Homens 
19.16 Fugas (pessoas)  11 
19.17 Pessoas evadidas  28 
19.18 Saídas temporárias (pessoas)  47 
19.19 Mortes naturais  0 
19.20 Mortes por homicídio  0 
19.21 Mortes acidentais  0 
19.22 Mortes por suicídio  0 
19.23 Incidentes com funcionários (pessoas)  0 
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20 – Visitas                                                                                                  SEMESTRAL 
20.1 A visita social ocorre regularmente?  sim    freqüência: Diária          

 não 
20.2 Quantas pessoas podem ser cadastradas 
por preso para realizarem a visita? 

 1 ou 2            3 ou 4 
 5 ou 6            6 ou 7 
 8 ou mais            

20.3 Quantas pessoas podem realizar a visita 
por vez? 

 1 ou 2            3 ou 4 
 5 ou 6            7 ou 8 
 9 ou mais            

20.4 Qual o local que ocorre a visita social:  pátio de visita  pátio do banho de sol 
 celas              outro: 

20.5 Há local específico para visita de crianças?  sim                não 
20.6 Há permissão para visitas íntimas?  sim    freqüência: _______          

 não 
20.7 Há permissão para visitas íntimas 
homoafetivas? 

 sim                não 

20.8 Qual o local que ocorre a visita íntima?  módulo de visita íntima 
 pátio do banho de sol 
 celas              outro: 

20.9 Quais os procedimentos de revista dos 
visitantes? 

 mecânica(detector de metais, 
raquetes, banco, espectômetro) 

 manual sem desnudamento 
 com desnudamento 
 outro: 

20.10 É permitida a visita de menores de 18 
anos? 

 sim                não 
Acompanhados dos responsáveis legais 

 
21 – Relato das pessoas presas ou de funcionários                                        MENSAL 
21.1 Há reclamações 
sobre quais aspectos: 

 Instalações 
 Assistência Jurídica 
 Assistência Saúde 
 Assistência Educacional 
 Assistência social 
 Atividades Esportivas 
 Lazer 
 Visita 
 Maus tratos ou tortura 
 Outros: Entrega de Material de Higiene 

 
21.2 No caso de maus 
tratos ou tortura, há 
indícios dos fatos 
relatados? 

 Não 
 Sim  

          Ferimentos no corpo 
          Marcas de projéteis nas celas ou outros ambientes 
          Relatos idênticos em diferentes alas 
          Nas datas dos eventos houve cancelamento de visita, 
entrada de grupos especiais de intervenção, transferência de 
presos, movimentações noturnas ou outra situação atípica 
          Locais característicos como ambiente de castigo (sem 
colchão, sem sanitário, sem iluminação, sem ventilação, sujos, 
com insetos, entre outros aspectos) 
          Uso de bala clava (capuz) 
          Outros:  
 

21.3 Quais providências 
foram tomadas para 
apurar os fatos até o 

 Exame de corpo de delito 
 Denúncia formalizada ao Juiz ou Ministério Público 
 Inquérito 
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momento?  Instauração de procedimento administrativo 
 Outro: 

 
21.4 Quais providências 
serão tomadas para 
apurar os fatos a partir de 
agora? 

 Exame de corpo de delito 
 Denúncia formalizada ao Juiz ou Ministério Público 
 Inquérito 
 Instauração de procedimento administrativo 
 Outro: 

 
21.5 Há orientação no 
estabelecimento quanto à 
forma de acessar: 

 Ouvidoria                           Conselho da Comunidade 
 Corregedoria                      Conselho Penitenciário 
 Disque 100                         Comissão de DH da OAB 
 Outro: 

21.6 Outras informações: 
 
 
 
 

 
22 – Diversos                                                                                               SEMESTRAL 
22.1 No momento da inclusão da pessoa presa, há 
explicações sobre o funcionamento do 
estabelecimento? 

 sim                 não 

22.2 No momento da inclusão da pessoa presa, há 
explicações sobre direitos e deveres do preso? 

 sim                 não 

22.3 Quando se aproxima a liberdade há algum 
trabalho realizado para preparação do preso? 

 sim   Frequência: _______          
não 

22.4 É permitida a entrada de jornais e revistas?  sim                 não 
22.5 Como funciona o envio e recebimento de 
correspondências? 

Setor Casa da Revista 

22.6 As pessoas presas têm acesso a telefone 
público? 

 sim                 não 

22.7 Há alistamento, transferência e revisão 
eleitoral de presos provisórios?  
Motivo: 

 sim                 não 

22.8 É permitido o uso de: 
      a. Rádio/Aparelho de Som  sim                 não 
      b. TV  sim                 não 
      c. Vídeo/DVD  sim                 não 
      d. Geladeira  sim                 não 
      e. Fogão/Fogareiro/Mergulhão/Rabo Quente  sim                 não 
      f. Ventilador  sim                 não 
      g. Outros:  
22.9 Há organizações não governamentais atuando 
no estabelecimento? 

 sim                 não 

22.10 Se existe, em quais áreas: 
 
 
 
 
 
 

 gestão            educação 
 saúde             assistência social 
 trabalho          religiosa 
 comunicação   cidadania 
 reciclagem      manutenção      
 Outras: 
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Qual a frequência:  diária             semanal 
 quinzenal        mensal 
 esporádico      outro: 

22.11 Como é tratado o lixo produzido no 
estabelecimento? 

 separado           reciclado 
 não é recolhido  coleta municipal 
 outro: 

 
23 – Inspeções                                                                                                  MENSAL 
23.1 O estabelecimento é inspecionado regularmente por: 
      a. Juiz Corregedor   sim   Frequência: _______          

não 
      b. Juiz de Execução  sim   Frequência: _______          

não 
      c. Ministério Público  sim   Frequência: _______          

não 
      d. Defensor Público   sim   Frequência: _______          

não 
      e.  Conselho Penitenciário  sim   Frequência: _______          

não 
      f.  Conselho da Comunidade  sim   Frequência: _______          

não 
      g. Conselho Estadual de Direitos Humanos ou 
Comitê Estadual de Combate à Tortura 

 sim   Frequência: _______          
não 

      c. Comissão de Direitos Humanos da OAB  sim   Frequência: _______          
não 

      h.  Pastoral Carcerária  sim   Frequência: _______          
não 

iv. Outros: 
 
 
24 – Valoração sobre os itens inspecionados                                             SEMESTRAL 
 

Item avaliado Ótimo 
10-9 

Bom 
8-7 

Regular 
6-4 

Ruim 
3-0 

Não 
avaliado 

24.1. Estrutura predial    X  
24.2 Manutenção    X  
24.3 Limpeza  X    
24.4 Ventilação das celas   X   
24.5 Iluminação das celas   X   
24.6 Insolação das celas     X 
24.7 Cozinha  X    
24.8 Refeitório  X    
24.9 Assistência à saúde   X   
24.10 Assistência à 
educação 

     

24.11 Assistência jurídica     X 
24.12 Assistência social   X   
24.13 Atividades laborais X     
24.14 Cela para 
isolamento/seguro 

  X  X 

24.15 Cela de sanção 
disciplinar 

  X   

24.16 Local de visita social  X    
24.17 Local de visita íntima   X   
24.18 Pátio de sol  X    
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24.19 Alojamento dos 
agentes 

     

24.20 Segurança  X    
24.21 Procedimentos da 
unidade 

 X    

 
25 – Conclusão                                                                                             SEMESTRAL 
 
25.1 Irregularidades encontradas com base na Lei n.º 7.210/84 (Lei de Execução 
Penal - LEP), Constituição Federal/88, Lei n.º 8.069/90 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente - ECA), Resoluções do Conselho Nacional de Política Criminal e 
Penitenciária – CNPCP, Lei nº 9.455/97 (Crimes de Tortura), Lei 10.172/2011 – 
Plano Nacional de Educação, e Portaria Interministerial - Saúde e Justiça - nº 
1.777/2003. 
 

X Ocupação total superior à capacidade da unidade (art. 85 da LEP) 
- N.º de presos por cela superior ao n.º definido em lei (art. 88 da LEP) 
X Presença de pessoas com idade acima de 60 anos junto aos demais presos 

(art. 82, § 1º da LEP) 
- Irregularidade na distribuição dos presos nas celas, com presença de presos 

provisórios junto a presos condenados e presos primários com reincidentes 
(art. 84, § 1º da LEP, art. 7º da Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 

X Falta de programa individualizador da pena privativa de liberdade (art. 6º da 
LEP) 

- Existência de pessoas presas por medida de segurança cumprindo pena junto 
aos demais presos (anexo da Resolução nº 05/2004 do CNPCP, e art. 4º, 
Resolução nº 12/2009 do CNPCP) 

- Presença de adolescentes no estabelecimento (arts. 123 e 185 do ECA); 
- Presença de mulheres em ambientes de homens (art. 82, § 1º da LEP) 
- Presença de agentes do sexo masculino nas dependências internas dos 

estabelecimentos penais femininos (art. 83 § 3º da LEP) 
- Inexistência de berçário para crianças nas unidades prisionais femininas (art. 

83 § 2º da LEP, e art. 10, Resolução nº 4/2009 do CNPCP) 
- Ausência de seção para gestante e parturiente nos estabelecimentos penais 

femininos (art. 89 da LEP) 
- Ausência de creche para abrigar crianças entre 06 meses e 7 anos nos 

estabelecimentos penais femininos (art. 89 da LEP) 
- Ausência ou número insuficiente de camas individuais (art. 8º, § 2º da 

Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 
X Condições precárias de higiene e limpeza das celas (art. 9º da Resolução n.º 

14/94 CNPCP) 
- Falta de cardápio alimentar orientado por nutricionistas (art. 13 da Resolução 

n.º 14/94 do CNPCP) 
X N.º de refeições por dia inadequado às necessidades dos presos (art. 13 da 

Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 
- Roupas fornecidas pelo estabelecimento impróprias às condições climáticas 

(art. 12, caput, da Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 
- Roupas sujas e/ou em mau estado de conservação (art. 12, § 2º da 

Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 
- Inexistência de local para aquisição de produtos permitidos para higiene 

pessoal, mas não fornecidos pela administração (art. 13 da LEP) 
- Inexistência de sanitário na própria cela (art. 88, caput, da LEP) 
- Falta de assistência jurídica regular aos presos carentes (arts. 15, 16 e 41, 

VII da LEP) 
- Ausência de instalação destinada à Defensoria Pública (art. 83 § 5º da LEP) 
- Inexistência de local destinado a atividades de estágio para universitários (art. 
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83, § 1º da LEP) 
- Inexistência de curso de alfabetização (art. 40, p. un. da Resolução n.º 

14/94 do CNPCP) 
- Inexistência de educação de ensino fundamental (art. 18 da LEP, meta 17 da 

Lei 10.172/2001) 
- Inexistência de educação de ensino profissional (art. 19 da LEP, meta 17 da 

Lei 10.172/2001) 
- Ausência de biblioteca (art. 21 da LEP) 
- Não oferecimento de atividade física e/ou recreação (art. 23, IV e art. 41, V e 

VI da LEP, art. 14 da Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 
- Ausência de sala de aula para cursos básico e profissionalizante (art. 83 § 4º 

da LEP) 
- Falta de serviço de assistência social (arts. 22 e 41, VII da LEP) 
- Inexistência de cursos de qualificação para o servidor penitenciário (art. 77, § 

1º da LEP e art. 49 da Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 
- Ausência de equipe de saúde própria nas unidades com mais de 100 presos 

(art. 8º da Portaria Interministerial - Saúde e Justiça - n.º 1.777, de 
09/09/2003) 

- Não disponibilização dos medicamentos básicos do SUS (art. 8º, § 4º da 
Portaria Interministerial - Saúde e Justiça - n.º 1.777/2003) 

- Nº de agentes penitenciários inferior ao recomendado: 5 presos por agente 
penitenciário, no mínimo (art. 1º, Resolução nº 09/2009 do CNPCP) 

X Ausência de profissionais da equipe técnica ou nº insuficiente abaixo do 
recomendado (art. 2º, Resolução nº 09/2009 do CNPCP) 

- Inexistência de audiência especial com o diretor do estabelecimento (art. 41, 
XIII da LEP) 

- Falta de concessão de banho de sol regular aos presos (art. 14 da Resolução 
n.º 14/94 do CNPCP) 

- Proibição da utilização dos meios de informação (art. 41, XV da LEP) 
- Proibição da utilização de correspondência escrita externa (art. 41, XV da 

LEP); 
- Falta de tratamento nominal dos presos (art. 41, XI da LEP e art. 4º da 

Resolução n.º14/94 do CNPCP); 
- Inexistência de local específico para guarda de objetos pessoais dos presos 

(art. 45, §§ 1º e 2 da Resolução n.º 14/94 do CNPCP); 
- Impedimento de visita íntima para relações homoafetivas (art. 2º, Resolução 

nº 04/2011 do CNPCP) 
- Inexistência de Comissão Técnica de Classificação dos Condenados (art. 6º da 

LEP) 
- Deficiência na composição da Comissão Técnica (art. 7º da LEP) 
- Condições inadequadas de realização de trabalho: 

 
Trabalho não remunerado (arts. 29 e 41, II da LEP); 
Jornada reduzida ou ampliada (art. 33 da LEP); 
Tipo de trabalho incompatível com a condição de idoso, doente ou pessoa com 
deficiência (art. 32, §§ 2º e 3º da LEP); 
Inexistência de trabalho voltado para a reinserção social do condenado (art. 
23, V da LEP); 

X Indícios de ocorrência de atos tipificados como tortura (Lei 9.455/97) 
 

5.1 Considerações Gerais 

A Penitenciária de Florianópolis foi inaugurada em 1930 com a proposta de ser uma das 

mais modernas da época. Atualmente apresenta estrutura velha todavia, limpa. Por seu valor 
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histórico foi tombada e metade será desativada, ocasião na qual haverá a remoção de 400 presos. 

Atualmente, há 960 presos sendo 240 provisórios que são considerados “regalias”. A unidade 

possui um espaço recém-inaugurado destinado para videoconferência. 

Trata-se de um estabelecimento que oferta diversas opções de atividades laborais tais como, 

corte e costura na qual em uma ampla oficina os presos confeccionam uniformes para agentes e 

presos que são enviados a todo o sistema prisional de Santa Catarina. 

Nessa esteira, há trabalho na fabricação de alambrados, caixas (marcenaria) e desinfetante 

que abastece algumas unidades. Ademais, alguns presos são contratados pela empresa terceirizada 

responsável pela alimentação trabalhando na cozinha. Em razão do exposto de 270 à 280 presos 

trabalham, recebendo em troca remição e salário. 

A unidade oferta da alfabetização ao ensino médio possibilitando aos presos que realizem o 

Enem. Além disso dois presos do semiaberto fazem faculdade. Os presos do semiaberto participam 

de mostra cultural no SIC semanalmente. 

Podem ser enviadas 4 cartas por mês e o preso pode permanecer 15 dias com um livro. O 

diretor relatou que não há remição por leitura pois, devido à ausência de bibliotecário na unidade ou 

cedido pela Secretaria de Educação não houve autorização judicial para tal na medida em que o juiz 

exige o cumprimento deste requisito.  

As celas possuem estrutura ruim e velha. Cada cela abriga no máximo duas pessoas havendo 

aparentemente cama para todos. É permitido ter TV, rádio e 1 ventilador por preso, todavia, os 

presos reclamaram da proibição de ter travesseiro. No mais, o recolhimento de lixo das celas é 

diário. 

Na entrada da unidade foram identificadas à direita e esquerda dois corredores com celas 

habitadas por presos que relataram maus tratos. Um deles foi imediatamente retirado para realização 

de exame de lesões corporais, após determinação do juiz corregedor local que acompanhava a 

inspeção. As celas são pequenas, úmidas e segundo os presos quando chove, as celas alagam e a 

umidade permanece por dias, sendo difícil de suportar. A ventilação é completamente inadequada. 

Alguns deles relataram que foram retirados de outras celas onde sofriam agressões físicas alguns 

instantes antes da chegada da comitiva e que temiam represálias por estarem conversando com o 

grupo em inspeção.  

Os presos informaram que não recebem kit de higiene, de limpeza ou  sabão para lavar a 

roupa e que a toalha é substituída uma vez a cada 6 meses. Entretanto, o diretor mostrou um estoque 

de kits de higiene e informou que são entregues. A roupa de cama pode ser entregue para lavagem 

mas os internos reclamaram que quando enviam demora cerca de 2 dias para voltar. 

No pavilhão, provocou alerta o fato de que os presos da ala superior têm que descer uma 
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escada velha e sem segurança para as atividades cotidianas. Parece iminente a ocorrência de 

acidente. 

Embora a unidade receba visitas diariamente, os presos se queixam que as visitas são tiradas 

juntamente com o pessoal do seguro e que são tratadas na “deselegância”. 

No tocante à visita íntima, há quartos para essa destinação, no entanto, sem chuveiros. É 

permitida a visita homossexual. Os presos asseguraram o recebimento de preservativo, não 

obstante, informaram que não recebem nenhum kit íntimo sendo que lençol, toalha, sabonete, tem 

que ser trazido pela família. 

Alguns presos alegaram que o isolamento é feito em uma “toca” sem ventilação. Outros, em 

sentido contrário que permanecem na própria cela quando isolados. Ao ser questionado, o diretor 

corroborou com a segunda hipótese e mostrou os locais antigamente destinados para isolamentos, 

que atualmente servem como depósito. Há, ainda, um pátio específico para o seguro, composto por 

ex- policiais. 

 Por fim, há uma ala denominada de COT (Central de Observação e Triagem) que funciona 

desde 2002 e abriga 220 presos. As celas são, na verdade, contêneires. Apesar de possuir uma 

estrutura coberta com telhado, não são apropriadas para abrigar seres humanos. 

Causou estranheza o fato de que as visitas são obrigadas a utilizar calças cinzas de moleton e 

camisetas brancas, tendo os visitantes a roupa para visitas padronizada pelos gestores da unidade 

prisional, não sendo possível realizar a visita com outro padrão de roupas. 

 

5.2Atendimento à saúde: 

O atendimento à saúde é precário, não estando de acordo com o previsto na LEP ou proposto 

pela PNAISP. Os presos reclamaram de falta de atendimento regular à saúde e somente são 

medicados quando insistem para ser atendidos. Não há acompanhamento para dependentes 

químicos. Existe uma Unidade Básica de Saúde que foi construída, mas faltam profissionais para 

compor as equipes de saúde e o município ainda não estava, à época da visita, habilitado para a 

implantação da PNAISP. 

 

6. Complexo Penitenciário do Estado 
 

2 – Identificação do Estabelecimento                                                             ANUAL 
2.1 Estabelecimento: Complexo Penitenciário do Estado 
2.2 Apelido da unidade: COPE 
2.2.1 Endereço: Rua Adriano Enning, s/n°, Santa Teresa, CEP: 88.125-000 
2.2.2 Cidade/UF: São Pedro de Alcântara/SC 
2.3  
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 Penitenciária  Cadeia Pública / Presídio 
 Colônias agrícolas, industriais ou similares  Centro de Observação Criminológica 
 Hospital de Custódia  Casa de Albergado 

2.4  
 Masculino 

 
 Feminino 

 
3 – Administração                                                                                    SEMESTRAL 
3.1 Gestão  Pública 

 Terceirização de serviços complementares (alimentação, 
limpeza, lavanderia) 

Terceirização da equipe técnica e administrativa 
 Terceirização da equipe de segurança 
 Método APAC 

3.2 Responsável 
pelo 
estabelecimento: 

Hilberto Antônio Vieira Júnior 

3.3 Cargo: Diretor 
3.4 Formação 
Profissional 

 Direito              Ciências Sociais   Psicologia  Pedagogia 
 Administração   Serviço Social       Outra: Superior 

Cursando Graduação em Gestão Pública 
3.5 Responsável 
pela segurança: 

Robson Silva de Oliveira 

3.6 Cargo: Chefe de Segurança e Disciplina 
3.7 Formação 
Profissional: 

Superior Cursando – Graduação em Gestão da Segurança Pública 

3.8 Quantidade de 
computadores: 

 1 a 3    4 a 6    7 a 9    10 a 12   13 a 15    > 15 

3.9 Acesso à 
Internet 

 Sim                  Não 

 Integralmente   Parcialmente  Não alimenta 3.10 Alimenta o 
INFOPEN  Mensal              Trimestral      Semestral   Anual 

 Outro: 
3.11 Regulamento 
interno da 
unidade/Estado 

Não      Sim 3.12 Regulamento 
disciplinar penitenciário 
da unidade/Estado 

Não      Sim 

 
4 – Características do Estabelecimento                                                  SEMESTRAL 
4.1 Capacidade total: 1200 
4.1.2 Lotação total: 1200 
4.2 Capacidade Mulheres: 4.3 Capacidade homens:  4.4 Capacidade LGBT: 
4.2.1 Lotação Mulheres: 4.3.1 Lotação homens: 4.4.1 Lotação LGBT: 

Condenada 
 Provisória  Condenado  Provisório  Condenado  Provisório 

4.5 Há alas separadas para diferentes regimes?  sim              não 
4.6 Há alas separadas para presos provisórios e 
condenados?  

 sim              não 

4.7 Há alas separadas para idosos?   sim             não 
4.8 Há alas separadas para mulheres, se for o caso?  sim              não 
4.9 Há alas separadas para pessoas em medida de 
segurança? 

 sim              não 

4.10 Há alas separadas para LGBT?  sim              não 
4.11 Há local especial para cumprimento de 
seguro/custódia diferenciada? 

 sim              não 

4.12 Há acessibilidade para pessoas com deficiência?  sim              não 
4.13 Há celas metálicas?  sim              não 
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4.14 Programa de 
necessidades por tipo de 
estabelecimento penal80 
 
Assinale na tabela: 
Ausência (A) 
Inconforme (I) 
Conforme (C) 
 
Observações:  
 

Estabelecimento 
penal  

 
 
Módulos81 P
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Guarda Externa -      
Agente Penitenciário / 
Monitor 

I      

Administração C      
Recepção/Revista I      
Centro observação / 
triagem / Inclusão 

-      

Tratamento Penal I      
Vivência coletiva I      
Vivência individual C      
Serviços -      
Saúde I      
Tratamento para 
dependentes químicos 

-      

Oficina de trabalho C      
Educativo I      
Polivalente -      
Creche A      
Berçário A      
Visita íntima I      
Esportes        

4.15 Número de celas 
individuais 

Homens: 0 Mulheres: 

4.15.1 Lotação celas 
individuais 
4.15.2 Dimensão  

Homens: 0 
 
___ m   X   m      

Mulheres: 
 
_______m   X  ______ m      

4.16 Número de celas 
coletivas 

Homens: 268 Mulheres:  

4.16.1Capacidade média 
das celas coletivas 

Homens: 3 a 6 Mulheres:  

4.16.2 Lotação média das 
celas coletivas 
4.16.3 Dimensão 

Homens: 5 
 
____3m X  2m      

Mulheres:  
 
______  X  ______ 

4.17 Permeabilidade do 
solo (áreas sem 
pavimentação) 

 1 a 3%    3 a 5%    5 a 10%  > 10%   

4.18 Ventilação cruzada 
geral 

 insuficiente    suficiente   excessiva  

4.19 Ventilação cruzada 
nas celas 

 insuficiente    suficiente   excessiva  

4.20 Iluminação natural 
nas celas 

 inexistente     existente      

4.21 Incidência de sol nas 
celas 

 insuficiente    suficiente   excessiva 

4.22 Programa de 
combate a incêndio 

 inexistente     existente      

4.23 Extintores de 
incêndio 

 insuficiente    suficiente   
 sem condições de uso         em condições de uso 

 4.24 Construído ou 
ampliado com subvenção 
de recursos federais? 

 sim  
 não 

 4.25 Reformado com 
subvenção de recursos 
federais? 

 sim  
 não 
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4.26 Indicativos da 
atuação de facções no 
estabelecimento? 

 sim          Quais: PGC e PCC 
 não 

5 – Características das Pessoas Presas                                                        MENSAL 
10 5.1 Há pessoas com deficiência?  sim     Quantidade: 04             

 não 
5.2 Há pessoas com mais de 60 anos presas?  sim     Quantidade: 16          

 não 
5.3 Há indígenas presos?  sim     Quantidade: 02           

 não 
5.4 Há notificação para Funai quanto ao ingresso do 
indígena? 

 sim                 não 

5.5 Há estrangeiros presos?  sim     Quantidade: 05        
 não 

5.6 Há adolescentes internados no local?  sim     Quantidade:          
 não 

5.7 Os adolescentes estão separados dos adultos?  sim                 não 
5.8 Providências adotadas em relação à separação imediata e retirada do(s) 
adolescente(s): 
 
5.9 Há pessoas presas com transtorno mental?  sim     Quantidade: 04       

 não 
5.10 Há pessoas presas em tratamento para 
dependência química? 

 sim     Quantidade:         
 não 

5.11 Há pessoas presas com Diabetes?  sim    Quantidade: 11       
 não 

5.12 Há pessoas presas com Hipertensão?  sim    Quantidade: 60        
 não 

5.13 Há pessoas presas com HIV?  sim    Quantidade: 11  
 não 

5.14 Há pessoas presas com Hepatite?  sim    Quantidade: 02 
 não 

5.15 Há pessoas presas com Tuberculose?  sim    Quantidade: 04 
 não 

5.16 Há pessoas presas com Hanseníase?  sim    Quantidade:  
 não 

5.17 Há pessoas presas em RDD?  sim     Quantidade:          
 não 

5.18 Há presas gestantes?  sim     Quantidade:         
 não 

5.19 Há crianças permanecendo com suas mães 
presas? 

 sim     Quantidade:          
 não 

 
6 – Características das Pessoas cumprindo Medida Segurança                  MENSAL 
6.1 Quantidade 
de pessoas 
cumprindo 
medida de 
internação: 

0 6.2 Quantidade de 
pessoas cumprindo 
medida ambulatorial: 

10 

6.3 Pacientes 
com mais tempo 
de internação: 

 até 1 ano                     Quantidade: 
 de 1 a 3 anos               Quantidade: 
 de 4 a 6 anos               Quantidade: 
 de 7 a 9 anos               Quantidade: 
 de 10 a 20 anos           Quantidade: 
 de 21 a 30 anos           Quantidade: 
 mais que 30 anos         Quantidade: 
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6.4 Há pacientes 
com alta 
médica? 

 sim     Quantidade:                           
 não 

6.5 Pacientes 
indultados no 
último ano: 

 sim     Quantidade:                          
 não 

6.6 Pacientes 
encaminhados 
no último ano 
para: 

 Centro de Atenção Psicossocial - CAPS           Quantidade: 03                         
 Serviços Residenciais Terapêuticos -SRTs       Quantidade:                          
 Programa de Volta para Casa – PVC               Quantidade:                          
 Outro:                                                         Quantidade:                          

6.7 Periodicidade 
do exame de 
cessação de 
periculosidade 

 Trimestral      Semestral     Anual         Quando solicitado  
 Outro: 

 
7 – Características dos Funcionários em Exercício no Estabelecimento                                                                

SEMESTRAL 
7.1 Total de RH na área de 
segurança: 

 

7.2 Total de RH na área 
administrativa:           

70 

7.3 Total de RH na área técnica:  15 
7.4 Total Geral: 85 
7.5 Advogados / Defensores 
Públicos alocados na unidade 
 

 não        sim           Quantidade:                   
 Defensoria Pública       Própria Unidade  
 Outra forma de contratação:       
 Mensal  Quinzenal   Semanal   Diária 

7.6 Auxiliares de Enfermagem  não        sim           Quantidade: 03                
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.7 Assistentes Sociais  não        sim           Quantidade: 01                  
 SUAS                         Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.8 Dentistas  não        sim           Quantidade: 01                  
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.9 Enfermeiros  não        sim           Quantidade: 02                    
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.10 Médicos – Clínico Geral  não        sim           Quantidade:                 
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.11 Médicos – Psiquiatras  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.12 Médicos – Ginecologista  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.13 Pedagogos  não        sim           Quantidade:15                  
 Secretaria de Educação  Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.14 Psicólogos  não        sim           Quantidade: 02               
 SUS       SUAS         Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.15 Terapeutas Ocupacionais  não        sim           Quantidade:0                 
 SUS                           Própria Unidade  
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 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 
7.16 Outros: Quantidade:  

                                  Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.17 Agentes Prisionais  sim           Quantidade: 25 mulheres 154 homens     
 não      

7.18 Escala de trabalho: _24 x  72 
7.19 Há utilização de uniforme?  sim     Com identificação pessoal:  sim  não 

 não 
7.20 Quais os tipos de cursos 
ocorrem para o treinamento dos 
agentes? 

 Curso de Formação 
 Cursos Especiais 

Entidade Executora: 
 

 
 

 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 
 
Cursos Esporádicos 

 
8 – Condições Materiais                                                                               SEMESTRAL 
8.1 Há camas e colchões para todos os presos?  sim                 não 
8.2 Há distribuição de uniformes?  sim                 não 
8.3 Há distribuição de calçados?  sim                 não 
8.4 Há distribuição de roupas de cama?  sim                 não 
8.5 Há distribuição de toalhas?  sim                 não 
8.6 Periodicidade de substituição do material entregue:  
8.7 Há distribuição de artigos de higiene pessoal?  sim                 não 

Quais: Sabonete e depilador 
8.8 Há distribuição de artigos de limpeza?  sim                 não 

Quais: 
8.9 Há distribuição de absorventes para as mulheres?  sim                 não 
8.10 Há distribuição de fraldas, se for o caso?  sim                 não 
8.11 Há local destinado à venda de produtos e objetos 
permitidos e não fornecidos pela administração? 
Descrever como é feito o pagamento, controle de preços e 
destino da receita: 

 sim                 não 
 

8.12 Descrever a mobília que compõe as celas: 
 

Camas beliche. 

8.13 Há sanitário e lavatório em todas as celas?  sim                 não 
8.14 Caso não haja instalações sanitárias na cela, como é 
garantido o acesso aos banheiros externos? 

 

8.15 É garantido o acesso ao banheiro no período noturno?  sim                 não 
8.16 Número de pessoas por vaso sanitário  
8.17 É garantido a qualquer momento o uso da descarga 
do vaso sanitário? 

 sim                 não 

8.18 Há privacidade para uso das instalações sanitárias?  sim                 não 
8.19 Número de pessoas por chuveiro  
8.20 É garantido o banho diário?  sim                 não 
8.21 A água é aquecida?  sim                 não 
8.22 É fornecida água potável?  sim                 não 
8.23 A água é racionada?  
8.23.1 Qual a frequência e duração oferecida? 

 sim                 não 
 

8.24 Problemas visíveis nas instalações:  hidráulico 
 elétrica 
 edificação  
 outros:  
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9 – Alimentação                                                                                           SEMESTRAL 
9.1 A alimentação é preparada na própria 
unidade?  

 sim          não 

9.2 Em caso negativo, de onde provém e qual o 
custo diário da alimentação por preso? 

Empresa Vida Mais R$ 15,52 

9.3 O cardápio é orientado por nutricionista?  sim          não 
9.4 Qual a quantidade de alimentação fornecida 
no almoço e janta à pessoa presa (peso)? 

Almoço e jantar - 2.500kcal 

9.5 N.º de refeições 
diárias: 04 

9.6 Horários das 
refeições: 7h, 11h, 
15h30, 18h  
 

9.7 Onde as refeições são realizadas? 
 celas  refeitório  outro: 

9.8 Há controle de qualidade?  sim         Qual: 
 não 

9.9 Descrever o controle: 
 

 

9.10 As refeições são   padronizadas  
  adaptadas por motivos de:      

      saúde        religiosos  outros 
9.11 Os presos deslocados para audiências e 
outras atividades externas recebem alimentação e 
água potável quando saem e quando retornam, 
independentemente do horário? 

 sim          não 

9.12 Há outras formas de fornecimento de 
alimentos? 

 família  compra  outro: Pecúlio 

 
10 – Rotina padrão                                                                                      SEMESTRAL 
10.1 Tempo diário dentro da cela: 22 horas nas celas. 
 
10.2 Tempo de pátio de sol: 02 horas 
Frequência: Diária 

10.3 Tempo de visita: 03 horas 
Frequência: Diárias 

10.4 Tempo de atividades educacionais: 04 
horas  
Frequência: Segunda a Sexta 

10.5 Tempo de atividades laborais: 6 a 8 
horas  
Frequência:  Segunda a Sexta 

10.6 Tempo de atividades religiosas: 10 horas 
Frequência: Semanal 

10.7 Tempo de visita íntima: 03 horas 
Frequência: 02 vezes por mês 

10.8 Tempo de atividades esportivas: 
Frequência:  

10.8 Tempo das atividades culturais: Não 
há 
Frequência:  

10.9 Há programa individualizado para o 
cumprimento da pena?  

 sim          não 

10.10 Em caso positivo, qual a freqüência de 
atualização: 

 mensal  trimestral  semestral 
 outro:  

10.10.1 Quais profissionais participam da 
elaboração do programa: 

 

10.10.2 Descreva os procedimentos para 
elaboração do programa individualizado: 

 

 
11 – Assistência à Saúde                                                                             SEMESTRAL 
11.1 Existe unidade básica de saúde do SUS?  sim                 não 
11.2 Está integrado à Rede Cegonha do SUS?  sim                 não 
11.3 Há distribuição de preservativos?  sim   Frequência: _______         

 não 

11.4 Há acesso às medicações definidas pelo SUS para 
farmácias de unidades prisionais? 

 sim                não 
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11.5 Há acesso às medicações prescritas que não estão no 
pacote SUS? 

 sim                não 

11.6 Há exames e consultas de ingresso?  sim                 não 

11.7 Há pré-natal para presas gestantes?  sim                 não 
 

11.8 Há vacinação regular? 
Se sim, quais vacinas são oferecidas? 

 sim                 não 

11.9 As pessoas presas têm acesso a médico particular, 
caso haja a contratação deste profissional por seus 
familiares? 

 sim                 não 

11.10 As pessoas presas têm acesso aos exames médicos 
necessários? 

 sim                 não 

11.11 Quais trabalhos são realizados para prevenção ou 
controle de doenças infecto-contagiosas? 

 

11.12 Há ambulância na unidade?  sim                 não 

11.13 Para que estabelecimentos da rede de 
saúde as pessoas presas tem acesso, 
quando necessário? 

 Unidade Básica de Saúde – UBS 
 Unidade de Pronto Atendimento – UPA 
 Hospital 
 Centro de Atendimento Psicossocial – CAPS  
 Outro: 

 
12 – Assistência à Saúde                                                                                     ANUAL 
12.1 Programa de 
necessidades do 
módulo de saúde 
por tipo de 
estabelecimento 
penal86 
 
Assinale na tabela: 
Ausência (A) 
Inconforme (I) 
Conforme (C) 
 
Observações:  
 

 
 Estabelecimentos Penais  

PROGRAMA 
DISCRIMINADO87 

 
Pro-
por-
ção  

 P88  CP COL COC HCTP89 

Sala de recepção e espera      

Sala de acolhimento 
multiprofissional 

     

Sala de atendimento clínico 
multiprofissional  

     

Consultório de atendimento 
ginecológico com sanitário90 

     

Estoque      

Dispensação de medicamentos e 
estoque 

     

Cela enfermaria com solário91      

Sanitário para pacientes 

A
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s 
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) 

     

 Consultório de atendimento 
odontológico 

     

Sala multiuso      

Sala de procedimentos D
e 

10
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0 
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Laboratório de diagnóstico92
      

Sala de coleta de material 
para laboratório 

     

Sala de Raio X 
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Cela de espera D e      
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Consultório Médico      

Sala de curativos, suturas e 
Posto de Enfermagem 

     

Cela de Observação (02 
leitos) 

     

Central de material 
esterilizado / expurgo      

Rouparia      

Depósito de Material de 
Limpeza 

     

Sanitários para equipe de saúde 

 

     

 
 
 

 
13 – Assistência Jurídica                                                                             SEMESTRAL 
13.1 Às pessoas presas sem condições financeiras é 
proporcionada assistência jurídica gratuita e permanente?  

 sim                 não 

13.2 Em caso positivo, por quem é prestada a assistência? Por 10 pessoas do setor penal 
e pela Defensoria Pública 
Estadual 

13.3 A Funai presta assistência jurídica aos presos/internos 
indígenas? 

 sim                 não 

13.4 Onde é realizado o contato entre a pessoa presa e o 
advogado? 

 

13.5 A Defensoria Pública do Estado comparece com 
regularidade? 

 sim                 não 
Periodicidade:  

13.6 Direitos concedidos 
a. Saídas temporárias 
b. Livramento condicional 
c. Progressões  
d. Indulto 

 
_______04/ mês 
_______04/ mês 
___ ___ 18/ mês 
_______02/ ano 

 
14 – Assistência Laboral                                                                             SEMESTRAL  
14.1 Há oficinas de trabalho? 
 

 sim      Quantidade: 8 
 não 

14.2 Quantas das oficinas são administradas pelo 
estabelecimento? 

Total: Não há. 

14.3 Quantas das oficinas são administradas em parceria 
com a iniciativa privada? 

Total: 08 

Quantidade de 
Envolvidos 

Envolvidos 
Remunerados 

Envolvidos 
Não-Remunerados 

 
14.4 Atividade 

Mulher Homem Mulher Homem Mulher Homem 
a. Cozinha  27  27   
b. Limpeza  07  07   
c. Serviços Administrativos  09  09   
d. Oficinas de trabalho  279  279   
e. Biblioteca  0  0   
f.  Fábrica  0  0   
g. Agricultura  0  0   
h. Artesanato  0  0   
i. Pecuária  0  0   
j. Outros:     
Especificar:________________________________________________________________ 
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_________________________________________________________________________ 

 
14.4.1 Remuneração Mulher Homem 
a. Cozinha  27 
b. Limpeza  7 
c. Serviços Administrativos  9 
d. Oficinas de trabalho  279 
e. Biblioteca  0 
f.  Fábrica  0 
g. Agricultura  0 
h. Artesanato  0 
i. Pecuária  0 
j. Outros  0 
14.5 Total de presos ou internos com permissão para 
trabalho externo: 

0 

14.6 Há avaliação das aptidões e capacidades do preso 
para sua alocação em determinado trabalho? 
Em caso positivo, como essa avaliação é realizada? 
  

 sim                 não 

14.7 Há avaliação e estímulo ao crescimento profissional 
que permita a qualificação ou diversificação do trabalho? 
Em caso positivo, descreva. 
 

 sim                 não 

 
15 – Assistência Educacionais/Desportivas/Culturais e de Lazer            SEMESTRAL 
15.1 Programa de necessidades 
do módulo de educação por tipo 
de estabelecimento penal93 
 
Assinale na tabela: 
Ausência (A) 
Inconforme (I) 
Conforme (C) 
 
Observações:  
 

 
 

 
PROGRAMA 

DISCRIMINADO94 
  
P95 

  
CP COL COC HCTP96 

Biblioteca   A    

Sala de aula 97  I    

Instalação 
sanitária (pessoa 
presa) 

 -    

Sala de 
professores 

 A    

Sala de informática   A    

Sala de encontros 
com a sociedade 98 

     
 

15.2 Indique nas atividades o número de presos envolvidos: 
__ 0___ alfabetização                
__39__ ensino fundamental        
__07__ ensino médio       
__ 0__ profissionalizante  
__15__ outros: 
Especificar: Nivelamento_____________________________________________________ 
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15.3 Os cursos são ministrados por: 
 Professores do Sistema Penitenciário Estadual 
 Professores da Secretaria Estadual de Educação 
 Professores da Secretaria Municipal de Educação 
 Presos monitores  
 Voluntários 
 Outros professores:  

Especificar: Senai__________________________________________________________ 
 
15.4 Há atividades esportivas? 
  
 

 não  
 sim    Quais:  

              Onde:  
15.5 Há atividades culturais/lazer? 
 

 não  
 sim    Quais:  

              Onde: 
15.6 Se há biblioteca, como funciona o acesso das 
pessoas presas aos livros: 

Não há. 

 
16 – Assistência Religiosa                                                                           SEMESTRAL 
16.1 Há visita de religiosos?  sim                 não 
16.2 Quais denominações visitam o 
estabelecimento? 

 Espíritas         Católicos 
 Evangélicos     de Matriz Africana 
 Outra: 

16.3 Onde são realizadas as cerimônias 
religiosas?  

Nos pavilhões 

16.4 É permitida a entrada de objetos que 
fazem parte da cerimônia? 

 sim                 não 

16.5 As necessidades religiosas são 
consideradas com relação às vestimentas, 
horários e rotinas? 

 sim                 não 

 
17 – Assistência Social                                                                                SEMESTRAL 
17.1 Há recintos adequados para a atividade de 
assistência social?  

 sim                 não 

17.2 Ações de assistência social desenvolvidas: 
 
Contato com familiares 
Documentos   
Benefícios da Previdência Social  
Ações com os egressos 
Ações com o SUAS 
Projetos, se sim, quais:  

 
 

 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 

 
 
18 – Segurança                                                                                            SEMESTRAL 
18.1 A segurança interna é realizada por: 

 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros:  
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18.2 Equipamentos disponibilizados pelos responsáveis 
pela segurança interna: 
Arma menos letal (bala de borracha) 
Arma letal 
Taser 
Gás de pimenta / lacrimogênio 
Cacetete / Tonfa 
Algemas 
Rádio 
Alarme 
Circuito de vigilância interna 
Outro: 

 
 

 sim                 não 
 sim                 não 
  sim                não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 

18.3 No caso de uso de arma de fogo: 
Os usuários têm porte de armas? 
É garantido treinamento periódico? 

 
 sim                 não 
 sim                 não 

18.4 No caso de emprego de arma de fogo?  sim                 não 
18.5 No caso de uso de arma tipo Taser os registros de 
descarga do equipamento são identificados por servidor? 

 sim                 não 

18.6 A segurança externa é realizada por: 
 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.7 A escolta externa é realizada por: 
 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.8 Há escolta externa especifica para área de saúde: 
 sim                             não 

18.9 Existe grupo de intervenção especial vinculado à 
unidade? 

 sim                  não 

18.10 Caso exista, quem são os envolvidos: 
 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.11 Equipamentos disponibilizados para o controle da 
entrada: 
Portal detector de metal 
Raquete detectora de metal 
Banco detector de metal 
Raio X 
Espectômetro 
Boddy Scanner 
Outro: 

 
 

 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 

 
 
19 – Disciplina e ocorrências                                                                            MENSAL 
19.1 Há registro de imposição de sanção disciplinar aos 
presos?  

 sim                 não 

19.2 Qual a forma adotada para o registro?  Livro               PAD 
 Procedimento Eletrônico                
 Outro 

19.3 No registro da sanção de natureza grave é anotado o 
prévio procedimento disciplinar? 

 sim                 não 

19.4 Há sanção disciplinar de natureza grave sem 
instauração do respectivo procedimento? 

 sim                 não 

19.5 Toda notícia de falta disciplinar enseja a instauração 
de procedimento? 

 sim                 não 

19.6 A falta disciplinar é reconhecida judicialmente?  sim                 não 
19.7 São executadas sanções coletivas?  sim                 não 



 92

19.8 É observado o direito de defesa do preso? 
 
Se sim, em qual fase? 

 sim                 não 
 

 fase administrativa               
 fase judicial 

19.9 O ato administrativo que determina a aplicação da 
sanção disciplinar é motivado? 

 sim                 não 

19.10 Quais as condições da cela usada para aplicação de 
sanção disciplinar? 

 

19.11 Qual o maior período aplicado de isolamento?  10 dias            20 dias 
 30 dias            outro: 

19.12 Qual o tempo médio de rebaixamento de 
comportamento ou reabilitação por falta grave? 

 

19.13 Qual o número de sanções por falta grave (mês)? 10 
19.14 Houve motins ou rebeliões nos últimos 12 meses?  sim                 não 
19.15 Ocorrências nos últimos 12 meses: Mulheres Homens 
19.16 Fugas (pessoas)  0 
19.17 Pessoas evadidas  5 
19.18 Saídas temporárias (pessoas)  122 
19.19 Mortes naturais  0 
19.20 Mortes por homicídio  0 
19.21 Mortes acidentais  0 
19.22 Mortes por suicídio  0 
19.23 Incidentes com funcionários (pessoas)  3 
 
20 – Visitas                                                                                                  SEMESTRAL 
20.1 A visita social ocorre regularmente?  sim   92 freqüência: Semanal          

 não 
20.2 Quantas pessoas podem ser cadastradas 
por preso para realizarem a visita? 

 1 ou 2            3 ou 4 
 5 ou 6            6 ou 7 
 8 ou mais            

20.3 Quantas pessoas podem realizar a visita 
por vez? 

 1 ou 2            3 ou 4 
 5 ou 6            7 ou 8 
 9 ou mais            

20.4 Qual o local que ocorre a visita social:  pátio de visita  pátio do banho de sol 
 celas              outro: sala de visita 

20.5 Há local específico para visita de crianças?  sim                não 
20.6 Há permissão para visitas íntimas?  sim   92 freqüência: _______          

 não 
20.7 Há permissão para visitas íntimas 
homoafetivas? 

 sim                não 

20.8 Qual o local que ocorre a visita íntima?  módulo de visita íntima 
 pátio do banho de sol 
 celas              outro: 

20.9 Quais os procedimentos de revista dos 
visitantes? 

 mecânica(detector de metais, 
raquetes, banco, espectômetro) 

 manual sem desnudamento 
 com desnudamento 
 outro: 

20.10 É permitida a visita de menores de 18 
anos? 

 sim                não 

 
21 – Relato das pessoas presas ou de funcionários                                        MENSAL 
21.1 Há reclamações 
sobre quais aspectos: 

 Instalações 
 Assistência Jurídica 
 Assistência Saúde 
 Assistência Educacional 
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 Assistência social 
 Atividades Esportivas 
 Lazer 
 Visita 
 Maus tratos ou tortura 
 Outros: Kits de higiene, enxoval 

 
21.2 No caso de maus 
tratos ou tortura, há 
indícios dos fatos 
relatados? 

 Não 
 Sim  

          Ferimentos no corpo 
          Marcas de projéteis nas celas ou outros ambientes 
          Relatos idênticos em diferentes alas 
          Nas datas dos eventos houve cancelamento de visita, 
entrada de grupos especiais de intervenção, transferência de 
presos, movimentações noturnas ou outra situação atípica 
          Locais característicos como ambiente de castigo (sem 
colchão, sem sanitário, sem iluminação, sem ventilação, sujos, 
com insetos, entre outros aspectos) 
          Uso de bala clava (capuz) 
          Outros:  
 

21.3 Quais providências 
foram tomadas para 
apurar os fatos até o 
momento? 

 Exame de corpo de delito 
 Denúncia formalizada ao Juiz ou Ministério Público 
 Inquérito 
 Instauração de procedimento administrativo 
 Outro: 

 
21.4 Quais providências 
serão tomadas para 
apurar os fatos a partir de 
agora? 

 Exame de corpo de delito 
 Denúncia formalizada ao Juiz ou Ministério Público 
 Inquérito 
 Instauração de procedimento administrativo 
 Outro: 

 
21.5 Há orientação no 
estabelecimento quanto à 
forma de acessar: 

 Ouvidoria                           Conselho da Comunidade 
 Corregedoria                      Conselho Penitenciário 
 Disque 100                         Comissão de DH da OAB 
 Outro: 

21.6 Outras informações: 
 
 
 
 

 
22 – Diversos                                                                                               SEMESTRAL 
22.1 No momento da inclusão da pessoa presa, há 
explicações sobre o funcionamento do 
estabelecimento? 

 sim                 não 

22.2 No momento da inclusão da pessoa presa, há 
explicações sobre direitos e deveres do preso? 

 sim                 não 

22.3 Quando se aproxima a liberdade há algum 
trabalho realizado para preparação do preso? 

 sim   Frequência: _______          
não 

22.4 É permitida a entrada de jornais e revistas?  sim                não 
22.5 Como funciona o envio e recebimento de 
correspondências? 

Correios 
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22.6 As pessoas presas têm acesso a telefone 
público? 

 sim                 não 

22.7 Há alistamento, transferência e revisão 
eleitoral de presos provisórios?  
Motivo: 

 sim                 não 

22.8 É permitido o uso de: 
      a. Rádio/Aparelho de Som  sim                 não 
      b. TV  sim                 não 
      c. Vídeo/DVD  sim                 não 
      d. Geladeira  sim                 não 
      e. Fogão/Fogareiro/Mergulhão/Rabo Quente  sim                 não 
      f. Ventilador  sim                 não 
      g. Outros:  
22.9 Há organizações não governamentais atuando 
no estabelecimento? 

 sim                 não 

 gestão            educação 
 saúde             assistência social 
 trabalho          religiosa 
 comunicação   cidadania 
 reciclagem      manutenção      
 Outras: 

 

22.10 Se existe, em quais áreas: 
 
 
 
 
 
 
Qual a frequência:  diária             semanal 

 quinzenal        mensal 
 esporádico      outro: 

22.11 Como é tratado o lixo produzido no 
estabelecimento? 

 separado           reciclado 
 não é recolhido  coleta municipal 
 outro: 

 
23 – Inspeções                                                                                                  MENSAL 
23.1 O estabelecimento é inspecionado regularmente por: 
      a. Juiz Corregedor   sim   Frequência: _______          

não 
      b. Juiz de Execução  sim   Frequência: _______          

não 
      c. Ministério Público  sim   Frequência: _______          

não 
      d. Defensor Público   sim  Frequência: De 15 em 15 dias         

 não 
      e.  Conselho Penitenciário  sim   Frequência: _______          

não 
      f.  Conselho da Comunidade  sim   Frequência: _______          

não 
      g. Conselho Estadual de Direitos Humanos ou 
Comitê Estadual de Combate à Tortura 

 sim   Frequência: _______          
não 

      c. Comissão de Direitos Humanos da OAB  sim   Frequência: _______          
não 

      h.  Pastoral Carcerária  sim   Frequência: _______          
não 

v. Outros: 
 
 
24 – Valoração sobre os itens inspecionados                                             SEMESTRAL 
 

Item avaliado Ótimo Bom Regular Ruim Não 
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10-9 8-7 6-4 3-0 avaliado 
24.1. Estrutura predial    X  
24.2 Manutenção    X  
24.3 Limpeza   X   
24.4 Ventilação das celas    X  
24.5 Iluminação das celas    X  
24.6 Insolação das celas     X 
24.7 Cozinha  X    
24.8 Refeitório     X 
24.9 Assistência à saúde   X   
24.10 Assistência à 
educação 

  X   

24.11 Assistência jurídica     X 
24.12 Assistência social    X  
24.13 Atividades laborais  X    
24.14 Cela para 
isolamento/seguro 

    - 

24.15 Cela de sanção 
disciplinar 

 X    

24.16 Local de visita social  X    
24.17 Local de visita íntima    X - 
24.18 Pátio de sol  X    
24.19 Alojamento dos 
agentes 

 X    

24.20 Segurança  X    
24.21 Procedimentos da 
unidade 

  X   

 
25 – Conclusão                                                                                             SEMESTRAL 
 
25.1 Irregularidades encontradas com base na Lei n.º 7.210/84 (Lei de Execução 
Penal - LEP), Constituição Federal/88, Lei n.º 8.069/90 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente - ECA), Resoluções do Conselho Nacional de Política Criminal e 
Penitenciária – CNPCP, Lei nº 9.455/97 (Crimes de Tortura), Lei 10.172/2011 – 
Plano Nacional de Educação, e Portaria Interministerial - Saúde e Justiça - nº 
1.777/2003. 
 

- Ocupação total superior à capacidade da unidade (art. 85 da LEP) 
- N.º de presos por cela superior ao n.º definido em lei (art. 88 da LEP) 
X Presença de pessoas com idade acima de 60 anos junto aos demais presos (art. 

82, § 1º da LEP) 
X Irregularidade na distribuição dos presos nas celas, com presença de presos 

provisórios junto a presos condenados e presos primários com reincidentes (art. 
84, § 1º da LEP, art. 7º da Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 

- Falta de programa individualizador da pena privativa de liberdade (art. 6º da 
LEP) 

- Existência de pessoas presas por medida de segurança cumprindo pena junto aos 
demais presos (anexo da Resolução nº 05/2004 do CNPCP, e art. 4º, 
Resolução nº 12/2009 do CNPCP) 

- Presença de adolescentes no estabelecimento (arts. 123 e 185 do ECA); 
- Presença de mulheres em ambientes de homens (art. 82, § 1º da LEP) 
- Presença de agentes do sexo masculino nas dependências internas dos 

estabelecimentos penais femininos (art. 83 § 3º da LEP) 
- Inexistência de berçário para crianças nas unidades prisionais femininas (art. 83 

§ 2º da LEP, e art. 10, Resolução nº 4/2009 do CNPCP) 
- Ausência de seção para gestante e parturiente nos estabelecimentos penais 



 96

femininos (art. 89 da LEP) 
- Ausência de creche para abrigar crianças entre 06 meses e 7 anos nos 

estabelecimentos penais femininos (art. 89 da LEP) 
X Ausência ou número insuficiente de camas individuais (art. 8º, § 2º da 

Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 
X Condições precárias de higiene e limpeza das celas (art. 9º da Resolução n.º 

14/94 CNPCP) 
- Falta de cardápio alimentar orientado por nutricionistas (art. 13 da Resolução 

n.º 14/94 do CNPCP) 
X N.º de refeições por dia inadequado às necessidades dos presos (art. 13 da 

Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 
X Roupas fornecidas pelo estabelecimento impróprias às condições climáticas (art. 

12, caput, da Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 
X Roupas sujas e/ou em mau estado de conservação (art. 12, § 2º da Resolução 

n.º 14/94 do CNPCP) 
- Inexistência de local para aquisição de produtos permitidos para higiene pessoal, 

mas não fornecidos pela administração (art. 13 da LEP) 
- Inexistência de sanitário na própria cela (art. 88, caput, da LEP) 
- Falta de assistência jurídica regular aos presos carentes (arts. 15, 16 e 41, VII 

da LEP) 
- Ausência de instalação destinada à Defensoria Pública (art. 83 § 5º da LEP) 
X Inexistência de local destinado a atividades de estágio para universitários (art. 

83, § 1º da LEP) 
- Inexistência de curso de alfabetização (art. 40, p. un. da Resolução n.º 

14/94 do CNPCP) 
- Inexistência de educação de ensino fundamental (art. 18 da LEP, meta 17 da 

Lei 10.172/2001) 
- Inexistência de educação de ensino profissional (art. 19 da LEP, meta 17 da 

Lei 10.172/2001) 
X Ausência de biblioteca (art. 21 da LEP) 
X Não oferecimento de atividade física e/ou recreação (art. 23, IV e art. 41, V e 

VI da LEP, art. 14 da Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 
- Ausência de sala de aula para cursos básico e profissionalizante (art. 83 § 4º da 

LEP) 
X Falta de serviço de assistência social (arts. 22 e 41, VII da LEP) 
- Inexistência de cursos de qualificação para o servidor penitenciário (art. 77, § 

1º da LEP e art. 49 da Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 
X Ausência de equipe de saúde própria nas unidades com mais de 100 presos (art. 

8º da Portaria Interministerial - Saúde e Justiça - n.º 1.777, de 
09/09/2003) 

- Não disponibilização dos medicamentos básicos do SUS (art. 8º, § 4º da 
Portaria Interministerial - Saúde e Justiça - n.º 1.777/2003) 

X Nº de agentes penitenciários inferior ao recomendado: 5 presos por agente 
penitenciário, no mínimo (art. 1º, Resolução nº 09/2009 do CNPCP) 

X Ausência de profissionais da equipe técnica ou nº insuficiente abaixo do 
recomendado (art. 2º, Resolução nº 09/2009 do CNPCP) 

X Inexistência de audiência especial com o diretor do estabelecimento (art. 41, 
XIII da LEP) 

X Falta de concessão de banho de sol regular aos presos (art. 14 da Resolução 
n.º 14/94 do CNPCP) 

- Proibição da utilização dos meios de informação (art. 41, XV da LEP) 
X Proibição da utilização de correspondência escrita externa (art. 41, XV da LEP); 
- Falta de tratamento nominal dos presos (art. 41, XI da LEP e art. 4º da 

Resolução n.º14/94 do CNPCP); 
- Inexistência de local específico para guarda de objetos pessoais dos presos (art. 

45, §§ 1º e 2 da Resolução n.º 14/94 do CNPCP); 



 97

- -Impedimento de visita íntima para relações homoafetivas (art. 2º, Resolução 
nº 04/2011 do CNPCP) 

- Inexistência de Comissão Técnica de Classificação dos Condenados (art. 6º da 
LEP) 

- Deficiência na composição da Comissão Técnica (art. 7º da LEP) 
X Condições inadequadas de realização de trabalho: 

 
Trabalho não remunerado (arts. 29 e 41, II da LEP); 
Jornada reduzida ou ampliada (art. 33 da LEP); 
Tipo de trabalho incompatível com a condição de idoso, doente ou pessoa com 
deficiência (art. 32, §§ 2º e 3º da LEP); 
Inexistência de trabalho voltado para a reinserção social do condenado (art. 23, 
V da LEP); 

X Indícios de ocorrência de atos tipificados como tortura (Lei 9.455/97) 
 

6.1 Considerações Gerais 

 A unidade de São Pedro de Alcântara possui quatro pavilhões, abrigando cada um 

300 presos. No pavilhão 1, cerca de 90% dos presos trabalham nos ramos de peças automotivas, aro 

de bicicletas, jardinagem, equipamentos odontológicos, montagem de telefones, construção de 

barcas de madeira sendo que o remanescente da madeira é usado para a fabricação de móveis. 

Todas as atividades são consideradas para efeito de remição de pena e remuneradas em um salário 

mínimo. Há cerca de 360 internos empregados, ainda assim, muitos apenados solicitaram 

oportunidades de emprego.  

Os presos acusados de crimes sexuais laboram em local e funções diferentes dos demais 

para que não corram risco de retaliações. O gerente da área laboral relatou que os trabalhadores 

sexuais da unidade demonstram mais habilidade e seriedade na execução das tarefas do que os 

demais. Questionado sobre as possíveis razões dessa diferenciação o gerente expressou a opinião de 

que muitos haviam tido oportunidade de estudo antes da prisão, havendo por exemplo, um pós-

graduado e outro que estava na metade do curso de medicina. 

A cozinha é industrial, limpa, independente, com contratação de mão de obra dos presos 

para o preparo da alimentação na unidade. Os presos relataram que no começo a comida era boa, 

entretanto, atualmente tem vindo insossa. Ao ser questionada, a nutricionista informou que tal fato 

se deve à determinação do juízo de que mesmo que o preso não deseje, em caso de recomendação 

médica deve ser mantida a dieta. 

Os internos relataram que recebem três refeições por dia, o diretor da unidade, em sentido 

contrário informou que recebem quatro refeições diárias só que a pedido dos presos que trabalham o 

pão a mais vai para o café da manhã, totalizando dois pães pela manhã. Ainda assim, o número de 

dois pães, almoço e jantar parece-nos insuficiente. 

A unidade está em processo de instalação de lavanderia, momento a partir do qual, o 
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enxoval do preso será lavado. Atualmente lavam as roupas em cela. Em uma ala houve reclamações 

de presos de que não receberam enxoval quando adentraram na unidade e que só possuem uniforme 

porque os “companheiros” doaram os deles por corda improvisada (teresa). Relataram também que 

a unidade não fornece roupa de cama, preservativo e que há mais de um mês não entrega kit de 

higiene pessoal. Em outra ala em sentido contrário, os presos afirmaram que recebem dois pedaços 

de sabonete e dois depiladores por mês. O chuveiro é trazido pela família assim como o papel 

higiênico e roupa de cama, conforme informação das visitantes que estavam no local. 

Os internos queixaram-se ainda de que não recebem papel, envelope ou livros, sendo que 

estes não podem ser levados pelas visitas. Ademais, as cartas da família demorariam cerca de três 

meses para serem entregues. Sobre os livros, ao ser questionado o diretor informou que não há na 

unidade visto que todos foram retirados pelas condições ruins nas quais se encontravam, todavia 

está em curso uma licitação para a aquisição de outros. 

Os presos têm duas horas de banho de sol, entretanto, os do  

“seguro” ficam recolhidos nas “portas pintadas de vermelho”, permanecendo nesta situação entre 20 

e 30 dias sem “sol”. A dificuldade relatada pelo diretor é que, embora tenha dividido o pátio do 

pavilhão em dois, de forma a propiciar mais oportunidades de banho de sol (60 presos por pátio), 

muitos presos do seguro não podem se relacionar com os demais. Assim, quando o pátio está livre, 

momento no qual poderiam sair, já é noite. 

Tal versão foi confirmada por um preso, atualmente no setor de saúde, que estava no seguro 

e foi esfaqueado no banho de sol por outros. Outros presos do setor de saúde também relataram que 

ficam meses sem sair para o sol. 

No estabelecimento há celas adaptadas para cadeirantes. Constataram-se celas nas quais não 

havia cama para todos e os presos se queixaram dos colchões finos. É liberado que o preso tenha 

TV, ventilador e rádio. Há a possibilidade do apenado fazer compras através do pecúlio, todavia 

alegaram que os itens vendidos pela unidade são mais caros que o usual. Reclamaram do fato da 

unidade não disponibilizar bola e informaram que o item só pode ser obtido através de compra com 

uso do pecúlio. 

Havia presos estudando no momento da inspeção em sala pequena que comporta apenas 8 

presos por vez. Os alunos que têm aula uma vez por semana e ficam separados por grades dos 

docentes.  

A Penitenciária recebe visitantes a semana toda e aos finais de semana. As salas de visitas 

são boas, com brinquedos para as crianças mas não têm banheiro e só pode entrar uma criança por 

visita. Os presos reclamaram que as visitantes não podem levar comida para que eles carreguem 

para cela, sendo autorizados apenas a comer os alimentos trazidos para as visitas no momento da 
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visita. Relataram ainda que há uma demora para a entrada das visitas e que há excesso na revista 

visto que as mulheres são obrigadas a abrir as partes íntimas. Chamou a atenção da comissão o fato 

de que as visitas são obrigadas a utilizar calças cinzas de moleton e camisetas brancas, tendo os 

visitantes a roupa padronizada pelos gestores da unidade prisional. 

O encontro íntimo ocorre um quarto em condições precárias que conta  com um suporte de 

cimento para um colchão de casal fino e uma sala sem porta onde pode ser realizada a higiene do 

casal na pia. As condições de higiene são precárias e não há ventilação adequada. Durante a 

inspeção era perceptível o mal cheiro ao adentrar a dependência. 

Pelas entrevistas, foi possível saber que diversos presos não recebem visita há um grande 

período de tempo, alguns, por exemplo, desde 2007, visto que cumprem pena em local distante da 

família. Os internos informaram que há uma grande dificuldade no trâmite e na autorização de 

pedidos de transferência. Essa dificuldade precisa ser corrigida, pois havia presos que estavam no 

setor de saúde, há meses, apesar de liberados pelo médico, por não possuírem convívio com a massa 

carcerária da unidade (São pedro de Alcântara) e não autorizadas as transferências. 

 

6.2 Saúde 

Segundo os apenados, existe uma dificuldade imensa de atendimento pelo setor de saúde 

havendo casos urgentes que demoram semanas para atendimento. 

Existe uma ala reservada para o atendimento à saúde em boas condições, com espaço físico 

amplo, ventilado e iluminado, com salas de atendimento de enfermagem, médica, farmácias, sala de 

vacinas e procedimentos. Existe também , nesta área no final do corredor, algumas celas utilizadas 

como isolamento para doenças infecto-contagiosas. Porém, muitos dos presos se queixaram de não 

serem portadores de doenças contagiosas , mas estarem nas celas por doenças como diabetes, 

hipertensão arterial descompensadas e houve relato de um apenado que disse estar em isolamento 

há aproximadamente três meses.  

Durante a visita, foi identificado que o município ainda não havia aderido a PNAISP. Assim, 

o atendimento à saúde ocorre em resposta a algumas das demandas que surgem. Durante a visita 

foram identificados diversos internos com problemas de saúde, destacando-se um interno com dor 

intensa e suspeita de uma doença infecto-contagiosa, em convívio na cela com mais quarto presos,  

solicitando atendimento há pelo menos três dias, sem resposta para sua queixa. Não observou-se 

aproximação entre a equipe que presta atendimento à saúde dos presos e os mesmos. 

 

7. Reunião com autoridades locais 
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A reunião foi realizada no auditório do Departamento de Administração Prisional do Estado 

de Santa Catarina, no dia 14 de agosto de 2015 às 14h. 

Estiveram presentes, além dos membros da equipe que realizaram a inspeção, autoridades do 

Estado de Santa Catarina: Dr. Ademir Alexandre Camargo Neto, Diretor do Deap;, Dr. Pedro A. 

Carvalho, Juiz da Execução; Dr. Fabiano Henrique Garcia, Promotor de Justiça Assessor da 

Corregedoria do Ministério Público; Caroline Kohler Teixeira, Diego Torres e Felipe S. Silva, 

Defensores Públicos e Dr. Roberto Meza Niella do Conselho de Prevenção e Combate à Tortura. 

A Ouvidora Substituta Marlene Inês abriu a reunião fazendo um breve relato das unidades 

visitadas, apresentando seus principais problemas. A Agepen Federal Gabriela Simon elogiou a 

gestão da Diretora do Presídio Feminino e em comparação destacou preocupação com a gestão do 

Diretor da Unidade Prisional Avançada de Laguna que, embora tenha estrutura física similar, 

apresenta inúmeros problemas não ofertando assistência mínima ao apenado. 

Ante a problemática verificada de transferência e remoção, o Corregedor-Geral Dr. 

Alexandre Takashima provocou o Deap para que juntamente com o judiciário estabeleçam um fluxo 

a ser seguido para conferir agilidade aos procedimentos.  

A Defensora Pública Caroline Kohler informou que para conferir prestação jurídica mais 

efetiva a defensoria tem feito mutirões, entretanto, encontraram dificuldades visto que vários 

Processos de Execução Criminal (PECs) não estão digitalizados. Em razão disso, o Dr. Takashima e 

a Assessora Especial da Presidência do TJ-SC Wânia Kamienski se predispuseram a tentar uma 

intermediação junto às VECS para agilidade no processo digitalização dos PECs. 

No que tange à superlotação verificada em algumas unidades a Assessora Wânia informou 

que o problema será minimizado na medida em que há recursos destinados para a compra de 150 

tornozeleiras de monitoramento eletrônico. 

Deise do Mecanismo de Combate à Tortura, destacou a condição sub-humana da "toca" 

verificada na Unidade de Laguna ao que demandou ao Diretor do Deap Alexandre Camargo um 

prazo mínimo para a solução do problema. Em resposta, o Diretor afirmou que assim que acabasse a 

reunião faria uma ligação para desativá-la. Em continuidade, Deise demonstrou sua preocupação 

com a ausência de banheiros nos pátios de banho de sol e de visitas e com a estrutura ruim do 

alojamento dos agentes verificada em Laguna. 

A Conselheira Andreia fez a observação de que não verificou projetos de saúde na unidade 

no sentido de prevenir e instruir sobre agravos à saúde. Destacou que na Penitenciária de São Pedro 

de Alcântara havia um interno com tuberculose que não tem convívio com os demais que 

demonstram temor por serem infectados embora o apenado já tenha sido medicado e se encontre em 

estágio não contagioso da doença. Portanto, sugeriu o investimento em cursos para a capacitação da 



 101

equipe de saúde e em palestras preventivas aos presos. 

Na oportunidade o Assessor do Deap Rafael Fachini enfatizou que o Deap de Santa Catarina 

se inscreveu em todos os Projetos ofertados pelo Depen e ressaltou a dificuldade em convencer os 

municípios em aderir ao Pnaisp (Política Nacional de Atenção Integral à Saúde das Pessoas 

Privadas de Liberdade no Sistema Prisional) ante o fato de que o Governo Federal não tem 

repassado recursos aos que aderiram. Diante do quadro apresentado, solicitou ajuda do Depen e do 

CNPCP para intervenção junto ao Ministério da Saúde para a solução da questão. 

A Defensora Pública informou que está em andamento no Estado um grupo específico 

formado por membros da defensoria e do judiciário para promover e incentivar os municípios a 

aderir ao PNAISP. 

Em sequência, a Ouvidora Substituta demonstrou inquietação ante a ausência de oferta de 

livros aos presos do Complexo Penitenciário de São Pedro de Alcântara. O Diretor do Deap 

informou que os livros estavam danificados e continham recados de facções. Para que nenhum 

preso fosse punido indevidamente, determinou o recolhimento de todos os exemplares até que saia a 

compra feita através de licitação. Relatou que pretensão de constituir uma biblioteca na unidade. 

Posteriormente, o analista Jefferson fez a observação de que, diferentemente do que tem 

ocorrido em outros estabelecimentos prisionais do país, verificou a predominância de portas de 

chapa de metal. Ressaltou que tal arquitetura impede a verificação externa de episódios de violência 

entre os presos.  

Por fim, Deise aviltou junto ao Deap a possibilidade de criação de uma Portaria padronizada 

para as visitas. O Defensor Público Diego confirmou a necessidade diante da constatação de que nas 

unidades prisionais visitadas já visitadas por ele predomina a restrição de visita de amigos, tios, 

avós dentre outros. A Conselheira Andreia ressaltou também a importância de ser esquematizado 

um Regimento Disciplinar para ser entregue aos presos no momento de recolhimento nas unidades 

prisionais contendo o conjunto de normas, direitos e deveres. 

No encerramento, o Diretor do Deap Alexandre informou que há previsão de que 2016 a 

2017 sejam desativados todos os estabelecimentos penais mistos. Ressaltou que tiveram uma 

redução no quadro de presas que passaram de 1000 para 800. Enfatizou que concorda que as 

unidades que o Presídio Feminino de Tubarão e o de Laguna não têm condições de operar. Quanto 

ao primeiro, relatou que em breve será desativado, pois há uma construção de outro presídio em 

curso para a transferência das apenadas. 

Justificou que o estado tem verba e interesse em construir, mas as prefeituras não querem 

autorizar estabelecimentos prisionais em suas cidades, ao ponto de haver litígio judicial em um 

caso. A Defensoria Pública e o Judiciário informaram que formaram um grupo que visa intermediar 
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a situação. 

Para concluir, aconselhou a Defensoria Pública recém-iniciada no estado a tentar uma 

aproximação com os outros órgãos da execução para que seja fortalecida. Informou que o Deap fez 

essa aproximação e que a ação surtiu efeitos positivos para a Administração Prisional.  

 

8. Providências e Recomendações 
 

Considerando o que foi observado durante a inspeção e as informações que foram trazidas 

durante a reunião com as autoridades e instituições catarinenses, recomendam-se as medidas abaixo. 

Destaca-se que alguns dos problemas encontrados pela comitiva foram apresentados aos 

gestores do sistema prisional e devidamente acolhidos, como a situação grave encontrada na 

unidade de Laguna, que diz respeito à cela chamada de “toca” completamente insalubre, degradante 

e desumana. 

Convém mencionar que a comitiva constatou iniciativa e comprometimento por parte da 

maioria dos gestores, bem como das autoridades locais para implementar melhorias no sistema 

prisional de Santa Catarina, cujas ações, se levadas a cabo, construirão um novo cenário para a 

execução penal no Estado, a médio prazo. 

 

Ao Governador do Estado de Santa Catarina 

 

1. Que seja viabilizado um maior número de defensores públicos e melhor estruturação das 

defensorias, dotando as mesmas de estrutura física, material e pessoal suficiente para garantir os 

direitos dos custodiados e ampliar as ações da Defensoria Pública em todas as fases processuais e 

em todos os estabelecimentos penais; 

2. Que promova imediata destinação de verbas para a manutenção continuada e reforma das 

unidades com vistas a segurança e a salubridade (iluminação e ventilação das celas); 

3. Que promova licitação em caráter emergencial para a compra de colchões aos apenados; 

4. Que promova o fortalecimento das ações e estruturação do Conselho Penitenciário do 

Estado, garantindo a representatividade de seus membros; 

5. Que crie uma Ouvidoria específica do Sistema Penitenciário com estrutura autônoma, 

adequada e com Ouvidor externo e com mandato próprio; 

6. Que seja realizada a revisão dos processos – a exemplo dos mutirões - tendo em vista o 

grande número de pessoas presas, no sentido de garantir os direitos das pessoas, conforme previsto 

pela legislação; 
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7. Que estimule a adesão dos municípios que possuem unidades prisionais à Política Nacional 

de Atenção Integral à Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade, a PNAISP, possibilitando assim 

que as pessoas presas e funcionários do sistema prisional tenham amplo acesso ás políticas, 

programas e planos de saúde do Sistema Único de Saúde, melhorando a qualidade de vida das 

pessoas durante e após a execução penal, assim como melhorando as condições de saúde da 

população em geral.  

 

À Administração Penitenciária de Santa Catarina 

 

8. Que avalie as condições de trabalho e o alojamento dos servidores das unidades 

inspecionadas, com o aparelhamento material necessário ao desenvolvimento das atividades 

administrativas e com a capacitação permanente dos funcionários; 

9. Que os procedimentos de revista sejam realizados nos termos da Resolução CNPCP n.° 

5/2014, a qual determina que a revista manual só deverá ser realizada em caráter excepcional e 

preservando a honra e a dignidade da pessoa revistada, e indica que as revistas eletrônicas devem 

ser feitas utilizando-se detectores de metais, aparelhos de raio-x e outros aparelhos; 

10. Que realize capacitações continuadas para agentes penitenciários e outras pessoas que 

trabalhem nas unidades penitenciárias, com base em temas tratados nas “Regras Mínimas das 

Nações Unidas para Tratamento de Presos”, incluindo um reforço sobre a proibição de revistas 

vexatórias e esclarecimentos sobre as revistas mecânica e manual; 

11. Que continue a desenvolver polícias de ofertas de postos de trabalho aos presos do sistema 

penitenciário do estado, em conformidade com a Lei de Execução Penal, não deixando de enviar de 

ofício na forma da LEP ao judiciário a respectiva comprovação para remição; 

12. Que busque desenvolver políticas de ampliação das vagas de educação onde estas já 

existam, e que as forneçam nas unidades onde não existam, atentando para as oportunidades 

ofertadas pelo Ministério da Justiça em parceria com o Ministério da Educação e da Cultura e ao 

Plano Estratégico de Educação do Sistema Prisional (Dec. 7626/2011); 

13. Que estruture os estabelecimentos penais do estado com módulos de educação, conforme 

estabelece a Resolução CNPCP nº 09/2011, de acordo com as necessidades de cada unidade e 

conforme o espaço; 

14. Que adote medidas imediatas para o fornecimento de água potável às pessoas presas nos 

estabelecimentos penais do Estado, informando este CNPCP, em trinta dias; 

15. Que forneça, ao menos, 4 (quatro) refeições às pessoas presas – tendo em vista que a 

Unidade Prisional Avançada em Laguna – em horários adequados, observados valores nutricionais 
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e respeitadas as necessidades de saúde e religiosas dos presos além da qualidade e o asseio no 

preparo; 

16. Que monte e desenvolva um programa de assistência social aos presos, em todos os 

estabelecimento penais; 

17. Que crie programas de manutenção continuada e de reforma dos estabelecimentos penais, 

garantindo a reforma das unidades com vistas a segurança e a salubridade (iluminação e ventilação) 

das celas, contactando de imediato a empresa responsável pela construção do semiaberto do 

Presídio Masculino de Tubarão para reforma das celas e pavimentação do pátio de sol incluindo a 

construção de banheiro; 

18. Que adote medidas para assegurar o convívio social do preso (construa toldo para que os 

visitantes da Unidade Prisional Avançada de Laguna não sejam molhados pela chuva durante o 

período de visita, criação de módulo de visita íntima em todas as unidades prisionais do Estado,  

suspensão da proibição de envio de cartas que não contenham CEP no Presídio Masculino de 

Tubarão, aumente o dia das visitas de filhos na Unidade Prisional Avançada em Laguna e no 

Presídio Feminino de Tubarão); 

19. Que desative de imediato ou construa janela nas cela em que não há entrada de ar localizada 

junto às celas convencionais na Unidade Prisional Avançada de Laguna; 

20. Que haja fiscalização sobre a aquisição e a entrega de kits de limpeza, visita íntima, higiene 

e enxovais no tocante a peridiocidade, especificação dos itens, qualidade e quantidade; 

21. Que construa espaços adequados para a visitação e banho de sol na Unidade de Tubarão, 

com  banheiros para serem usados pelos visitantes e pelos presos; 

22. Que elabore uma portaria padronizada sobre o procedimento de visitas sociais; 

23. Que instaure a devida sindicância, procedimento administrativo e monitoramento em casos 

de relatos sobre tortura; 

24. Que  fomente a criação de um manual de rotinas para ser entregue ao interno quando da 

chegada à unidade prisional, contendo os direitos e deveres dos presos, com base no previsto na 

LEP. 

25. Que adote o programa de monitoramento eletrônico para os presos provisórios e do regime 

semiaberto como uma das alternativas para o desencarceramento. 

26. Que implemente o Grupo Condutor Estadual da Política Nacional de Atenção Integral à 

Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade no Sistema Prisional (PNAISP), adiram ao Serviço de 

Avaliação e Acompanhamento das Medidas Terapêuticas Aplicáveis à Pessoa Com Transtorno 

Mental em Conflito com a Lei, conforme Portaria nº 94, de 14 de janeiro de 2014, e constituam uma 

Comissão de Trabalho Específica (vinculada ao Grupo Condutor Estadual) para a elaboração e 
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implementação desse Serviço, contratem e cadastrem essas equipes no Sistema Cadastro Nacional 

de Estabelecimentos de Saúde (CNES), conforme Portaria nº 142, de 28 de fevereiro de 2014, para 

o atendimento de pessoas com transtorno mental em conflito com a lei e em cumprimento de 

medida de segurança, orientado pela Lei 10.216, buscando a modulação da medida de segurança 

com vistas ao tratamento e à efetividade da intervenção judicial, bem como a identificação das 

necessidades de melhoria da rede de saúde mental que permita a modulação da medida de 

segurança e a capacitação dos envolvidos no fluxo (Polícias, Judiciário, Ministério Público, 

Defensoria, Saúde, Assistência Social e Sistema Penitenciário), tomando como referências os 

Programas de Atenção Integral ao Louco Infrator (PAI-LI) de Goiás e o Programa de Atenção 

Integral ao Paciente Judiciário (PAI-PJ) de Minas gerais, já existentes, e os programas em 

implantação nos estados do Espírito Santo, Rondônia e Maranhão; 

27. Que defina e implante nas unidades prisionais, no prazo de 120 dias, as Equipes de Saúde no 

Sistema Prisional (ESP), conforme disposto na Política Nacional de Atenção Integral à Saúde das 

Pessoas Privadas de Liberdade no Sistema Prisional (PNAISP), Portaria Interministerial nº 1, de 2 

de janeiro de 2014, Portaria nº 482, de 1º de abril de 2014 e Portaria nº 305, de 10 de abril de 2014, 

que dispõem sobre os serviços, equipes e o financimento das ações de saúde voltadas às pessoas 

privadas de liberdade no sistema prisional; 

28. Que garanta às mulheres privadas de liberdade acompanhamento adequado por médicos 

ginecologistas, realizando as consultas e exames preventivos regulares(SISCOLO), pelas equipes de 

saúde no sistema prisional, e, na falta dessas, por equipes de saúde da rede SUS, bem como o acesso 

a informações como saúde sexual e reprodutiva, incluindo as DST, HIV e AIDS, ações de 

promoção da saúde e prevenção de agravos principalmente para o controle do câncer de mama e de 

colo de útero, primando pela atenção integral à saúde dessas mulheres, como previsto pela e 

PNAISM; 

29. Que seja implantada a estratégia da Rede Cegonha do SUS nas Penitenciárias Femininas 

para as gestantes e parturientes, além de ações de saúde da criança e  amamentação/aleitamento 

saudável, por meio da inclusão das gestantes no SISPRENATAL. 

30. Que, em parceria com as Secretarias Municipais de Saúde, busquem realizar ações de 

promoção e prevenção da saúde e ações de controle de doenças transmissíveis e não transmissíveis 

nos estabelecimentos prisionais do Estado, principalmente em unidades que o SUS ainda não 

chegou, ou seja, em unidades que não possuam equipes de saúde no sistema prisional (ESP). 

 

Ao Presidente do Tribunal de Justiça de Santa Catarina 
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31. Que invista no processo de formação dos Juízes Criminais estimulando-os ao uso racional da 

pena privativa de liberdade e da aplicação das medidas cautelares e das alternativas penais;  

32. Que crie meios para garantir a aplicação da Lei 12.714/12, assegurando celeridade e o 

devido processo legal nas questões criminais, diminuindo o número de presos provisórios no 

Estado, observadas as medidas cautelares alternativas à prisão;  

33. Que oriente os juízes da execução penal sobre a importância da política de controle social no 

sistema de execução penal, para que busquem criar e fortalecer os conselhos da comunidade, 

conforme medida 8 do Plano Nacional de Política Criminal e Penitenciária do CNPCP; 

34. Que oriente os juízes para implementação da Recomendação Nº 49 do CNJ, de 1 abril de 

2014, que dispõe sobre a necessidade de observância, pelos magistrados brasileiros, das normas – 

princípios e regras – do chamado Protocolo de Istambul, da Organização das Nações Unidas, e, bem 

assim, do Protocolo Brasileiro de Perícia Forense, em casos de crime de tortura; 

35. Que oriente os juízes para implementação da Resolução 113 do CNJ de 20 de abril de 2010, 

dispõe sobre o procedimento relativo à execução de medida de segurança, e dá outras providências; 

e que se oriente sobre a aplicação da Lei 10.216/2001, que trata da reforma psiquiátrica brasileira, 

orientando também sobre a implantação e utilização do Serviço de Avaliação e Acompanhamento 

de Medidas Terapêuticas Aplicáveis à Pessoa com Transtorno Mental em Conflito com a Lei 

(Portaria/MS nº 94/2014); 

36. Que padronize em parceria com o Deap/SC fluxo para os pedidos de transferência de 

unidade prisional; 

37. Que conceda prazos aos juízes para a digitalização de todos os PECs (Processos de 

Execução Criminal) visando garantir celeridade à atuação da Defensoria Pública; 

38. Que proponha soluções para que o Processo Digital enfrente menos trâmites burocráticos de 

maneira a agilizar a chegada de pedidos ao juiz da execução; 

39. Que padronize, simplifique, fomente e oriente aos magistrados sobre as condições de 

implemento da remição para a leitura. 

40. Que seja realizada movimentação no sentido de interiorizar as audiências de custódia; 

 

À Corregedoria de Justiça do Estado de Santa Catarina 

 

41. Tendo em vista o elevado número de presos provisórios aguardando julgamento além do 

prazo legal e o reduzidíssimo número de benefícios na execução penal (progressão, livramento 

condicional, indulto, etc.), que adote, em atenção às recomendações do CNJ, mecanismos de 
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controle dos processos e das execuções, a fim de se coibirem e que preste informações sobre as 

medidas adotadas, em seis meses; 

42. Que desenvolva programas de estímulos ao juízes criminais que acompanhem as visitas dos 

juízes da execução. 

 

Ao Juiz da Vara de Execuções Penais de Laguna/Tubarão/São Pedro de Alcântara e 

Florianópolis 

 

43. Que encaminhem, semestralmente, cópia dos relatórios das inspeções mensais realizadas nos 

estabelecimentos prisionais sob sua competência; 

44. Que desenvolvam programas de visitas periódicas e permanentes aos estabelecimentos 

prisionais, com o objetivo de informar a situação processual do preso; 

45. Que informem a duração e quantitativo de pessoas internadas ou em tratamento ambulatorial 

em razão de medida de segurança;  

46. Que informem ao DEPEN o número de sentenciados contemplados com indulto coletivo ou 

comutação de penas referentes aos últimos Decretos Presidenciais, especialmente ao Decreto 8.380, 

de 24 de dezembro de 2014; 

47. Que interditem o Presídio Feminino de Tubarão e a Unidade Prisional Avançada de Laguna. 

 

Ao Defensor Público-Geral do Estado de Santa Catarina 

 

48. Que haja adesão e seja implantado o Programa Defensoria no Cárcere buscando fortalecer o 

trabalho dos defensores públicos durante o  acompanhamento da execução penal e na melhoria das 

condições das unidades prisionais ; 

49. Que desenvolva programas de visitas periódicas e permanentes aos estabelecimentos 

prisionais, com o objetivo de informar a situação processual e de colher informações do preso 

visando a formulação de pedidos de progressão/liberdade e de transferências de presos afastados do 

convívio familiar e que estão sem banho de sol no Complexo Prisional do Estado; 

50. Que disponibilize defensores para a área de Execução Penal, em especial, para todos os 

estabelecimentos prisionais e estabeleça procedimentos de análise da situação dos presos 

provisórios, notadamente daqueles cujos processos tramitam em comarca distinta daquela em que 

estão custodiados, a fim de se garantir que sejam julgados nos prazos legais. 

51. Que busque investigar as denúncias de maus tratos e de tortura que porventura tiver 

conhecimento, orientando os promotores para implementação da Recomendação Nº 49 do CNJ, de 

1 abril de 2014, que dispõe sobre a necessidade de observância das normas – princípios e regras – 
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do chamado Protocolo de Istambul, da Organização das Nações Unidas, e, bem assim, do Protocolo 

Brasileiro de Perícia Forense, em casos de crime de tortura; 

52. Que desenvolva programas de visitas periódicas e permanentes aos estabelecimentos 

prisionais, com o objetivo de informar a situação processual do preso. 

 

Ao Promotor de Justiça da Vara de Execuções Penais de Tubarão/Laguna/São Pedro de 

Alcântara e Florianópolis 

 

53. Que reforce o seu poder de fiscalização dos estabelecimentos prisionais, anotando as 

irregularidades apresentadas e adotando providências para sua correção, levando em conta as 

observações elencadas no presente Relatório; 

54. Que peticione para a interdição do Presídio Feminino de Tubarão e da Unidade Prisional 

Avançada em Laguna; 

55. Que reavalie a possibilidade de retorno da atividade laboral de “prendedor de roupas” e a 

limitação de que as crianças adentrem ao Presídio Feminino apenas uma vez por mês; 

56. Que seja reconhecida a expeirência exitosa em São Pedro de Alcântara na qual os presos 

cozinham, compondo um espaço de trabalho e de aprendizado de um labor e que haja incentivo a 

reprodução desta prática em outras unidade prisionais do Estado de Santa Catarina. 

 

Ao Diretor de Vigilância Sanitária de Santa Catarina 

 

57. Que sejam realizadas visitas regulares aos Estabelecimentos Prisionais a fim de promover e 

proteger a saúde da população carcerária e profissionais que ali laboram. 

 

Remeta-se cópia deste relatório a todas instituições presentes na reunião, independente de serem 

citadas ou não, conforme a lista de presenças, e aos órgãos mencionados nas recomendações deste 

relatório. 

 


